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DUAS PALAVRAS 

Não tenciono escrever- prologo. 

Meu desejo é explicar o apparecimento 

deste livro, dar os motivos que o.brigaram·me 

a escrevel-o, afim de que se não considere 

vaidade minha fazer um livro, quando tantos 

outros da mesrria natureza e jaez correm as 

syrthes da publicidade. 

Duas ra~õe.s , .a me·~ -v~·F·;- .. ··he:~: . ·p~oce­
! ~~ ~: ; : :·I '• ~~~! / ~~ ~ ~ l ij ~ : ·, : :::• , 

dentes levaram-.):üe · i:f ·;escreve'I- 'á presenfe - ', 
·' .. . ~ . . ,\ 
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Achando-se quasi escripto o meu - The­

souro dos orphãos - theoria e pratica do 

processo orphanologico, ficava mutilada a 

minha intenção, e imperfeito e defeituoso o 

meu trabalho, se não fosse completado elle, 

pelo coqjuncto de todas as formulas que re· 

vestem os actos jurídicos desta natureza, cuja 

theoria e pratica sómente podem ser mate· 

rialmente conhecidas, quando assim exterior­

mente traduzidas. 

E, attendendo a esta verdade, não foi 

sem reconhecido fundamento que os Fran­

cezys consagraram a 1paxnna : - la fonne 

emporte le jond. 

Eis, p01s, explica da a prm1e1ra da5 

razões. 

Reconhecendo, porém, eu, pelos exames 

e confrontações de todos os formularias exis­

tentes, que todo!? elles, sem excepção de 
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.nenhum, ministram formulas mms ou menos 

para todos os actos, que se podem praticar 

no Juizo civel, mas todas el12s disseminadas, 

sem offerecerem a marcha seguida e regular dos 

processos das diversas acções orphanologicas, 

tornando assim impossível de ser essa marcha 

seguida e acompanhada pelos qu~ começam 

as luctas judiciarias; entendi que prestar-lhes-

hia um bom serviço escrevendo um formu­

laria , em que essa marcha, com todos os 

SyUS incidentes, -v-iesse traçada com o pre­

Ciso encadeamento dos actos, de fórma a 

qualquer poder aco ~11panhar a marcha do 

processo dessas acções sem receio de errar, 

ainda quando seja completamente desconhe­

cedor desta materia. 

E' esta a segunda razão, que fo rçou­

me a elaborar este Formularia . 
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Parece que, se é possível indulto ao que, 

errando, despretencioso só aspira ser nota· 

velmente util aos seus concidadãos e á scien­

cia, ninguem mais do que eu póde a esse 

indulto ter direito se encontrado fôr em erro. 

Côrte, 27 de Novembro de I883. 

Dr. José Roberto da Cunha Sales . 

• 



PROCESSO ORPHANOLOGICO 

CAPITULO I 

DO INVENTARIO 

O juiz de orphãos, logo que lhe conste ter falle­
cido alguem deixando herdeiros menores, expedirá 
ao respectivo escrivão a seguinte 

N. 1 

PORTARIA 

·O escrivão F ... deste juizo, em cumprimento 
desta notifique a viuva de F •.. que, se­
gundo consta, fallecêra deixando herdeiros 
menores, para que no prazo de cinco dias, 
e sob pena de sequestro e remoção, venha 
prestar juramento e fazer as necessarias 
declarações ; e bem assim intime um dos 
parentes mais proximos dos mesmos me­
nores, para qu'e no mesmo acto, e. com a 
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mesma pena rece h a juramen to, e assigne 
termo de curador. Cumprn! sob as peHas 
da lei. Cô1·te, (cidu.de ou villu) .•. de ... 
de l 8B. (Corntn. ao n. 1.) 

· F •.. (rubrica do juiz.) 

C oJrnme.n.taPio ao n. 1 

Para que tenha lugar o inventario no juizo de orphftos, 
niw precisa, que os herdeiros sejam menores ; mas, basta mesmo 
que, sendo todos maiores de 21 annos, haja algum ausente em 

1 ugar incerto, desassisado, sandeu prodigo; ou surdo-muào. 

No juizo de orphãos o inventario, tanto póde ter lugar 
C()) o((icio, como a requerimento do conjuge sobrev ivente, ou 
herdeiro, que se achar, como c1beça de casal, na posse dos 
bens. 

Se o defunto já era viuvo, mandar-se-ha notificar o co­
herdeiro varão mais velho, ou aqllelle qlle deve figurar como 
cabeça de casal. 

O inventario orphanologico, não diiTere dos demais nos ter­
mos, mas sómente nestes dous pontog : 

1. • Que o de m~.iores, para ter lugar é mister que seja re­
querido por algum dos interessados, não se podendo proceder 
a elle ex o (fiei o. 
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O escrivão, recebend o a portaria su·prn. a autuará 
pela fórma seguin~e 

N. 2 

A'C'TUAÇI O 

188 . .. 

Corte (cidade ou villa de ... ) 

F. 
F. 

Inventariante. 
Inventariado . 

Anuo do Nn.::.cime!l to de N0s.so Senhor J esus 
Christo de mil oitocentos e oitenta e ... aos .•• 
dia:s... do me~.: de ... do dito anuo, nesta 

2. 0 Que no inven tario de maiores, havendo desistencia 
ou transacçüo não conLinúa o processo, porque nPste caso a 
vontade das partes faz lei ; ernquanto que no de orphãos, ainda 
que trausucçüo, ou desistencia hnj u, deve o juiz continuai-o. 

O curador qL:e: nomeia o juiz, é para representar os me­
nores o por clles se louvar em a valia dores e, requerer o que 
for a bem do seu direito até as partilhas, sob informaçüo do 
curadot• geral de orphãos . 

Se nfLo houver um parept.e dos menores em condições de 
ser o curador, o juiz nornenrú uma pessoa que pelos orphãos 
se interesse e que tenha as necessurias qualidades para ser 
curador. 
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côrte (cidade ou villa de ... ) em meu cartorio 
por parte do Dr. F •.. Juiz de Orphãos (nesta 
côrte e de tal vara ou deste termo) me foi 
entregue a portaria, que adiante autúo, do 
que para constar lavro este termo. Eu F .•. 
escrivão de orphãos a escrevi e assigno. 

F ... (nome inteiro do escrivão.) 

Autuada a portaria, fará o escrivão as intimações 
nella ordenadas, do que lavrará as seguintes 

N. 3 

CERTIDÕES 

Certifico haver notificado a F. . . para no termo 

de cinco dias, sob pena de remoção e seques­
tro, comparecer na presença do Dr. Juiz de 
Orphãos, afim de receber o juramento de in­
ventariante dos bens de F. . . e fazer as ne­
cessarias declarações; do que dou fé. (Côrte 
cidade ou villa) ... de ... de 188. 

O escrivão, 

F ... (nome p0r inteiro.) 
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N. 4 

· Certifico haver intimado a F ... , para comparecer 
no prazo de cinco dias, sob pena de remoção 
e sequestro, na presença do Dr. Juiz de Or­
phãos, afim de receber juramento de curador 
dos menores filhos de F ... , a cujo inventario 
de bens vai se proceder; do que dou fé. 
Côrte (cidade ou villa) ... de ..• de 188. 

O escrivão, 

F .•. (nome por inteiro'.) 

Comparecendo o nomeado inventariante, o es­
crivão, depois do juiz lhe haver deferido o juramento, 
lavrará o seguinte 

N. 5 

TERMO DE JURAMENTO E DECLA.RA.CÃO DO CA.BECA. DE CA.SA.L . .. 
Aos... dias do mez de .•• de mil oitocentos e 

oitenta e ... , nesta côrte (cidade ou villa de) ... 
em casa da residencia do Dr. F ... Juiz de 
Orphãos desta côrte e (tal vara ou desta ci­
dade ou termo), onde eu escrivão de seu cargo 
fui vindo, e sendo ahi presente F ... , viuva, 
que ficou por fallecimento de F ... , pelo dito 
juiz foi-lhe deferido o juramento aos Santos 
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Evangelhos, debaixo do qual lhe encarregou 

que declarasse o dia, em quo tinha fallecido 

seu marido ; se tinha feito alguma disposição 

t es tamenta ria; quaes eram os herdeil'Os, que 

haviam ficado; que idude tinham, e que 

dé.s~e á carregn.çã.o todos os bens, sem occul· 

tar algum, debaixo da pena de perder o di­

reito, que ne.lles tiver, pagar o dobro de seu 

valor, e incorrer no crime de perjurio. 

E sendo por ella aceito o ditu juramento, de ­

clarou que o sobreclito seu marido F .... tinha 

fall ecido no dia (tal), sem testamento algum 

(ou com testamento feito no cartorio do ta­

bellião F ... , ou que se acha no juizo tal), 

deixado (tantos) filhos, cujos nomes e idades 

dec1arará no titulo dos herdeiros, e que pro­

mettia dar á curregaçuo todos os bens, debaixo 

das penas, que lhe tinham sido comminadas, 

de que fiz este termo, que assignou com o 

juiz. E eu F ... escrivão de orphãos o es~ 

crevi. 

F ... (rubrica do juiz.) 

F ... (nome inteiro do inventariante.) 
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Em seguida o escrivão lavrará o seguinte 

N. 6 

TITULO DE dERDEJll.OS 

Cabeça de casal 

F .... 

F·ilhos 

F ... (solteiro de 18 annos de idade.) 

F ... (casadode26 annos de idade.) 

F... ( fi o:teiro de 9 annos de idade. ) 

F. • . ( solt.ei ro de 11 annos de idade. ) 

15 

Tendo comparecido tambem o parente dos menores 
intimado para eervir ? cargo de curador dos mes­
mos, o escrivão, depois do juiz lhe deferir o ju­
ramento, lavrará o seguinte 

N. 7 

TERMO DE JURAMENTO AO CURADOR 

E logo no mesmo dia, mez e anno, nesta côrte 
( cidade ou villa ) em casa da residencia 
do Dr. F. . . Juiz de Orphãos em exercício 

(ou de tal vara), onde eu escrivão de seu 
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cargo vim, sendo ahi presente F ..• o juiz 
lhe deferiu juramento aos Santos Evange­
lhos, debaixo do qual lhe encarregou, que 
em tempo competente se louvasse por parte 
dos orphãos, que requeresse em favor delles, 
tudo quanto julgasse justo e proveitoso, e 
que désse ao Dr. curador geral todas as 
l.nformaçlles, que elle lhe pedisse ; assim 
o prometteu fazer debaixo de responsabi­
lidade, de que fiz este termo, que as~ignou 
com o dito juiz. E eu F • .. escrivão de or­
phãos o escrevi. · ( Comm. ao n. 7.) 

F... (rubrica do juiz. ) · 

F ... ( nome do curador.) 

Con:u:uentario ao n. 7 

Havendo curador geral .certo, que tenha recebido juramento 

para todos os actos e inventarias não ha necessidade dessa no­

meação de curador. 

Sabendo o curador nomeado escrever deve assignar o termo 

de juramento com o juiz, e não sabendo assignará alguem a seu 

rogo, fazendo-se disso mençãa no termo, que assignarão tambem 
duas testemunhas. 
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Terminadas as declarações da viuva cabeça de 
casal, o escrivão fará os autos conclusos ao juiz 
que pr.oferirá o seguinte 

N. 8 

DESPACHO 

Intime o escrivão o parente mais idoneo dos orphllos 
para no prazo .de cinco dias assignar termo 
de tutela e p1•estar ·juramento sob as penas 
da lei. Côrte (cidade ou villa)... de .•• 
de 188. 

F... (rubrica do juiz. ) 

A este despacho o escri vüo porá termo d~ data. 

Intimando o escrivão ao parente idoneo dos 
orphãos, para assig nar t ermo de tutela, lavrará a 
seguinte 

N. 9 

CERTIDÃ.O 

Certifico haver notificado a F. . . para no prazo 
de cinco dias, assig·nar termo d.e tutela 
dos orphãos .seus sobrinhos, filhos. do de­

FORM. DAS ii.C. OHP!I.- 2 
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funto F ..• Cô rte ( cidade ou villa ) ... de ••• 

de l 88. 

Em fé da verdade, 

O escrivão, 

F. . . ( nom e por inteiro.) 

No dia des1gnado comparecendo o intimado, o 

juiz lhe deferira juramento de tutor, e o escrivilo 

lavrará o seguinte 

N. 10 

TERMO DE TUTELA 

Aos... dias do mez de... do anno de mil 
oitocentes e oitenta e ..• nesta côrte (cidade 

ou villa ) e na sala das audiencias, ( ou 
na casa de residencia do Dr. F. • • Juiz de 

Orphãos em exercício, de tal vara nesta côrte 
ou do Juiz de Orphãos deste termo o Dr. F •.. ) 
onde eu escrivão vim, e sendo ahi tambem 
presente F ... , morador nesta côrte (cidade 

ou villa) o juiz lhe deferiu o juramento aos 
Santos Evangel hos, debaixo do qual lhe 

encarregou que, na qualidade de tutor dos 

orphãos, filhos de ::;eu finado irmão F ••• , 

administrasse exactamente os seus benfi, c ui, 

4asse escropulosamente de sua edijcaçao, 
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defendesse suas pessoas tanto ern juizo como 
fó.ra delle, e désse exacta conta dos seus ren­
dimentos, nos devidos tempos, entregando 
fielmente todo o alcance para ser arl'ecadado 
no cofre ou empreg<1do ew bens de raiz, 

ou apolices da divida publica fundada como é 

de lei. Assim o pt'ometteu fazer debaixo de 
responsaoüidade, e para. constai' fiz este 

termo que assignou com o dito jniz. E eu 
F •.. escrivão de orpllãos que o escrevi. 

F ... (rul}rica do jniz.) 

F . . , (nome inteiro do tutor.) 

Tomados os juramf,lntos por termo, o escrivão fará 
os àutos conclusos ao juiz que proferirá o seguinte 

N.ll 

DESPACHO 

Notifique o escrivao a viuva cabeça de casal, 
herdeiros maiores de 14 ar)nos, va1<õos, e de 

12, mulheres, e bem assim o curad~r gera.l, 
para, com pena de revelia, se louvarem 

em avaliadores bem como para ssi.stil·em a 
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todos os demais actos do inventario, para o 

qual designo o dia (tal) a (tantas) horas. 

Côrte (cidade ou vi1la ) ... de ... de 188. 

(Comm. ao n. 11.) 

F ... (rubrica do juiz.) 

Commen.tario ao n.. 11 

Nas capitaes do imperio e províncias, o lugar de curador 
geral é privado, e feita a nomeação pelo governo geral; e nos 
demais termos deve sempre recahir no promotor publico, e é 
feito pelo Juiz de Orphãos. 

Na côrte é costume mandar o juiz que o escrivão designe o 
dia e a hora, isto, em consequencia dos muitos afazeres, qup. em 
vista da distribuição só · o escrivão poderá saber o tempo desoc­
cupado, em que poderá ter lugar o serviço. 

No caso de ser o escrivão, quem marque o dia, porá este 
abaixo, do d~spacho do juiz a seguinte 

COTA 

O dia (tal a tantas horas.) Côrte (cidade ou villa) de ... 

de ... 188. 

O escrivão, 

F... (rubrica.) 
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O escrivão, recebendo os autos datará o des­
pacho supra, com o seguinte 

N. 12 

TERMO DE DATA 

Aos ••• dias do mez de., • do anno de mil oito­

tocentos e oitent::t e . .. em meu cartorio por 

parte do Dr. F ..• Juiz de Orphãos em exerci­
cio (nesta côrte em tal va\'a.), ou (nesta cidade, 

ou vilia) me foram entregues estes autos 

com o despacho retro, do que faço este termo. 

Eu F. . . escrivão de orphãos o escrevi. 

Em seg·uida fará ás intimações de que lavrará 
a seguinte 

N. 13 

CERTIDÃO 

Certifico haver noLificado a vit1va, cabeça de 

casal, herdeiros maiores, e os menores de 

doze e quatorze annos machos e femeas, e 

bem assim ao Dr. curador geral, para ama­

nhã ás duas horas da tarde se louvarem, 

com pena oe revelia e para todos os demais 

actos deste inventario até final sentença, de 

que dou fé. Oôrte (cidade ou villa) ... de ..• 
de 188. 

O escrivão, 

F .. , (nome por in~eiro.) 
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Comparecendo no dia desig·nado os citados para 

a lou vação, proceder-se~ha a esta, de que o escrivão 
lavrará o seguinte 

N, 14 

TERMO DE AUDIENCIA 

Aos .•• dias dv mez de , .. do anuo de mil oito­
centos e oitenta e ... uesf;a côrte (cidade ou 

villa) na sala das audiencias, (on· em casa 

da residencia do Dr. F .•. , Juiz de Orphãüs 

em exerci cio) onde en esct·ivr•o de seu cargo 
fui vindo, e sendo ahi presentes a viuva ca­

beça de casal, os co-herdeiros, e o Dr. cura­
dvr geral, louvaram-se aq nella em F. . . e 
estes em F ••• para avaliadores, que foram 

appt·ovados pelo juiz, do que faço este termo. 

Eu F ••. escrivão de orphr.os o escrevi. (Com­
mentariJ ao n. 14.) 

F ..• (rubrica do juiz.) 

commentario ao n. :14 

Se faltar um, ou mais herdeiros, nem por isso deixará de 
fu z~> r- sn a louvaçüo , que terá lugar á revelia delles, o que 
f t:laÚtr-se-ha no Lt' l'lllO. 

Os avaliadores qevem ser escolhidos · d'entre pessoas, que 
tenham perfeito conhecimento dos obj ectos, que tem de avaliar. 

5e a louvação tiver lugar por meio de petiçào, assignarão 
todos os interessados; não haverá necessidade de . termo de 
audiencia. 
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Em seguida o escrivão fará os autos conclusos 
ao juiz, que proferirá o st~guinte 

N. 15 

DESPACHO 

Intimem-se as partes e louvados para proceder-se 
a descripçàü e avaliação dos bens, depois 

de juramr.ntados os mesmos louvados, no 
dia que o escrivão marcará. Cta·te (ciJ.acle 
ou vil!a) . • . de . . . ele 188. 

F. (rubrica do juiz.) 

O escrivão, datando este despacho, porá abaixo 
delle a seg;linte 

N. 16 

COTA 

O dia (tal a tantas horas). Côrte (cidade ou 
villa) •.. lte ... ele 188. 

O escrivão, 

F. ( rn brica .) 
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Em seguida fará o escrivão as notificações, de 
que lavrará a seguinte 

N. 17 

CERTIDÃO 

Certifico haver notificado os louvados F ..• e F ... 
nomeados e escolhidos, para avaliarem os 
bens que a \cabeça ue casal deu á car~ 

regação, e para antes disso receberem jura­
mento; tendo tambem citado a v.iuva e mais 
herdeit·os, do que dou fé. Côrte (ci<laJe ou 
villa) . • . de . . . de 188. 

O escrivão, 

F . (nome por inteiro.) 

No dia designado, comparecendo as partes e os 
louvados escolhidos e approvados, o juiz deferirá a 
estes juramento, de que o escrivão lavrará o se­
guinte 

N. 18 

TERM:O UE JURAMENTO AOS LOUVADOS 

Aos . . . dias do mez de . . . do anno de mil 
oitocentos e oitenta e.. . ne sala nas au~ 

diencias (ou na casa de residencia do Dr. 
F. • • actual Juiz de Orphltos deste termo), 
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onde eu escrivão fui vindo, ahi presentes 
os lo.uvados nomeados e escolhidos para a ava­
liação dos bens deste inventario, F ... e F ... , 
pelo Dr. Juiz de Orphãos, foi-lhes deferido 

juramento aos Santos Evangelhos, debaixo 
do qual lhe..:: e ncarregu u que bem e na ver­
dade, seg·undo entendessem em suas con­
sciencias , avaliassem os bens que lhes 
fossem apresentados, pertencentes ao in­
ventario de F ... E l:lendo por elles recebido 
.o dito juramento, assim o prometteram 
fazer, debaixo de responsabilidade; do que 
faço este termo, que todos assignam com 
o dito juiz. E eu F . .. escrivão de orphãos, 
o escrevi. 

F ... (rubrica do juiz.) 

F ... e F ... (nomes dos louvados.) 

Irumediatamente o escrivão la v r ará o seguinte 

N. l9 

TERMO DE ASSENTADA 

Aos . .. dias do mez de . . . do anuo de mil 
oitocentos e oitenta. e ... em casa da viuva 
cabeça de cc1sal, onde eu escrivão P-om os 
louvados nomeados e escolhidos vim, se pro-
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cedeu a carregação e avalinçFJ.o dos bens 

pela maneira seguinte: 

Moveis 

Uma mobilia de mogno, constando 

de 17 peçaf:, nova, em um conto de 
réis. . • . . . .... 

U rn piano de mogno, de Pleyel, 
em bom estad.o, n. 6, em seiscentos 
mil réis 

Uma conversadeira de mogno, 
nov11, em quat!'ocentos mil réis. 

Um grande espelho oval, video bi­
sauté, em duzen.tos mil réis ..... 

Um pm· de quadros de saco, pin­

tura a pincel, em cento e noventa 

mil réis .... 

Uma cama de páo setim e rosa, 

em quatrocentos mil réis. . 

1:000$000 

GOOSOOO 

400$000 

200UOOO 

190SOOO 

4oonooo 
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Um toilette de érable, com mar­
more e espelho bisauté, em duzentos 
mil réis . . . . . . . . ...• 

Um guarda vestido de magno, em 
cento e oitenta mil réis ........ . 

Uma mesa de cabeceira de mogno, 
em trinta mil réis ••.•..•... 

Sernovon/.es 

O escravo José, crioulo, vinte an­
nos de idade, matriculado em (tal parte) 
sob o n. (tal) de ordem, e o n. tal) d<t 
·relação, em seiscentos mil réis . . . . 

Maria, crioula, dezasei.s annos, ma­
triculada em (tal parte) sob o n. (tal) 

de ordem, e o n. (tn l) da relaç~o, em 
quinhentos mil réi:>. . . .... 

Thereza, Cl'ioula, guoreota. e seis 
annos, matriculado em (ta.J parte) sob o 
n. (tal) de ot·dem, e o n. (tal) ua rela 
çao, em quatrocentos milréí::~. 

27 

200.SOOO 

180$000, 

308000 

3:190~000 

600SOOO 

. 500$000 

400UOOO 
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Um cavallo russo, bom :andador, 
novo, sadio, em trezentos mil réis. 

Uma besta castanha, de sella, nova, 
em duzentos mil réis. 

Um burro, de sella, novo, andador, 
em um conto de réis. . . . . . . . . . 

Raiz 

Uma casa terrea á rua (tal) numero 
tanto, com uma porta e duas janellas de 
frente, em seis contos de réis . . . . . . 

Um sobrado de um andar, novo, á 
rua (tal) numero tanto, com quatro por­
tàs e sacadas de frente, de cantaria, . em 

300$000 

200$000 

l:OOOSOOO 

3:000$000 

6:000$000 

quarenta contos de réis. . . . . . . . . 40:000$000 

Uma chacara, á rua (tal) numero 
(tanto) em (tal parte) com (tantos) metros 
de frente e (tantos) de fundo, em trinta 
e cinco contos de réis. . . . . . . . . . 35:0008000 

81:000$000 
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N. 20 

TER~IO DE DECLARAÇÃO DA. VIUVA IN VENTARIANTE 

Aos. . . dias do mez de ..• de mil oitocentos ·e 
oitenta e. • . na casa da resideucia dü finado 
á rua (tal) numero (tanto) nesta côrte (cidade_ 
ou villa) onde eu escrivão de orphãos 
fui vindo, ahi perante o Juiz de Orphãos o 
Dr. F ... , pela inventariante cabeça de casal 
F ... foi di to que, a.lém d.os bens descriptos e 
avaliados o espolio possuía tambem di­
vidas activas e passivas, como passa a des­
crever: 

Dividas activas 

Declarou que devia ao seu casal 
F ... a quantia de oitocentos mil réis. 

Declarou que devia F ... a quantia 
de um conto de réis. . . . . . . . •. 

Declarou que devia F . . . a quantia 
de seis contos de réis . . . . . . • 

800$000 

1:000$000 

6:000SOl>O 
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Declarou que devia F ... . a quantia 
de novecentos e oitenta mil réis. 

Declarou que devia F ... a quantia 
de cem mil réis. • . . • . . . . • . • 

(Commentario n. 1 ao n. 20.) 

Dividas passivas 

Declarou que seu cas::ll era devedor 
a F ••• da quantia de um conto de réiB. 

Declarou que ara igualmente de­
vedor a F ... da. quantia de trezentos 

mil réis. • . . . . . . . .••. 

980$000 

lOOSOOO 

8:880UOOO 

1:ooonooo 

300HOOO 

c .ommentario n. 1 ao n. ~o 

Comquanto as declarações das dividas actívas e passivas do 
casal devam ser feitas pelo inventariante na descripçãb dos bens, 
ou no termo das ultimas declarações antes do encerramento do in­
ventario, -todavia se as fizer no acto da descripção, não serão repu­
tadas como feitas pelos avaliadores, pelo facto de serem consigna­
dos os seus valores, porquanto, estes mesmos podem ser dados 
tambem no termo das ulbimas declarações. 
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Declarou mais que era devedor a 
F •• . da quantia de seiscentos mil réis. 

Declarou ainda que era devedor a 
F· •. da quantia de novecentos mil réis 

(Oommentario n. 2 ao n. 20.) 

31 

eoonooo 

900$000 

E que eram essas as declarações que tinha a 
fazer debaixo do juramento prestado ; do que 
para constar faço este termo, que assigno 
com o juiz. E eu F ... escrivão o escrevi. 

F ... (rubrica do juiz.) 

F ... (nome do inventariante.) 

Commentarlo n. Z ao n. ~O 

Comquanto devam ser declaradas na descripção dos bens as 

dividas passivas, com tudo essas declarações, não autorisam o seu 

pagamento, que só póde ter lugar no inventario depois de justi­

ficadas pelos credores, as que não excederem da alçada, e as 

demais, depois de devidamente accionadas . 

Essas declarações são necessarias só mente para completarem 

a descripção dos bens e encargos do casal. 
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Se a inventariante declarnr que nlg·um herdeiro 

recebeu dotB, o jui>: deferirá juramento a elle afim 

de que o eonfira dando á carregação os bens quere­

cebêra, para serem avaliados ; do que hvrará o 

escriv!ío o seguinte 

N. 21 

TERMO DE JURAMENTO AO CO-HERDEIRO I?AI1A CONFERia 

SEU DOTE 

E logo no mesmo di~, mez, anuo e lug·a r supra, 

(on retro) declarados, onde eu e~crivã.o de 

orphãos vim, ahi presente F .•• , o juiz 

lhe deferiu juramento i:lOS Santos Evan­

g·elhos, p ar a de baixo delle declarar e con­

ferir os bens, que, a titulo de dote, rece­

beu, afim de serem avaliados. E sendo por 

elle aceito o dito juramento, assim o pro .. 

metteu fu.zer, do que fiz este termo, que 

assignou com o j'uiz. Eu F... escrivão que 
o escrevi. 

F. (rubrica do juiz.) 

F. ( assignatura dos herdeiros.) 

E logo por elle foram dados á carregação, 

como pertencentes ao seu dote os bens se­

guintes : 

Um sobrado de um andar, com 

tres pertas de frent~, . construido a ti-
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jolo, sito á rua (tal) numero (tanto), 
no qual reside, avaliado em vinte con­
tos de r.éis. . . . . . . . . . . 

Maria escrava, crioula, de 18 annos 
de idade, avaliada em quinhentos mil 
réis •....• · . . . . . . .... 

Josepha, escrava, crioula, de 15 
annos de idade, avaliada em quatro­
centos mil réi s. . . . · . . . .. 

Um alfinete com um brilhante pe­
sando tres quilates, avali auo em ~-;eis­

centos mil réis. • . . . . . . . . . 

Um annel com um brilhante pe­
sando um quilate e -meio avaliado em 
duzentos e cincoenta mil réis .... . 

Meio dote. . . . . . , . 
(Commentario ao n. 21. ) 

33 

20:000SOOO 

500$000 

400$000 

600$000 

2508000 
l 0:875SOOO 

Commentarlo ao n. 21 

Se os moveis, dados em dote, existirem ao tempo do in­
ventario devem ser avaliados pelo que valerem, mas se não exis­
tirern, serão avaliados pelo qlle valiam ao tempo em que foram 
dados em dote. 

FORM:. DÁS Ac. ORPH.- 8 · 
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Couferido:3 os dote:;, a· invental'iaute, cabeça de 

casal, fará as sufl.s ultimas declarações, de que o 

escrivão lavrará o seguinte 

N. 22 

'l'EUMO DA TI.ACTH?ICAÇÃO DE DECLARAÇÃO DA VIUVA 

CADEÇA DE CASAL 

E logo pela viu v a inventariante foi declarado 

na presença do jui" e de mim escrivão, que 

ella a bem da verdade e 0 mt:lhor que eu· 

tendia na sua consciencia, havia dado á 

carregação todos os bens, direitos e acçaes, 

pertencentes, ao inventario, e que protestava 

dar todos os mais de que se lembrasse até o 

acto da partilha, fazendo esta sua declaração, 

e protesto, debaixo do juramento, que 

havia recebido, de que fiz este termo que 

ass1gnou com o juiz (ou por não saber 

Quando o inventariante declarar que ha co~herdeiros dotados, 
e que devem conferir o dote, o juiz, os mandará intimar para 
isto, e l~es deferirá juramento, cujo termo, já exempliflcfimos • 

..__ 
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escrever as.signou a seu rog·o F. . . com as 
duas t estemunhas abaixo). E eu F ... es~ 
cri vão de orpbãos o escreYi. 

F ... (l' ubr ica do jui z; .) 

F ... ( assignntura da viuva, ou de 
alguem por ella.) 

Concluídas as mais cleclara çõt'ls, fa rá o juiz a 
descripção das partilhas de que o escrivão l av rará o 
seguinte 

N. 23 

AUTO DE ALIMPAÇÃO DE PAUTILI-IA 

Anuo do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de mil oi tocentos e oitenta e ..• aos •.. dias 
do mez de .•. do dito anuo, nesta côrte ( ci­
dade ou villa) em casa da inventariante 
F •.. , onde se achava o Dt·. F ... Juiz de 
Orphãos em exercício (ou de t al vara) e eu 
escrivao de seu cargo fui vindo, presentes a 
viuva cabeça de casal, os co-herdeiros, e 
curador, pelo mesmo juiz mefoi or~enado que 
eu lêsse a carregação e avaliação dos bens 
deste · inventario, como a carregação das 
dividas activas e passivas que a cabeça de 
casal tinha declarado; e satisfazendo eu a 
esta determinuçao, disse elle á dita viu'va 
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cabeça de casa], co-herdeiros e curador, 
que se tivessem alguma cousa a ponderar 
ou reprovl'lr, o fizessem neste acto, para lhes 
deferir como fosse de justiça no despacho de 
deliberação de partilha. A viuva requereu 
(escrever-se-ha o que elle disser) ; os her­
deiros' disseL"am (da mesma fórma escrever­
se-ha) ; o curador g·eral disse ( escrever.-se-ha); 
mandando afinal o Dr. Juiz de Orphãos, que 
eu lhe fizesse os autos conclusos, do que 
para constar fiz est~ auto, que assignaram 
todos. Eu F... escrivão de orphãos o es­
crevi. (Cumm. ao n. 23. ) 

F ... (rubrica do juiz.) 

F. • . ( assignatura da vi uva.) 

F ... ! F. . . assig·natura dos herdeiros. 
F ... 

F. • . (assi g. do curador geral.) 

ComuJ.en.tario ao n.. 23 

A praxe actual do fôro é marcar-se cinco dias a cada um 

dos interessados para depoi~ de encerrado o in•rentario dizerem 

sobre as avaliações dos bens, e declarações do inventariante e 

fazerem os p'edidos da partilha. 
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O escrivão fará logo os autos conclusos ao juiz 

que proferira o seg·uinte 

N. 24 

DESPACHO 

Vista ás partes e an Dr. curador geral. Côrte 

( cidade ou villa ) ... de .•. de 188. 

F. . . (rubrica de juiz. ) 

I 

O escrivão, recebendo os abtos c tn o de:' pacho 
supra, far-11e-ba o SE'g" uiute 

Se algum dos co-herdeiros, fôr representado por procurador, 

isto mssmo declarar-se-ha, juntando-se a procuração aos autos; 

e se não comparecer algum, tambem disso se fará menção, 

acrescentando-se, que por não ter comparecido, procedeu-se 
á revelia. 

Convém advertir que não devem os Jmzes adjudicar ao in­

ventariante os bens separados para pagamento de credores, 

por isso que devem elles ser vendidos em praça publica ; 

se o seu prod11cto exceder a importancia das dividas, pagar­

se-ha estas e o excesso irá augmentar o quinhão de cada 
' 

herdeiro. 
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N. 25 

TERJ\10 DE PUBLICAÇÃO 

.A. os. , • dias do mez de ... mil oitocentos e oi­

tenta e. • . n esta côrte (cidade ou villa) 

em andiencia publica que fazia o De. F ... 

Juiz de Orphüos (de tal vara) ou deste 

· t ermo, por elle foi publicado o despacho 

supra., de que fiz este termo por cota to­

mado n0 protocollo. Etl F· ... escrivão ele or­

phúos o escrevL ( Comm. ao n. 26 . ) 

R ecolhidos os autos com as alleg·ações, ou re­

queeimen tos dos h erdeiros e do cueador g-eral, o 

escrivrw os fará concluws ao juiz pelo seguinte 

Com:u::nentario ao n. 25 

Se a viuva, ou os herdeiros, jurltare•.n procuração, dar­
se-ha vista aos seus advogados, com eçando pelo do herdeiro 
maior mais moço sendo em ultimo lugar a do r.urador geral 
para dizer por escripto o que convier a bem dos que repre­

senta . 

Essa vista será· por 21: horas, findas as quaes o eserivão 1 

independente de despacho, cobrará os autos. 
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N. 26 

TERMO DE CONCLUSÃ~ 

Aos... dias do mel\ de ... elo anno de mil oi-

tocentos e oitenta e ... ern meu cartorio 

faço estes nutos conclusos ao meretissirrw 

Dr. Juiz de Orph!los F ... de gue fiz este 
termo. Eu F. . . escrivão de orphãos o es­
crevi. 

c. 

O juiz recebendo os autos pt·ofcn·irá o ~eguinte 

N. 27 

DESPACHO 

S:J.tisfeita a importancia do funeral pelos bens 

ela herança; o resto se divida em duas 

partes igmtes: uma clella.s dê -se á viuva 

e a outra, depois de satisfeita a impor· 

tancia do bens dn. alma, se augmente com 

o dote conferido e se di vida em tantn.s partes 

ig uaes quantos forem os filhos do dt:funto, 

n ão se tendo em consideração as dividas 

passivas por terem sido impugnada!:' (quando 

o forem ) • Côrte ( cidade ou villa) . . . ele 

... de 188 , 

F •• , (rubrica do Juiz. }' 
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O esctivfio, recebendo . os autos com o despa_cho 
supra., pôr-lhe·-ha o seg uinte 

N. 28 

TERMO DE PUBLICAÇÃO 

Aos . .. dias do mez de ... do dito anno, nesta 
côrte (cidade ou villa ) em publica audien­
cia, que fazia o Dr. F.. . Juiz de Orphãos 
(de tal vara ou deste termo ) por este foi 
pu blicndo o despach o retro, de q ne fiz este 
termo, de cota tomada no jH·otocollo. Eu F ••• 
escrivão de orphãos o escrevi. 

Se forem as dividas justificadas, e os herdeiros 
bem como o curador geral houverem concordado no seu 
pagamento, o juiz deverá começnr o seu despacho 
da seguinte f6rma : 

<I Satisfeita o importancia, das dividas passivas 
e do funeral pelos bens do morto : o resto divida­
se em duas partes iguaes , etc.» 

Se a viuva. e herdeiros fizerem licitações, se 
quizer o juiz attender : addicionará ao seu des­
pacho as Reguintes pala vras : 
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«Dando-se em leg·itima aos co-herdeiros e em 
meação á viuva, as propriedades por elles licitadas. » 

Se houver no inventario representação, de sorte 
que concorram com os filhos netos do defunto, o juiz 
concluirá o seu despacho da seguinte fórma : 

<< Subdividindo-se a legitima do herdeiro fallecido 
por todos os seus filhos.» 
' 

Se· houver muitos herdeiros dotados, e exceder 
o dote de cada um delles á legitima, que deva 
receber, o juiz fará uo seu despacho a seguinte 
declaração : 

« Inteirando-se os herdeiros dotados dos seus res­
pectivos dotes pela sua legitima e terça, até onde 
ella chegar, preferindo aquelles, que primeiro fo­
ram dotados, na fórma determinada na Ord. Liv. 
4.o, Tit,, 97, § 3." )) 

Havendo no inventario sómente herdeiros testa­
mentarios é o testamento que deve regular o çles-· 
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pacho de deliberação da · partilha, sem alteração 
alguma. ( Oomm. n .. l ao n. 28.) 

Commentario n. 1 ao n. ~8 

Se os herdeiros ab i1ztestat(J impugnarem por acção compe­

tente ao dito testamento antes da partilha nem por isso deve o juir. 

suspendel-o, mas sim ultimal-o empossando os herdeiros dos 

bens da sua herança, nos termos do Alvará de 9 de Setembro 

de 1754, visto como a posse dos bens do defunto passam com 

todos os effeitos da natural para os herdeiros desde a morte do 

possuidor de lias ; além de que na fórma da Ord. Li v. l. o, Tit. 

88, devendo os inventarias em que hottverem menores termi­

nar-se em cet•tt> pt~azo, fiea 1:pso facto excluída qualqL1er ques­

tão de alta indagação. 

Se os herdeiros ab intestato venc3rem a acção, que vão haver 

os bens do poder dos herde"iros que foram aquinhoados, e com 
' 

todos os rendimentos, podendo pa r11 garantia constra11 gel·os a 

darem caução de bene utendo com pena de scquesLro. 

Não tem, portanto, nenhuma procedencia, a nosso ver, a 

opinião de alguns autores como Almeida e Souza.- Acçõcs 

S!fmtm. § 335, etc. 
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O escrivão, depois de publicar o despacho do 
juiz, deliberando a partilha, intimarlt as partes ; 
lavrando . a seg·uin te (Comm. n. 2 ao n. 28) 

N. 29 

CERTIDÃO 

Certifico haver intimado o despacho retro a 
viuva, co -herdeiros e curador geral, do 
que dou fé. Côr te (cidade ou villa) ••. de ..• 
de 188. O escrivão de orphãos. 

F... (rubrica por inteiro .) 

Con u :n.entar io n. ~ aó n. 28 

Se á publicação do despacho em audiencia estiverem pre~ 
sentes as parbes far-se-ha disto menção, e não serú n'3cessaria a 
intimação. 

A intimacào é absolutamente precisa se a publicação é 

feita em carto;io, ou em mào do escrivào, o que é mais ge~ 
ralmente seguido. 

Dos despachos que deliberam a partilha nii.o se admitte ag­
gravo, em face do disposto no art. 26 elo Hegul. de 15 de Março 
de 1842, que só manda admittir aggravos nos casos menciona­
dos no art. 15 do mesmo Regul., do Decreto de 12 de No~ 
vembro ele 1873, que além dos casos do citado art. 15, só admiHe 
aggravo da sentença, que julga ou não deserta a appellação. 
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Achando-se o inventario em estado d.~CJ serem 
feitas as partilhas, o inventariante, ou o curador gerul 
dirigirá ao Juiz de Orphãos a seguinte 

N. 30 

PETIÇÃO 

Illm. e Ex. Sr. Dr. Juiz de ..• 

Diz F ... inventariante dos bens de seu finado 
marido F ... (ou curador geral dos orphllos), 
que achando-se o respectivo inventario em 
estado de serem feitas as partilhas, vem. 
requerer á V. Ex. se digne de mandar no­
tificar os partidores para o dia e hora, que 
forem designados, citados os interessados. 
(Comm. ao n. 30.) 

Nestes termos : 

Pedem deferimento. 

E. R. M. 

Com ment;ario ao n. 30 

Nos termos em que não houver partidores nomeados pelo 

governo, deverão ser as partes citadas para se louvarem em 

partidores, que a revelia serão nomeados pelo juiz. 

Sendo os partidores de nqmeação dos interessados, deve o 

juiz lhes 'deferir juramento, de que o escrivão lavrará termo 
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Oôrte (cidade ou villa) ... de ••• de 188. 

F ... (nome inteil'O do inventariante, 
ou do curador ger::tl de orphãos.) 

O juiz, tomando conhecimento da materia da 
petição, proferirá o seguinte 

N. 31 

DESPACHO 

Sim; designe o escrivão dia e hora. Oôrte (cidade 
ou villa ) .•. de •.. de 188. 

F . .. (rubrica do juiz.) 

O escrivão porá neste despacho o seguinte 

N. 32 

TERMO D]] DATA 

Aos . . . dias do mez de . . • do anno de ... ' 
nesta côrte (cidade ol.'l villa ) em meu car­
torio, por parte do Dr. F ..• Juiz de Orphãos 
me foram entregues estes autos com o des­
pacho retro, do que faço este termo. Eu F •.. 
escrivão de orphãos o escre'vi. 



46 

Em seguida porá o escrivuo abaixo do despacho a 

seguinte 

N. 32 

COTA 

O dia (tal a tantas horas). Côrte (cidade ou villa) 

•.. de ... de 188. 

O escrivão, 

F ... (rubrica.) 

E logo intimará aos ,partidores, viu va, co-her­

deiros e o curador g·eral, e depois lavrará a seguinte 

N. 33 

CERTIDÃO 

Certifico haver notificado os partidores de F ... e 

F .•• bem como aos interessados neste inven­

tario, para as partilhas, a qus se procederá no 

dia (tal), e ficaram scientes, do que dou fé. 

O escrivão. 

F ... (nome por inteiro.) 

Oôrte (cidade ou villa) •• ., de ..• de 188. 
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No dia designado reunidos o juiz, partidores, es­
crivão e os interessados, proceder-se-ha ás partilhas 
pela fórmu seguinte 

N. 34 

l'ARTILHA 

Aos ... dias do mez de ... do anuo de mil oitocentos 

e oitenta e ... , nesta côrte (cidade ou villa) 

na sala das audiencias, onde eu escrivão 

com os partidores F ... e F. . . vim ahi por 

elles com o dito juiz se procedeu a partilha 
pela fórma seguiu te : 

Acharam elle juiz e partidores que 
os beBs moveis descriptos ne:Jte inven­
tario importavam na quantia de tres 

contos cento e noventa mil réis. 

Acharam importarem. os semoventes 
tambem descriptas neste inventario na 

quantia de tres contos de réis. • . . . . 

3:190$000 

3:000$000 

Acharam importllrem os bens de raiz 
tan1b(ilm descriptos neste ioventa•·io, na 

quantia de oitenta e um contos de réis. 81:000~000 

-
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Acharem l.mportarem as dividas 
activas, ta m bem descri ptas neste in ven­
tario na quantia de oito contos oitocentos 
e oitenta mil réis . . . . ... . 

Acharam que estas quot as impor .. 
tavam em noventa e seis contos e 

8:880SOOO 

setenta mil réis. (Total.) . . 96:070$000 

Acharam que dividida esta quantia 
em duas partes iguaes, pertencia á me­
ação da viuva cabeça de casal a quantia 
de quarenta e oito contos e .trinta e cinco 
mil réis. (Meação da viuva) . . • . . . 48:035$000 

(Comm. ao n. 34.) 

Acharam importar o funeral na 

quantia de .. 

Com mentario a o n . 3 4 

Se no inventario se descrl~ver a divida do enterro, deve set· 

ella deduzida do monte, antes de ser .elle dividido em duas partes 

iguaes, e então dir-ee-ha, depois ~ogo da sommn total dos bens 
da herança: 
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Acharam importar o meio dote con­
ferido na quantia de dez contos oito­
centos e setenta e cinco mil réis. 

Acharam que junta esta quantia á 
segunda meação, vinha esta a importar 
em cincoenta e oito contos novecentos e 
dez m·l é. 1 r 1s . . . . . . .. . · 

Acharam que dividida esta quantia 

em tres partes iguaes, quantos silO os 
filhos do qefunto, vinha a pertencer a 
cada um delles a quantia de dezanove 

49' 

10:8758000 

Total. 
58:9108000 

contos seiscentos e trinta e seis mil réis 19:6368000 
(Oomm. n. 2 ao n. 33.) 

Commentario n. 2 ao n. 34 

Se no inventario se fez menção de bens da alma, deve a im­
portancia deste ;:;er abatida do total da segunda meação augmen­

tada pelo dote, e então logo abaixo da parcella de;:;se total, dirão 
os partidores : 

«Acharam importar o bem da alma na quantia 

de.......... . ................................ S 

FOR!<L Dt\S 1\.0 ; ORPH.'- 4 
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E por esta maneira houveram elles juiz e parti­
dores esta partilha por feita, para na con4 

formidada della se fazerem. os respectivos 

pagamentos, observando-se a maior igual­
dade possível, do que fiz este termo, que 

todos assignaram. Eu F... escrivã.o de 
orphã.os o escrevi. 

F... (rubrica do juiz .) 

~::: J (assignutura dos partidores.) 

« Acharam que abatida esta daquella restava a 
quantia de •...... . ... , .......... .. .. . •.......• 

Depois erJtão dirão por ultimo: 

cc Acharam que dividida esta quantia em partes iguaes, etc. 

Quartdo o defunto inventariado dispõe em testamento da 
terça de seus bens, é della que deve sahir a importancia do 
])em da:alma e de todos os legados, devenclo o juiz determinar isto 
mesmo no despacho de deliberaçào de partilhas, por isso que 
o testador, tendo herdeiros necessarios, não lhes pó de gravar 
as legitimas. 

Não chegando a terça, deve-se mandar ratear, ficando en .. 
te-ndido que os herdeit•os dbtlJ.dos prefertlm os legítimos. 
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Pagamento feito á sorte da meação 
da vi uva F ... no inventario de seu 
finado marido F .. ,, cuja meação im­
portou na quantia de quarenta e oito 
contos e trinta e cinco mil réis. . • . . 48:035SGOO 

Haverá uma mobilia de mogono, 
constando de 17 peças, nova, avnliada 
em um 0onto de réis. • . . . • 

Haverá um piano de mogno de 
Pleyal, em bom estado, n. 6, avaliado 
em seiscentos mil réis .•.•••.•• 

Haverá uma conver.sadeira de mo­
gno, nova, ~v aliada em quatrocentos 
mil réis. . . • . . • • . . . . 

Haverá um gTancle espelho oval, 
vidro bisauté, avaliado em duzentos mil 
réis. ................. 

Haverá um par de quadros de saco, 
pintura a pincel, avaliados em cento e 
noventa mil réis. , • • • , , , 

l:OOOSOOO 

600SOOO 

400$000 

2008000 

190SOOO 
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Haverá uma cama de páo setim e 
rosa, avaliada em quatrocentos mil réis 

' 
Haverá um toilette de erable, cqm 

marmore e espelho bisauté, avaliado 
em duzentos mil réis. . . . . . . . . . 

Haverá um guarda vestidos de 
mogno, avaliado em cento e oitenta 
milri~. . •.. 

Haverá uma mesa de cabeceira de 
mogno, avaliada em trinta mil réis ... 

Haverá a escrava Maria, crioula 
de 16 annos de idade, avaliada em qui­
nhentos mil réis. . . . . . . . 

Haverá Thereza, crioula de 46 
aunos .de idade, avaliada em quatro­
centos mil réis. . . . . . • . . . . . . 

400$000 

200$000 

180$000 

30$000 

500SOOO 

400$000 
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Hav~rlL um sobrado de um andar, 
novo á rua (tal) numero (tanto) com qua­
tro portas com sacadas a frente, de can­
taria, avaliado em quarenta contos de 
réis. . . . . . . . . . . . , . . . . . 40:0008000 

Haverá na divida de seis contos de 
réis de F ••• , a quantia de tres contos 
novecentos e trinta e cinco mil réis'. . 3~945SOOO 

------
48:035$000 

E por esta maneira h0uveram elles juiz e partiM 
dores por feita e satisfeita á sorte da meação 
da viuva inventariante, do que fiz este termo, 
que todos assignaram. Eu F ..• escrivi'Lo de 
orphãos o escrevi. 

F .•. (rubrica do juiz.) 

F .•. 
F ... (assignatura dos . partidores.) 

Pagamento feito á sorte da legi­
tima do herdeiro F. ~ . , no inventario 
de seu pai F ... , cuj a legitima impor~ 
tou na quantia de dezauove co mos 
seiscentos e trinta e seis mil réis. 19:636$000 
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Haverá um cavallo russo bom ao­
dador, novo e sadio, avaliado em tre­
zentos mil réis. . . . . . ••• 

Haverá o escravo José, crioulo, 
de vinte annos de idade, avaliada em 
seiscentos mil réis. . 

Haverá a metade do seu dote na 
importancia de dez contos oitocentos 
e setenta e cinco mil réis . 

Haverá, na chacara á rua (tal) 
numero (tal) com (tantos) metros de 
frente e (tantos de fundo), avaliada em 
trinta e cinco contos, a quantia de 
sete contos oitocentos e sessenta e um 

300UOOO 

600$000 

10:875UOOO 

mil réis . . . . . . . . . . . . . . . . 7:8ôlUOOO 

19:636$000 

EJ por esta maneira houveram elles juiz e par .. 
tidores por satisfeita a legitima do co· 

herdeiro :F", d~ que fh est0 termo, que 
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assignam todos. E e.u F ... , escl'ivão de or­
phãos o escrevi. 

F. (rubrica do juiz.) 

F ... ~ F... (assig·natnra dos 
F... . 

(Comm. n. 3 ao 34. ) 

P llgamento fei to a sorte da legi­
tima do co-herdeiro F ... } do que lhe 
pertence 'por morte de seu rmi F ... , que 

é dá quantia de dezanove contos sms-

partidores.) 

centos e trinta e seis mil réis. . . 19:636SOOQ 

Commen.tario n . 3 ao n. 34 

Comquanto nestes meus exemplos de quinhões hereditarios, 
eu não tenha dividido irmümente todos os bens entre a viuva 
e herdeiros, porque nem sempre a igualdade estã em dar 
Partes iguaes em todos os bens da herança ·a todos os her­
deiros ; todavia devo adverti r que em relação ás dividas nctivas, 
é de justiça que todos os herdeiros participem dellas, tr:mdo 
a viuva metade em cada uma e cada herdeiro uma terça ou 

quarta parte da outra metade, se tres ou quatro forem. elles, 
0 a razão é porque, se essas diviàas forem perdidas, perderão 

todos em proporção ás suas legitimas. 
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Haverá uma besta castanha, de 
sella, avaliada em duzentos mil réis. 

Haverá uma casa terrea á rua 
(tal) numero (tanto), com uma porta 
e duas janellas de frente , avaliada em 
seis contos de réis . . . . . . . . . . 

Haverá na divida de F ... , da im­
portancia de oitocentos mil réis, oito­
centos mil réis. . . . . . . . . . . . . 

Haverá na divida de F ... , da im­
portancia de novecentos e oitenta mil 
réis, a quantia de novecentos e Ol­

ten ta mil réis . . . . 

Haverá na divida de F ... , da im­
portancia de cem mil réis, a quantia 
de cem mil réis. . . . . . . . . . . . 

200$000 

6:0008000 

800$000 

9808000 

100$000 
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Haverá na chacara á rua (tal) 
numero (tanto) em (tal) parte, com 
(tantos) metros de frente e (tantos) de 
fundo, avaliada em trinta e cinco 

57 

contos, a quantia de onze contos qui~ 

nhentos e cincoenta e seis mil réis . 11:556$000 

19:6368000 

E por esta maneira houveram elles juiz e par­
tidores por satisfeita a legitima do co­
herdeiro F ..• , de que fiz este termo, que 
assignam todos. E eu F ... , escrivão de or­
phãos o escrevi. 

Pagamento feito á sorte na legi­
tima da co-herdeira F .. . , no in-ventar~o 
de seu fallecido pai F . . . , e que im­
portou na quantia de dezanove contos 
seiscentos e trinta e seis mil réis. . 19:636$000 

Haverá um burro de sella, novo, 
avaliado em um conto de réis 

Hav('1rá na divida de F .. . , de um 
conto de réis, um conto de réis ... 

1:0008000 

1:000$000 
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Haverá na divida de F ... da impor· 
tancia de seis contos de réis, a quantia 
de dous contos e cincoenta e cinco 

mil réis . . . . . . . . . . . . . . . . 

Haverá na chncara á rua ( tal) 
numero ( ta.l) em (tal ) parte ; com 
(tantos ) metros de frente, a ( tantos ) 
de fundo, avaliada em trinta e cinco 
contos de réis a quantia de quinze 
contos quinhentos e oi teu ta e tres mil 
réis ................ . 

2:05GUOOO 

15:583UOOO 

19:636$000 

E por esta maneira houveram elles juiz: e partido­
res por satisfeita a leg-itima. ela co-herdeira 
F ... de que fiz e;;te termo, que ussigna­
rarn. Eu F . . . escl'ivao de orphãos o es­
creYJ. 

F .•. 

F ••. 
F ..• 

(rubrica do juiz.) 

} ( assignatura dos partidores.) 
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Terminada assim a partilha, o escrivão fará os 
autos conclusos ao juiz pelo segninte 

N. 35 

TERMO DE CONCLUSÃO 

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes 
autos conclusos ao Dr. Juiz de Orpbãos de 
que fiz este termo. Eu F ... escrivão de or­
pbãos o escrevi. 

--
O juiz, recebendo os _autos, proferirá a seguinte 

N. 36 

SENTENÇA 

Visto como as p:.nti1has a fl. estão conformes ao 
despacho deliberação, as julgo por sentença 
para que produzam seus eifeitos j uridicos; e 
paguem os interessados as custas pro ?'acta. 
COrte (cidade ou villa ) ... de . • • de 188. 

F. • • (nome inteiro do juiz. ) 
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Se as ~artilhas não são feitas com a presença 
do juiz, mas sómente pelos partidores. apresentadas 
ellas ao juiz, este, proferirá no alto dellas o se­
guinte 

N. 37 

DESPACHO 

Lancem-se. C0rte (cidade ou villa) ... de ... de 188. 

F. • . (rubrica do juiz. ) 

Lançadas nos autos as partilhas pelo escrivão 
sno então os autos conclus0s ao juiz e elle proferirá 
a sentença, de n. 36 julgando-as. ( Comm. ao n. 37 .) 

Oom.mentari o ao n. 37 

Esta é a praxe mais seguida, e quasi geralmente aduptada. 

Nas comarcas gevaes os juizes ·de orpbãos, que são os mu­

nicipaes só julgam partilhas, que não excedem de 500~000 ; 
excedendo, o seu despacho, qttando lhe forem os autos con­

clusos, será este : 
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O escrivão, recebendo os autos com a sentença 
que julga as partilhas, porá nesta o seguinte 

N. 3B 

TERMO DE P UBLICAÇÃO 

Aos • . • dias do mez de . . • do anno de mil 
oitocentos e oit~nta e ... nesta côrte ( cidade 
ou. villa) de .. . em publica audiencia que 
fazia o Dr. F.. . Juiz de Orphãos ( de 
tal vara ou deste termo } em exercício, por 
elle foi publicada a sentença supra, de 

que faço este termo da cota tomado no 
protocollo. Eu F . . . escrivlto de orphãos, 
o escrevi. 

« Sellados e preparados sejam conclusos a'O Dr. Juiz de 
Direito da comarca, para julgamento das partilhas. 

Cidade ( ou villa) ... d,e . . . de 188. 

F ... ( rubrica do juiz.) 

Esse limite no julgamento é traçado pelos arts. 23, § 2.0 

e 24, segunda parte da Lei n . 2033 de 20 de Setembro de 1871 ; 
e arts. 64, § 2.o e 66, § 2.o do H.egul.. n. 4824 de 22 de 
].\{ovembro do mesmo anno. 

Nas comarcas especias, porém, como os juizes de orphãos 

são de direito, a elles que preparam e fazem as partilhas é que 
eoq:~pete julgai .. ~!!· 
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Se os autos vão ao cartorio sem publicaç~o em 

audiencia o escrivão, ent:1o, pôr-lhe-ha o seguinte 

N. 39 

TERMO DE DATA. 

Ao~s ..• dias do mez de ... do anno de mil oi-

tocentos e oitente e ... nesta côrte, (cidade 
ou villa) em meu cartorio por parte do 
Dr. Juiz de Orphg,os (de tal vara) ou 

deste termo em exercicio, me foram en~ ,. 

tregues estes 
que publico, 
F... escriv1lo 

autcs com a sententa retro 
de que faço este termo. ELl 

de orphüos o escrevi. 

Em seguida o escrivão intimará a sentença á 
viuva, aos co-h erdeiros maiores, e ao curador geral 
dos orp'b:ãos, e lavrará a seguinte 

N. 40 

CERTIDÃO 

Certifico h aver intimado a sentença a fl. á viuva 
inventariante, abS co-herdeiros 1 e ao Dr. curu.-
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dor gera1, do que dou fé. Côrte (cidade ou 
vil1a) : .. de ... de 188. 

O esc ri vão, 

F... (nome por inteiro.) 
(Oomm. ao n. 40.) 

Co:n:u:nentario ao n. 40 

E' iadispensavel, absolutamente indispensuvel semelhante 

intimação; porquanto, sem ella, passada a sentença em julgado 

dentro de trinta dias, ficariam os herdeiros prejudicados em seus 

direi Los, desdo que sómente depois desse prazo fossem della sabe­

dores, sem poderem mais interpôr os recLusos legaes. 

Se pedir-se vista para embargos, e sem dependencia de pro­

vas intrínsecas, mostrar-se que a partilha está errada, ou feita de 

um modo diverso do que determinava o despacho ele deliberação, 

deve o juiz recebei-os, e julgando-os provados, mandar que se 
reformem as partilhas. 

No caso de appellação, o juiz só a dtwerá receber no effeito 

de:volntivo ; impossando logo o~ herdeiros em seus quinhões he­

redital'ios na conformidade da Ord. L. 4.o, T. 96, § 22. 
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CAPITULO II 

ESCUSA. DE TU'rOR 

Intimado um parente do orphão para assignar 
termo de tutela, mas reconhecendo não ser .elle o 
mais idoneo, procurará escusar-se e para isto dirigirá 
ao Juiz de Orphãos a seg·uin te 

N. 41 

PETIÇÀO 

Illm. e Exm. Sr. Dr. Juiz de Or·phãos, etc. 

Diz F . .. que, havendo sido intimado para as­
signar termo de tutela dos orphãos, filhos 
do fallecido F ... , mas sendo o supplicante 
um simples operario, sem bens alguns de 
raiz, que possam garantir os haveres dos 
mesmos orphãos, existindo destes parentes. 
mais proximos, e abastados, além .de honestos 
e probos, vem o supplicante, reconhecendo 
que sobre um destes deva recahir esse hon­
roso cargo de tutor, requerer a V. Exa·. se 
digne de escusai-o, rwmeando quem em me­
lhores condições se ache. 

Nestes termos 

P. a V. Exa. deferimento 

E. R. M. 

Côrte (cidade cu villa) ... de ... de 188. 

F .•. (nome por inteiro.) 
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O juiz, tomando conhecimento da matel."ia da pe­
tiçl!'.o, proferirá o seguinte 

N. 42 

DESPACHO 

Justifique com citação do Dr. curador geral. 
Côrte (cidade ou villa) ... de ... de 188. 

F ... (rubrica do juiz.) 

Em vista deste despach·J, fará a parte ao juiz a 
seguinte 

N . . 43 

PETIÇÃO 

Illm. e Exm. Sr. Dr. Juiz de Orphã.os. 

Diz F ... , que requerendo escusa do encargo de 
tutor dos orphilos, filhos do fallecido F ... 
para o que fõra intimado, dignou-se V. Exa" 
de mandar que justificasse o supplicante o 
que allegára em sua petiçi!.o, como se vê do 
despacho exarado na inclusa petiçãQ, e como 
pretende o su pplican ta fazer dita jus tificaçl!'.o, 
requer a V. Ex . se digne marcar dia e hora, 

i'ORM • :CU AO, ORt'R,- i 
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e ordenar a citação do Dr. curador geral, e 
das t estemunhas abaixo arroladas. 
Nestes termos 

P. deferimento 

E. R. M. 

Côrte (cidade ou vill a) ... de ... de 188 , 

F ... (nome por inteiro.) 

O juiz, tomando conhecimento da materia da pe­
tição, proferirá o seguinte 

N. 44 

DESPACHO 

Como reg uer, e designe o esc ri vã.o dia e hora. 
Corte (cidade ou villa) . .. de ... 188. 

F ... (rubrica do juiz.) 

Entreg·ue esta petição despachada ao escrivão, este 
porá abaixo do despacho a seguinte 

N. 45 

COTA 

O dia (tal a tantas horas). Côrte (cidade ou villa ) ... 
de ... de 188. 
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Em seguida fará o escrivão as intimações orde· 
nadas, citando o curador geral, e as testemunhas, que 
o tutor ti ver offerecido em rol, do que lavrará a se· 
guinte 

N. 46 

CERTIDÃO 

Certifico haver citado o Dr. curador g·eral dos 
erphãos e as testemunhas F ... , F ... e F ... , 
para a justificaçiT.o de escusa que pretende 
fazer o tutor, e que terá lug·ar no dia 
(tal) do que ficaram scientes e dou fé. 
Côrte (cidade ou vilJa) ••. de ..• de 188. 

O escrivão, 

F... (nome por inteiro.) 

No dia designado, presente o justifi.cante com 
as suas testemunhas, que poderá trazer, indepen­
dente de citação, proceder-se-ha a inquirição dellas, 
começando-se pelo seguinte termo de 

N. 47 

ASSENTADA 

Aos... dias do mez de ... do anno de mil oito­
centos e oitenta e .. . nesta côrte (eidade ou 
villa) na sala das audiencias (ou da resi· 
dencia do Dr. F ••• Juiz de Orphttos), onde 
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eu seu escrivn.o vim, ahi pelo Dr. F ... Juiz 
de Orphãos (de tal vara) ou (deste termo) 
foram inquiridas a.s testemunhas dadas em 
rol pelo j ustificante do que :fiz este termo 
de assentada. Eu F... escrivão de orphãos 
o escrevi. 

PRIMEIRA. TESTEMUNHA 

F ... , (casado, solteiro ou viuvo,) negociante ou 
de outra profissão) natural desta côrte (ou 
de outra parte) testemunha jurada aos Santos 
Evangelhos, de idade de (tantos) · annos, 
aos costumes disse nada (ou disse ser pa­
rente, amigo, inimigo ou dependente do 
j ustificante.) 

E sendo inquirida sobre o couteudo da peti­
çao de f;l., que lhe foi lida : 

Disse que sabia por ver que o justificante é 
homem pobre, que vive de seu offi.cio de 
marcineiro, e não tem bem algum de raiz, 
e que é um excellente caracter, honesto 
e probidoso ; sabendo tambem pela mesma 
razS.o que os orphãos, filhos du fallecido 
F .... tem parentes mais pro'ximos do que 
o-justifieante, e homens abastados, poswido-
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res de muitas prupriedades. e tambem ho­
mens de bem, como sejam o tenente coro­
nel F .. . e o capitão F ... , s._nhor da fazenda 
(tal). E mais não ' disse nem lhe foi per­
guntado) e assigna com o juiz. Eu F •.. 
escrivão de orph!ios o escrevi. 

F ... (rubrica do juiz.) 

F ... (nome da testemunha.) 

Como esta tomar-se-hão todos os demais de­
poimentos, com toda a :fidelidade, sem se omittir cir­
cumstancia que possa ser contra a justi:ficaçs.o. 

Feita a prova, o escrivão fará os autos conclusos 
ao juiz pelo seguinte 

N. 48 

TERMO DE CONCLUSÃO 

E logo no mesmo dia, mez e anno, foram estes 
autos conclusos ao Dr. F ... Juiz de Or~ 

phs.os em exercício. Eu F ... escrivs.o' o es • 

c revi. 
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O juiz, recebendo os autos, proferirá o seguinte 

N. 49 

DESPACHO 

Vista ao Dr. curador geral. Côrte (cidade ou 
villa) ••• de • . . de 188. 

F. . . (t•ubrica do juiz.) 

O escrivão, recebendo os autos, porá no despa­
cho do juiz o seguinte 

N. 50 

TERMO DE DATA. 

Aos... dias do mez de ... de mil oitocentos e ... , 
nesta côrte (cidade ou villa) em meu car­
torio por parte do Dr. F ... Juiz de Or­
phllos em exercicio, me foram entregues 
estes autos) com o despacho retro. Eu F ... 
escrivllo o escrevi. (Comm. ao n. 50.} 

commen.tario ao n.. 50 

Se estA despacho fôr publicado p elo juiz em audiencia 2 o 
escrivão, em vez do termo de data lavrará o seguinte 

TER!W DE PUBLICAÇÃO 

Aos ••. dias do mez de •.• de mil oitocentos e oitenta e .•• 
neste termo (cLdade ou villa) e em publica audiencia que em 
(tal parte) fazia o Dr. F. . • actual .r uiz de Orphãos, por eU e 
foi publicado o dPspacho retro, de que faço este termo por 
cota tomacln no pro~ooQllo ctn~ a~ctiencins . Eu .F.. . e&orivaa o 
VDCfOYI ~ 



D AS .ACÇ ÕE S ORPHANOLOGICAS 71 

Em seg-uida o escrivã-o remetterá os autos ao 
curador geral pelo seg·uinte 

N. 51 

TERMO DE VISTA 

E logo no mesmo dia, mez e anuo r etro, (ou 

supra) declarados, faço esses a utos c0m vista 

ao Dr. F ... , curador g·era.l de orphilos, de 

que faço este t ermo. Eu F •. . escrivão de 

orphãos o escrevi. 

O curador recebendo os autos, dirá o que bem 
lhe parecar a favor ou contra a justificaçllo, e de~ 
"Volverá os a utos ao cartorio, lug-o que lhe forem 
procurados. 

O escrivn.o recebendo os autos do curador g eral 
com o seu parecer, pOt· · lhe-ha t er mo de da ta, com9 
0 que exemplificamos e em seg uida fazendo- os sell a.r e 
pt·epn rar, os fart'to conclusos p elo seguinte 

N. 52 

TRUMO DE CONCLUSÃO 

Aos.. . dias do mez de . . . de mil oi to centos 

e oitenta e . . . em meu cartorio faço estes 
a utos conclusos ao Dr. F ... Juiz de Or~ 

phã.os em exercicio, do que faço este termo. 

Eu F.,. as cri v~o da orphií.os o escrevi. 
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O juiz, examinando os autos e achando pro­
vado o allegado na petiçao de justificação, prefe~ 

rirá a seguinte 

N. 53 

SENTENÇA 

Visto achar-se provado pelos depoimentos de :fi. 
e fi., que os orphllos, filhos do fallecido F ... , 
têm parentes mais proximos que o justifi­
cante, abonados e igualmente probos, ha­
vendo este pedido escusa mando que se 
notifique um daquelles para assignar termo 
de tutor dos referidos orphllos, sob as penas 
da lei ; e pague o justificante as custas. 
Côrte (cidade o:u villa) ... de ... 188. 

F. (nome inteiro do juiz.) 

(Comm. ao n . 53.) 

Ooxn.m.en.tar io ao n. t53 

Nas cómarcas geraes estas justificações são julgadas pelos 

juizes de direito, quando excede a 5001JOOO a legitima do 

orphão, e11J-12i do Aviso de 5 de Julho de 1873. 
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Si porém, reconheceu o juiz que a materia alle­
gada nilo foi su:fficien temente provada, proferirá a 
seguinte 

N. 54 

SENTENÇA 

Não tendo provado cumpridamente o justifi.­
cante o allegado em sua petição de ft., 
mando que assigne o t~:irrho de tutela para 
que fôra intimado, e no prazo de 24 
horas sob pena de prisão, e pague as 
custas, em que tambem o condemno. Côrte, 
(cidade ou villa) ... de , .. de 188. 

F. (nome inteiro do juiz;) 
(Comm. ao n. G4. ) 

Com:r.n.entario ao n. 54 

Se o tutor pedir vista para embargos, deve concedel-a o 
Juiz, mandando, porém, que, sem embargo do recurso, assigne 

' elle o termo de tutela, por isso qu,e os orphãos não podem 
ficar sem tutor durante a discussão da cau.sa. 

O mesmo se observará no caso de appellação, porque esta 
só Póde ser recebida no effeito devolutivo. 
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O escrivão, recebendo os autos com a sentença 
quér concedendo a escuso., q uér neg ando-a, e tendo 
sido ella publicada em audiencia, l avrará nos autos 
da cota tomada no pr~otocollo, o seguinte 

N. 55 

TERMO DE PUBLICA ÇÃO 

Aos ... dias do mez ele ... de mil oitocentos e 
oi tenta e . : . nesta côrte (cidade ou villa) 
em publica ~audie ncia que fazia o Dr. F ... 
Juiz de Orphãos em exercício (ou de tal 
vara) por elle foi publicada a sentença 
retro, ou supra, de que faço este termo. 
En F ... escrivã.o de orphãos o escrevi e 
assignei. 

F... (nome inteiro do escrivão. ) 

CAPITULO III 

TOMADA DE CONTAS A TUTORES 

Informado o juiz pelo escrivã.o de que é tempo 
do tator F ... prestar contas de sua tutela, 0 mesmo 
jrriz expedirá ao escrivão a seguinte 

N. 56 

PORTARIA 

O ·escrivão des te jnízo F ... intime ao tuto1• F .•• 
para no prazo de uma audieucia, quo lhe 
@erà f>,$SlQ'n~do. vir .pres ta~· couta~ da tutal~ 
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dos orphllos F ... e F ••. filhos do fallecido F ... , 
sob pena de lhe serem tomadas á sua re­
valia e as mais em que possa incorre1> Cum~ 
pra. Côrte (cidade ou villa) ••• de ... de 188. 

O Juiz de Orphllos, 

F·... (nome por inteiro. ) 

O escrivllo autuando esta portaria, intimará ao 
tutor e lavrará a seguinte 

N. 57 

CERTIDÃO 

Certifico haver intimado o tutor F ... para no 
prazo de uma audiencia preatar contas da 
tutela dos orphãos F . . . F.. . filhos do 
fallecido F ... , tudo na fórma da portaria 
retro do que dou fé. Côrte (cidade ou villa) 
... de ... de 188. 

O escrivno, 

F ... (nome por inteiro.) 
( Comm. ao n. 57) 

Commen:tarlo ao n. 57 

O escrivão na primeira audiencia accusarâ ~ cifa~ãQ, , 
~~~~i~n&r4 t\Q tl.ltor o Vl'ailO da umn t\lllliencin, 
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Nllo comparecendo o tutor no dia aprazaclo, 
nem mandando procurador , o juiz tomará as contas 
á sua revalia, pela. seguinte fórma 

N. 58 

AUTO DE · CONTAS 

Anno do Nascimento de N<:Jsso Senhor Jesus 
Christo de mil oitocentos e oitenta e .. . 
aos ( tantos) dias do mez de ... do dito anuo 
nesta côrte ( cidade ou villa) em casa d8J 
residencia do Dr. F ... Juiz de Orphãos 
( de tal vara ou deste termo), onde eu es~ 
crivllo de seu cargo vim, não tendo compare­
cido F.. . tutor dos orphaos, filhos do fal-· 

lecido F... á sua revelia foram tomadas 
as contas da sua. administração da maneira 
seguinte 

N. 59 

CONTA DO ORPHÃO F . • • QUE TEM (TANTOS) 

ANNOS DE IDADE 

R eceita. 

Ackou o jui2: que este orphão tem 
pelo alcance das contas pasnad&s a q unn­
tia de seis centos mil réi H, que a.i uda 
não entraram no cofre .. .. ...•. 

Receita. 
600$000 
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Achou que esta quantia á razão 
de cinco por cento, rendia em r.ada 
anuo trinta mil réis e nos tres annos 
destas contas a de noventa mil réis 

Achou que tinha em bens de raiz 
na legitima de seu pai a quantia de 
dezanove .contos seiscentos e trinta e 
seis mil, que a razão de cinco por 
cento, rendia em cada anuo a quantia de 
novecentos oitenta e um mil seis centos 
e sessenta e seis réis, e nos tres annos 
destas contas a de dous contos nove­
centos e quarenta e quat ro mil nove­
centos e noventa e oito réis . . . . • 

Achou que tinha em bens de raiz 
na sorte da terça do dito seulpai a quantia 

de cinco contos de réJ s que, á razão 
de cinco por cento rendinm em cada 
anuo a qua-qtia de d11zentos e cin· 
coenta mil réis, e nos t res desta:; contas 
a de setecentos e ciücoen ta mil réis. 

Achou que as quatro verbas desta 
receita importavam na quan tia de qua­
tro contos trezentos e oitenta e quatro rnH 
noNcentos e noventa e oito réis . . . · 

77 

908000 

2:9448998 

750$000 

Total. 
4:à84$~98 

-------
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Despeza 

Levou o juiz em conta ao tutor, no 
reparo dos predios deste orphão a despeza 
que se mostrou sel' de trezentos mil réis. 

Levou-lhe tambem em conta as de­
cimas que o dito orphão é obrigado a 
pagar e que mostrou importarem em 
cento e oitenta mil réis .. , ... ·. " • 

Achou que as duas verbas de des­
pezas levadas em conta importavam na 
quantia de quatrocentos e oitenta mil 
réis. . . . . . . . . . • . . . . ;. . . 

Achou que abatendo ' a despeza na 
receita, ficava liquid11 a favor do orphilo 
a quantia de tres contos novecentos e 

q llatro mil novecentos~ e noventa e oito 

téls. • . • • ~ ~ ~ • . • • •· . • ~ . • • 

300800ó 

1808090 

Total. 
4808000 ____ __. 

Alcance. 
3;!:)04$998 
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N. 60 

CONTA DO ORl?HÃO F .. ,, QUE TEM (TAN'ros) ANNOS DE IDADE 

R ece·ita 

Achou o JlllZ ter este orphão pelo 
alcance das contas passadas a quantia 

de duzentos mil réis .. 

Achou que tinha em bens de raiz 
da legitima paterna a quantia de deza­
nmve contos seiscentos e trinta e seis 
mil l'éis, que a razão de cinco po1· cento, 
rendia em cada anuo a quantia de nove­
centos e oitenta e um mil seiscentos e 
noventa e seis réis e nos tres annos 
destas contas a de dous contos novecentos 
e quarenta e quatro mil novecentos e 

Receita. 
200UOOO· 

noventa e oito réis. . . . . . . 2:944U998 

Achou que tinha mais em bens de 
raiz pelo legado, que lhe deixou, sua ma­
drinha F... a quantia de seis contos de 
réis, que foram j uclicialmente urren­
tlutl.os pót' tres at1i1os pel1t qunntin de s~is-
b:Jhto~~. u: ~ i ,.l- I ·. . · · , , lil\·o· ~o· o' o· 

. ::J llll ~relS • • ~ .• ~ • . ~ . . . . ov I} 
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Achou importarem as tres verbail na 
quantia de tres contos setecentos e qua­
renta e quatro mil novecentos e noventa 
e oito réis. . . • . . . . . . . . . . . . 

Despeza 

Levou o juiz em conta .ao tutor a 
despeza com o concerto do açude, que 
mostrou ter importado na quantia de 
cento e vinte mil réis . . . . . . 

Levou mais em conta as decimas 
que mostrou ter pago pelo dito orpM.o, 
na importancia de duzentos e oitenta 
mil réis. . . . .... .. .. . 

Levou mais em conta a quantia 
de trezentos e sessenta mil réis que 
arbitrou para educação e sustento do 
dito orphllo annualmente, e que nos tres 
annos destas contas, importam em um 
conto oitenta mil réis. . . . . . . . · . • 

Achon que as tres verbas das " des­
pezas importavam na quantia de um conto 
quatrocentos e oitenta mil réis . . .. . 

Total. 
3:744S99i 

120$000 

280$000 

1:080$000 

Total. 
1:480$000 
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Achou que abatida a despeza na 
receita, ficava liquida em favor do 
orphao a quantia de dous contos duzentos 
e .sessenta e quatro mil novecentos e 
noventa e oito réis . . . . . . . . . . . 

De F. 
De F. 

Alcances 
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Alcance. 
2:264$998 

;3:904$998 
2:244$998 

E por .3sta maneira houve o juiz as contas por pres­
tadas, mandando, que intimasse ao tutor 
para no prazo de nove dias recolher ao cofre o 
alcance liquido, sob as pena da lei, do que fiz 
este termo, que assignou . E eu F ... escrivão 
de orphãos o escrevi ·e assignei. 

F. (nome por inteiro do juiz .) 
(Oomm. ao n. 60.) 

0 ~e as contas forem tomadas em comarca geral, o Juiz de 
rp~aos, que é o municipal, ao envez de julgai-as, proferirá o 

segurnte 

DESPACHO 

o·, .<< Seliados e preparados subam á conclusão do Dr. Juiz de 
llerto Para julgamen to. Cidade (ou villa) . . . de ... de 188. 

F. . . (rubrica do juiz.) » 

FÓR!.I. DÚ .~ c ORPH.- 6 
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O escrivão, recebendO os autos, datará por termo 
a sentença, e depois fará a intimaçã.o ordenada, do que 
lavrará a seguinte 

N, 61 

CERTIDÃO 

Certifico ter intimado ao tu to r F ... o conteúdo da 
sentença retro, do que ficou sciente e dou fé. 
Côrte (cidade ou villa) .. . de ... de 188. 

O escrivão, 

F... (nome por inteiro.} 

No caso de comparecer o tutor notificado para prestar 
contas, a marcha, que hoje se segue na tomada de contas é a 

seguinte, quér o tutor compareça pessoalmente, .quér por pro­

curador: 

« O tutor formulará suas contas, como já deixamos exem­

plificado, em dous titulas- rr.ceita e despeza- e requererá ao 

juiz que, examinadas, as julgue por sentença. 

<< O juiz as mandará juntar aos autos, cujo começo é a 

}lortaria de intimação, e nomeando um tutor ad koc, mandará 

ouvir este e o curador geral. 
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CAPITULO IV 

RFMOÇÃO DE TUTOR 

Qualquer parente dos orphãos, que vir que o tutor 
delles os está prejúdicando na administração de seus 
ben.s ; como deteriorando·os, impondo·lhes servidões, 
corrompendo~os, etc., poderá requerer ao Juiz de Or­
phãos a sua remoçllo, para o que lhe dirigirá a se­
guinte 

N. 62 

PETIÇAO 

Illm. e Ex.m. Sr. Dr. Juiz de Orphãos. 

Diz F ... , tio· (ou de outro parentesco) dos orphãos, 
filhos do fallecido F ... , que sendo F ... tutor 

1< Cancordando estes em se acharem boas as contas o juiz 
&.s j~lgará assim, depois de examinal-as cuidadosamente, se 
fôr isso em comarca especial, ou em geral, se a somma não 
~xceder de quinhentos de mil réis, e nos casos contrarias, mandará 
que subam os autos a conclusão do Juiz de Direito, para julgal·as ,» 

E' esta a praxe geralmente hoje adaptada na tomada de 
contus a tutores. 

O tutor deverá recolher não sómente os alcances, mas 
ainda os respectivos juros. 

o 
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delles, e devendo, como lhe incumbe zelar 
cuidadosamente das pessoas e bens de seus 
tutelados, tem escandalosamente procedido 
de fórma contraria, não só, não cuidando na 
educacão delles, mas damnifi.cando e usur­
pando as suas propriedades, como ultima.:. 
mente fez, não só, mudando os marcos que 
dividem as terras dos orphãos seus tutela­
dos, com as delle tutor, para apossar-se de 
parte das terras daq uelles, mas ainda derru­
bando madeiras de lei, corno peroba, vinhatico, 

Outr'ora era questão o pagamento de taes juros, mas 

depois, pela disposição do art. 32 do Regul. de 2 de Outubro 
de 1851, ficou que são elles tutores obrigados por taes juros. 

Assim pois, não ha inais necessidade, de cançar-se a pa­
ciencia dos tutores com a estirada nota, que os nossos ante­
cessores, seguindo a mesma rotina escreveram em seus formu­
larias, tratando de tomadas de contas a tutores. 

Além das despezas, que consignamos nas verbas respectivas, 
póde o tutor requerer o pagamento de outras, que mostrar ter 
feito em proveito do orphão, juntando os documentos, com que 
as possa provar. 
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etc., e vendendo-os para locupletar-se com o 
seu producto. Além disto, montando um en­
genho de fabricar assucar, tira a agua para 
mover ci machinismo da propriAdade do or­
phão F ... , abr ind0 valla em suas terras, su­
jeitando-as assim a sua servidão, em proveito 
delle tutor sómente. 
E, como por ~aes factos, deva ser o suppli­
cada removido do encargo de tutor, requer 
o supplicante a V. Ex. . se digne de removel-o 1 

tomando-lhe immediatamente contas; e no­
meando novo tutor aos orpbãos. 

Devem ser aceitas independente de provas e sómente pelo 
juram~nto do tutor as despezas, qll:e não forem de avultadas 
sornmas, e das quaes não fôr uso se pedir documento. 

O tutor póde igualmente requerer que se lhe abone a vintena. 

Não tratei nestas contas da - soldada- porque hoje orphão 
nenhum mais é dado á soldada ; o rico não precisa della, ~ o 
pobre desvalido é remettido para os arsenaes, afim de se 
educarem , alli e aprenderem um officio. - Regul. de :;n de 
Fevereiro de 1832., art. 49; Decreto de ll de Julho de 1832; 
Decreto de 29 de Dezembro de 1837; Portaria de 19 de Julho 
de 1839, etc. 
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Nestes termos 

P. a V. Ex:. o deferimento. 

K R. :M. 

Côrte ( cidade ou villa ) .. , de. • • de 188. 
(Comm. ao n. 62.) 

F... (nome por inteiro.) 

O juiz, tomando conhecimento da materia da pe­
tiç~o, proferirá o seguinte 

N. 63 

DESPACHO· 

Justifique çom citação do supplicado. Oôrte (ci­
dade ou villa) , .. de •.• de 188. 

F, .• (rubrica do juiz.) 

Con:u:nentario ao n. 62 

Tanto qualquer parente dos orphãos, como mesmo o curador 
·geral, qualquer pessoa do povo, e o juiz etD of(icio, póde intentar 
esta acção, nos term8s da Ord. L. 1.0 , T. 88, §50, visto como, 
sendo de interesse publico a boa administração das pessoas e 
bens dos que se não podem dirigir, quér pela tenra idade, quérlpor 
defeito physico, ou moral, a ninguem póde ser privada a facul-:­
d.Jlde de intentar stmelhante acção. 

Qualquer das causas que allegarem na petição é sufficiente 
para autorisar a destituição do tutor, além de outras muitas de 
que trata Ga,erreiro" Strur, 
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A parte em vista deste despacho, procurando cum­
pril-o dirig·irá ao juiz a segnin te 

N. 64 

PETIÇÃO 

Illm. e Exm. Sr. Dr. Juiz de Orphãos. 

Diz F .... que, tendo requerido a remoção da tu-
tela de F ... , tutor dos orphãos, filhos do 
fallecido F ... mandou V. Ex. que justificasse 

o "supplicante os motivos que havia allegado 
para semelhante remoção, e corno pretenda 
fazel-o o supplicante, requel' a V. Ex:. se 
digne de marcar dia e hora, citados o suppli­
cado e o Dr. curador geral, bem· como as tes­
terrnmhas abaixo mToladas .sob as penas da 
lei. 

Nestes termos 

P. deferi meu to 

E. R. M. 

Rol de testemunhas. 

J.a F .. , j 
2. • F... moradores· ... 
3.• .F ... 

Côrte (cidade ou villa) .•. de .•. de 188. 

F ... (nome por inteiro.) 
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O juiz, conhecendo da petição proferirá nella o 
seguinte 

N. 65 

DESPACHO 

Como raquer. Designe o escrivão dia e hora. 

Côrt.e (cidade ou villa) .• . de ... de 188. 

F .. . (rubrica do juiz.) 

O escrivão, recebendo esta petição despachada, 
porá abaixo do despacho a seguinte 

N. 66 

COTA 

O dia tal a tantas horas. Côrte (cidade ou 
villa) . • . de . • . de 188. 

O escrivão, 

F. (rubrica.) 



DAli .ô. CÇÕES ORPRANOLOGICAS 89 

Em seguida, autuando o escri-vão âs petições, 
fará as citações ordenadas, de que lavrará as se­
guintes 

N. 67 

CERTIDÕES 

Certifico ter intimado a F.. . tutor dos orphãos 
filhos do fallecido F. . . para ver jurar tes­
temunhas a requerimento de F . •. conforme 
a petiçã:o retro, que lhe li, e ficou sciente 
do que dou fé. Côrte (cidade ou villa ) •.. de 
• • • de 188. 

O escrivão de orphãos, 

F. (nome por inteiro. ) 

Certifico haver citado ao Dr. curador geral 
por todo conteúdo da petição retro, que 
lhe foi lido, e ficou sciente. Côrte (cidade 
ou -villa.) . . • de . • . de 188. 

Em fé de verdade. 

O escrivão de orphãos, 

F. (nome por inteiro.) 
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Certifico haver notificado a F ... F ... ~ e F .... para 
deporem sobre o conteúdo da petição a fi., 
que lhes li, e ficaram entendidos, do que 
dou fé. Côrte (cidade ou villa) . , . de •.• 
de 188. 
(Cemm. ao n. 67.) 

O escrivão· de orphãos, 

F. (nome por inteiro.) 

Intimado o tutor, se entender que são falsas 
as allegações para sua. remoçrLo, e quer con testal-as, 
dirig·irá ao juiz a seguinte 

N. 68 

PETIÇÃO 

Illm. e Exm. Sr. Dr. Juiz de Orphãos. 

Diz F ... , tutor dos orphãos filhos de F ... , que 
tendo F .. , requerido sua destituição, alle­
gando motivos inexactos, quer o suppli-

Commentarlo ao n. 67 

Se, antes da inquirição, a tutor pedir vista para contestar 
a petição, dAve concedel-a o juiz com suspensão, mas por 
termo breve; e neste caso depois de o!Terecida a contestação, 
é quo reproduzirão as lH'ovas de uma e outra parte, arra" 
zoando ambas afinal. 
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cante provar o contrario, e para isso ne­
cessita oppôr sua contestação á materia 
daq uella petição, para o que requer a 
V. Ex. se digne de lhe mandar dar vista 
ao advog·ado constituído na inclusa pro­

curação. 

Nestes termos 

P. a V. Ex. defirimento,. 

:$1. R. M. 

Côrte (cidade ou villa) •.. de ..• ·de 188. 

F... (nome por inteiro.) 

O juiz, tomando conhecimento da materia da 
petição, proferirá o seg·uinte 

N. 69 

DESPACHO 

Dê-se vista por cinco dias. Côrte (cidade ou 
villa) . . • de de 188. 

F, ... (rubrica do juiz .) 
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Recebida esta petição, o escrivão a unirá aos 
autos pelo seguinte 

N. 70 

TERMO DE JUNTADA 

Aos dias do mez de • . • de mil oitocentos 
e oitenta e ... nesta côrte (cidade ou villa) 
em meu cartorio, junto a estes autos a 
petição que segue, de que faço este termo. 
Eu F... escrivão de orph::Los o escrevi. 

Em seguida o escrivão continuará a vista dos 
autos ao advogado do tutor pelo seguinte 

N. 71 

TERMO :i:m VlSTA 

Aos . dias do mez de ... de mil oitocentos e 
oitenta e ... nesta côrte (cidade ou villa) em 
meu cartorio façó estes autos com vista ao 
Dr. F. . . advogado de F. . . de que · faço 
este termo. Eu F ... escrivão o escrevi. 

Vista por cinco dias. 
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Recebendo o advogado os autos e examinando 
a materia da petição, formulará a sua contestação. 

Recebendo o escrivão os autos com a contes­
tação, porá nesta o seguinte 

N. 72 

TERMO DE DATA 

Aos ... dias do mez de. . . de mil oitocentos e 
oitenta e ... nesta côrte (cidade ou villa) em 
meu cartorio por parte do Dr. F ... me foram 
entregues estes autos com a contestação 
que adiante segue, do que faço este termo. 
Eu F ... escrivão de orphãos o escrevi. 

Em seguida, remettel-os-ha ao juiz pelo seguinte 

N. 73 

TERMO DE CONCLUSÃO 

E log;o no mesmo dia, mez e anno, os faço 
conclus0.s ao Dr. F ... Juiz de Orphãos em 
exercicio, do que faço este termo . gu. F .. 
escrivão de orphãos o escrevi. 
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O juiz recebendo os autos, proferirá nelles o 
seguinte 

N. 74 

DESPAC.8:0 

Em prova, com citação ao Dr. curador ge1•al. 
Côrte (cidade ou villa) •.. de .•. de 188. 

F ... (rubrica do juiz.) 
(Comm. ao n. 74.) 

O escdvão, recebendo os autos com este despa­
cho, o intimará ás ps.rtes, do que lavrará nos autos 
a seguinte 

N. 75 

CERTIDÃO 

Certifico havet' intimado ás partes o despacho 
supra (ou retro) de que ficaram scientes. 

CO:Dl.'J::n.ent~rio ao n. 74 

Neste caso, como a petição da remoção de tutela foi con· 
testada, tomou a justificação caracter de acção summaría, 
devendo, portanto, assignar-se dilação de prazo em audíencía, 
·e proseguindo-se nos demais termos de uma acção summaria, 

tendo lugar, primeiro a inquirição das testemunhas do autor 
e depois as do réo. 

' --
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Em vista dessa intimação, o aútor na ·primeira 
audiencia e por intermedio do seu procurador ; que 
sera um dos solicitadores do fôro, farcí o seguinte 

N. 76 

REQUERIMENTO VEIWAJ, 

P or parte de F ... na. causa de remoção de tu­
tela dos filhos de F ... , q n-e move a F ••• , 
ponho a mesma em prova na dilação de 
vinte dias, e req uoiro que debaixo de pré­
grão fique a mesma à.ih1ção correndo desde 
já visto achar ~se presente o procurador do 
ré o. 

O juiz manda ap regoar e defere. 

O escrivão tomando nota no seu protocollo, lança 
depois nos autos o seguinte 

N. 77 

TERMo DE AUDIIlNCIA EM QUE SE POZ A CAUSA EM PROVA 

Aos ... dias do mez de ... de mil oitocentos e oitenta 
e ... nesta côrte (cidade ou villa) em pu­
blíca audiencia, que (em tal parte) fazia 
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o Dr. Juiz de Orphãos F ... , ahi pelo soli­
citad0r F ... foi dito que por parte de F ... 
seu constituinte punha em prova em uma 
unica dilação de vinte dias a causa de re~ 

moção de tutor, que move a F ... , e requeria 
que debaixo de preg·i1o começasse ella a correr 
daquella occasião, visto achar-se presente o 
procurador do réo. O que ouvido pelo juiz 
e informado dos termos dos autos deferiu. 
Do que para constar faço este termo da cota 
do protocollo. Eu F... escrivão de orphãos 
o escrevi. 

Dentro da dilação cada uma das partes offere­
cerá suas testemunhas para cuja inquirição, dirig-irá 
ao juiz a seguinte 

N. 78 

PETIÇÃO 

Illm. Exm. Sr. Dr. Juiz de Orphão s. 

Diz F ... que na causa de remoção de tutor que 
move a F ... (ou que lhe move F . . . ) tendo de 
produzir testem unhas, requer a V. Ex. 
dig-Il.'e-se marcar-lhe dia e hora; citado o sup-
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p licado e o Dr. curador geral. (Comm. ao 
n. 78.) 

Nestes termos 

P. a V. Ex. deferimento. 

Côrte (cidade ou villa) ... de ... de 188. 

O advogado, 

F ... (uom(por inteiro. ) 

Co:xn:a:n.entario ao :n.. 78 

A parte que tiver de produzir testemunhas, deverá recolher 

ao cartorio o respectiYo rol, pelo menos 24 horas antes da in­
quirição . 

Essas tes tem unhas para deporem não precisam ser citadas, 
a Parte póde trazel-as. 

Entretanto, para que se cumpra o preceito da Ordenação, 

que Veda a parte entender-se e conversar com as testemuhas 

depois de offerecidos, aconselho, que embora seja um accrescimo 

de despeza, será mais conveniente que as tes temuuhas compa­

reçam acudindo ao preceito judicial, do que ~cquiescendo ao 
chamado de quem as o:fferece. 

l!'O RM. DAS AC . OUP i r . - 7 
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O juiz, conhecendo da petição, proferirá nella 
o seguinte 

N. 79 

DESPACHO 

' 
Como requer. Designe o escrivão dia e hora. 

Côrte (cidade ou villa) ... de ... de 188. 

F ... (mbrica do juiz.) 

O escrivão, recebendo a petição desp.achada, lan· 
çará abaixo do despacho a seguinte 

N. 80 

COTA 

O dia tal a tantas horas. Côrte (cidade ou 
villa) .. . de ... de 188. 

O escrivão, 

F, • • (rubrica. ) 

--
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Depois fará as intimações ordenadas, de que la· 
vrnrá a seguinte 

N. 81 

CERTIDÃO 

Certifico que citei a F. . . para todo o conteúdo 
da petição de fl... que lhe li, e bem assim ao 
Dr. curador geral, que ficaram scientes e 
dou fé. Côrte (cidade ou villa) •.. de •.• 
de 188. 

O escrivão, 

F.,, (nome por inteiro.) 

No dia desig·nado proceder-se-ha a inquirição, 
começando-se ella pelo seguinte te~mo de 

N. 82 

ASSENTADA 

Aos .• , dias do .mez de. . • de mil oitocentos e 
oitenta e. • . nesta côrte (cidade ou villa) 
na sala das audiencias (ou em meu car­
te~rio, ou na casa de residencia do Dr~ F ..• 
Juiz de Orphãos em exercício), onde eu 
escrivão vim ahi pelo Dr. F, ,. advogado 
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do · autor foram inquiridas as testemunhas 
por este dadas em rol, de q•1e faço este termo 
de assentada. Eu F ... escrivão de orphãos 
o escrevi. 

PRIMEIRA TESTEMUNHA 

F ... casado (solteiro ou viuvo) negociante (ou 
de outra profissão) natural desto, côrte (ou de 
outra parte), testemunha notificada e ju­
rada aos Santos Evangelhos, e de (tantos) 
annos de idade, de que duu fé. Aos costumes 
disse nada (ou dis::;e ser parente, etc). 
E sendo inquirida sobre o conteúdo da pe .. 
tição a fl., que lhe foi lida : 
Disse que sabia por vêr que F ... tutor dos 
orphãos, filhos do fallecido F ... , não só-
mente mudou o marco de pedra, que servia 
de di,·il"ão ás terras dos mesmos orphão~> com 
as do referida tuto( pelo lndo do nascente, 
como tambem, tem cortado por diversas 
vezes peroba na.::i mesmas tel'l"as e vendido 
a diversos, bem como uma partida de ses­
senta prauchões a elle testemunha. 
Disse mais que sabe, pela mesma razão, que 
o referido tutor, tendo construido um enge­
nho de fazer assucar em suas terras, puxou 
para moel-o, aguA. da vertente que existe 
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nas terras do 
( taes) abrindo 
terras. 

orphão F. • • denominadas 
u~a valla nas referidas 

E mais não disse e assig·na com o juiz e 
partes. E eu F... escrivão o escrevi. 

F. (rubrica do juiz.) 

F. (nome da testemunha.) 

F. (nome do advogado do autor.) 

F. (nome do advogado do réo.) 

Assim como esta serão inquiridas todas as 
outras testemunhas, tanto do autor como do réo. 
(Com. ao n. 82.) · 

Commen:tar io ao :n. 82 

Tendo o réo de dar tambem as suas testemunhas, reque­

rerá como o autor pedindo dia e hora e citação do autor e 

do curado!~ geral, e se praticará a respeito da inquirição de 

suas testemunhas o mesmo que se praticar em relação as do 

autor, abrindo-se novo termo de assentada. 
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Inquiridas as testemunhas, tanto do autor como 
do réo, o escrivão fará os autos conclusos ao juiz, 
que proferirá o seguinte 

N. 83 

DESPACHO 

Vista ao Dr. curador geral. Côrte (cidade ou 
villa) • . . de de 188. 

F. (rubrica do juiz.) 

Entregues os autos ao escrivão, este porá no 
despacho supra o seguinte 

N. 84 

TERMO DE DA.TA. 

Aos ... dias do mez de ..• de mil oitocentos 
e oitenta e .•. em meu cartorio, por parte 
do Dr. F ..• Juiz de Orphãos em exerci cio, 
me foram entregues estes autos com o des­
pacho supra, de que f<t<;o este tel'mo. Eu 
F... escrivão o . escrevi. 
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Em seguida o escrivão fará os autos com vista 
ao Dr. curador geral pelo seguinte 

N. 85 

TERMO DE VISTA 

E logo no mesmo dia, mez e antlo faço estes 
autos com viata ao Dr. F .•• , curador geral 
dos orphã.os, do que faço este termo. Eu 
F ... escrivM de orphãos o escrevi. 

Dando o curador seu parece1·, o escl'ivã.o o da­
tará por termo, e fará os autos conclusos ao JUIZ, 
que, examinando o alleg·ado e a prova, e achando 
esta procedente, proferirá a seg·uinte 

N. 86 

SENTENÇA 

Vistos estes autos, 'etc. Achando-se provado 
pelos depoimentos de fi. a fi. que o réo, 
esquecendo-se do juramento que prestou de 
sua o brig·açi:10 de tutor dos orphã.os filhos 
do fallecido F .... tem nã.o sómente usur­
pado ten·as deste-> , mas ainda deteriorado 
suas matas, e sujeitado-as a servidão que 
nao tinha, abrindo valla para trazer agua 
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a.o seu engenho de fabricar assucar, mando 
. que seja elle notificado para que não mais 

continue na administração dos bens dos 
mesmos orphãos, e no prazo de · cinco dias 
venha dar contas da mesma administração, 
sob pena de serem tomadas á sua revelia. 
O escrivão notifique um dos parentes 
mais pro::timos dos ditos orphH.os, e que 
seja abonado e probo para substituir o réo 
removido, e para em termo breve in:entar 
contra elle as acções que julgar couve~ 

nientes para se liquidarem e haverem os 
prejuízos causados por elle, que pagará as 
custas. Côrte (cidade ou villa) . . • de • .. 
de 188. 

F. (nome inteiro do juiz.) 

Se, porém, verificar o juiz que o autor não 
provou o que allegou em sua petição, proferirá a 
seguinte 

N. 87 

SENTENÇA. 

Vistos estes a ntos, etc . Não se achando pr1Jvados 
os motivos allegados na petição de fi. , que 
torne o tutor suspeito, mando que continue 
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elle na administração dos bens dos orphãos, 
e pa.gue o autor as custas. Côrte (cidade ou 
villa) ... de ... de 188. 

F ... (nome por inteiro do juiz.) 

O es0rivão, recebendo os antos com qualquer das 
duas sentenças que tenham sido publicadas em audien­
cia, lhe porá o seg·uinte . 

N. 88 

TERMO DE PUBLICAÇÃO 

Aos ... dias do mez de ... do anno de mi! oitocen­
tos e oitenta e • . . nesta côrte (cidade ou 
villa) em publica audiencia que fazia o 
Dr. F ... Juiz de Orphãos em exercicio,por elle 
foi publicada a sentença supra (ou retro), de 
que faço este termo, por cota do protocollo. 
E eu F... escrivão que o escrevi e assigno. 

(F... (nome por inteiro do escriví:ío.) 
(Comm. ao n. 88.) 

----------------------------------------~ 
Co:rn.men:tario ao n . SS 

. . Nas comarcas geraes esta sentença é sempre proferida pelos 
JUizes de direito, quando os bens administrados exc.e.dem de 
50osooe. 
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OAPITUUJ V 

TUTELA PROVISlONARIA 

A viuva que se int-eressar ser 11 tutora de seus 
filhos, deverá dirigir ao Juiz de Orphãos a seguinte 

N. 89 

PETIÇÃO 

Illm. e Exrn. Sr. Dr. Juiz de Orphãos, etc. 
Diz F ..• que tendo fallecido F ... seu marido, 

deixando menores os seus filhos F ... F. . . e 
F .•• , a quem se partilha bens pelo res-

Se qualquer das sentenças supra é publicada em mão do es­
crivão, nesta lhe porá o seguinte 

TEltnlO DE DATA 

A(i)s ... do mez de ... do anno de mil oitocentos e oitenta e .. · 
nesta côrte (cidade ou villa) em meu cartorio, por parte do 
Dr. F. . . Juiz de Orpl'tãos em exercício, me foram entregues estes 
autos com a sentença supra (ou retro), de que faço este termo. 
E u F ... escrivão o escrevi. 

Em seguida o mesmo escrwao intimará as partes e ao 
Dr. curador geral, de que lavrará a seguinte 

CERTIDÃO 

Certifico haver intimado a sentença retro (ou supra) a F .. · 
e F ... bem como ao Dr. cumdor geral dos orpháos, qtte ficam 
scicntes e dou fé. Côrte (cidade ou vil! a de) ... de •.. de 188. 

O escrivão, 

F ..• (n~Sme por inteiro.) 
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pectivo inventario, quer a supplicante ser 
delles tutora, por isso que ning-uem melhor 
velará pelas pessoas e bens delles ; para o 
que quer a supplicante justificar, que se 
conserva no estado de viuvez, que vive how 

nestamente, e tem a precisa capacidade para 
bem reger e administrar as pessoas e bens de 
seus filhos menores. 

Nestes te rmos 

P. deferimento. 

E. R. M. 

Cô~·te (cidade ou villa) ... de ... de 188. 

F • •. (nome por inteiro. ) 

. O juiz conhecendo da mateda da petição, profe· 
rirá o seguinte 

N . 90 

DESPACHO 

Justifique com citttçã.o ao De. curador g·eral. .Côrte 
(cidade ou villa) ... de .. . de 188 . 

F . • . (rubt·ica do juiz.) 
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Em vista deste despacho a parte dirigirá ao juiz 
a seguinte 

N. 91 

PETIÇÃO 

lllm. e Exm. Sr. Dr. Juiz de Orphãos. 

Diz F ... que tendo requerido justificar os reqUI­
sitos legaes, afim de ser tutora de seus 
filhos menores, e tendo V. Ex. mandado que 
justifique a supplicante com citação do 
Dr. curador geral, vem a supplicante re­
querer a V. Ex. se digne de ordenar a ci­
tação do mesmo Dr. curador. marcar dia e 
hora, e mandar intimar as testemunhas abaixo 
arroladas, juntando-se a inclusa. procuração. 

Nestes termos: 

Ped'? deferimento. 

E. R. M. 

Côrte (cidade ou villa) ... , de ... de 188. 

O advogado, 

F... (nome por inteiro.) 

Rol das testemunhas. 

L" F ... (moradora em.) 

2." F ... )) )) . ) 
3.a F ... )) )) . ) 
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O juiz, em deferimento a essa petição, profe­
rirá o seguinte 

N. 92 

DESPACHO 

Cite-se; desig·ne 0 escrivão dia e hora. Côrte 

(cidade ou villa) ... de... de 188. 

F._. . (nome inteiro do juiz.) 

Entregue esta petição ao escrivão far~ elle a 
seguinte 

N. 93 

AUTUAÇÃO 

188. 

Côrte, etc. 

Autos de tutela prov1sona. 

Supplícante . 

Supplicadu 

F ... 

F ... 

ü escrivão, 

F ... (rubrica.) 
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N. 94 

AU'rUAÇÃO 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil oitocentos e oitenta e . .• 
nesta côrte (cidade ou villa) aos... dias 
do mez de. . . do anuo, em meu escrip­
torio me foram apresentadas as petições 
despachadas, que adiante seguem, do que 
fiz este termo. Eu F... escrivão de or~ 

phã.os o escrevi e assignei. 

F. . . (nome inteiro do escrivão.) 

Feita a autuação, o escrivrw porá por baix:@ 
do despacho do juiz a stJguinte 

N. 95 

COTA 

O dia.... ás tantas horas. Côrte (·cidade ou 
villa) •.. de... ele 188. 

O escrivão, 

F ... (rubrica.) 
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lmmediatamente intimará as testemunhas e ao 
Dr. curador g·eral , dos , orphuos de ~ que lavrará a 
seguinte 

N. ~.b 

CEll'l'IDÃO 

Certifieo ha-ver notificado ao Dr. curador geral 
e as t estem unhas F ... F ... e F ... por todo 
o conteúdo das petições de fi. de que ficam 
scientes e dou fé. Côrte (cidade ou villa) 

.... de ... de 188. 

O escrivão, 

F... ( nome por inteiro. ) 

No dia aprazado, comparecendo as partes e as 
testemunhas, proceder- se-ha, a sua inquii·içilo, come· 
çando-se pelo seguinte term.o de 

N. 97 

ASSENTADA 

Aos, •. dias do mez de ... de mil oitocentos e 
oitenta e... nesta côrte '( ciclade ou -villa) 
rlà salà ~as andiencius ( ou na re-sidencia 
ao jui~, ou meu cartoi·io j foram inquiridas 
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as testemunhas seguintes, de que fiz este 

termo. Eu F... escrivao de orphãos o es~ 

crevi. 

PRIMEIRA TESTEMljNHA 

F ... , negociante, natural de .. . annos deidade teste· 

~unha notificada e jurada, aos costumes disse 

nada {ou disse. . . escreve-se o que disser.) 

E sendo inquirida sobre o conteúdo da petiçãO 

de fi., que lhe foi lida. 

Disse: que soube por ver e por ouvir· que a 

justificante F... se conserva ainda em es­

tado de viuvez, vivendo honestamente, sendo 

por todos geral:nente l:>em respeitada e esti­

mada, e que tem a precisa capacidade, 

intelligencia e acti vidade, para bem reger 

e administrar as pessoas e bens de seus 

filhos, por cuja educação e prosperidade se 

de svanece e e:sforça. 

E mais não disse nem lhe foi perguntado e 

dada a palavra ao Dr. curador geral por 

este foi dito estat· satisfeito, e assignaram 
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com o juiz. E eu F ... escrivão de orphãos 
t1 escrevi. 

F ... . (rubrica do juiz.) 

F. , . (nome inteiro da teste­
munha.) 

F... (nome inteiro do advo­
gado da justifi.cante. ) 

F ... ( n0me inteiro do cura­
dor g·eral.) 

Como esta, inquirir-se-hão todas as demais tes­
temunhas, depois do que o escrivão fará os autos 
conclusos ao juiz pelo seguinte 

N. 98 

TERMO DE CONCLPSÃO 

E log·o no mesmo dia, mez e anno, fiz estes 
autos conclusos ao Dr. F... Juiz de Ch·­
phãos ( de tul vara ) ou deste termo, de 
que faço este termo. Eu F... escrivão o 
escrevi. 

o. 

FORM. DAS AO. QUPU.- 8 
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O j niz, recebendo os autos, proferirá nelles o 
seguinte 

N. 99 

DESPACHO 

Vista ao Dr. curador geral. Côrte ( cidade ou 
villa) ... de .. . de 188. 

F . .. (rubrica do juiz. ) 

Hecolhidos os autos ao cartorio o escrivão, lhe 
porá no despacho o seguinte 

N. 100 

TERMO DE DATA 

Aos ... dias do mez de ... do anno de mil oitocentos 
e oitenta e ... nesta côrte (cidade ou villa ) 
em meu cartorio por parte do Dr. Juiz de Or~ 
phílos (de tal vara) ou deste termo, me foralll 
entregues estes autos com o despacho retro, 
(ou supra) de que fiz e.s te termo. Eu F ... es~ 
cri vão de orphãos o escrevi. 
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O cumclor, examinando os autos, lançará nelles 
se achar que a prova é s uilicionte, ou justa a pretenção 
da justificante, o seguinte 

N. 101 

PARECER 

Sou ele parecer, que se elefirft · a tu tela a j ustifi­
cante, feita a. insc.ripção hypothecaria nos 
termos do art. 3. o, § 4. 0 da Lei n. 1237 de 24 
ele Setembro de l8G1 e arts. 192, 200 e se­
guintes do H.egul. cb 26 de Abril de 1865. 
Côrte (cidade ou villa) ... de ... de 188 . 

O curador geral, 

F ... (nome por inteit·o.) 
(Oomm. ao n. 101.) 

Connn .. entario ao n. 101 

Se entender, porém o curador pelo exame que fizer da~ provas, 
que a justificante não está nos casos de ser tutora de seus filhos, 
impu gnará a prctenção, havendo-se a este respeito com a ma­
Xima circumspecção, não devendo de fórma .alguma ser condes­
cendente, quando tratar-se de negocias desta ordem, em que gra­
Víssimo é o çomprometLimento para o direito dos orplJilOs. 



.. ' 

11 6 l!'Oitl\IUL.A.ll.IO 

Recebidos pelo escrivão os autos com o parecer do 
curador geral da.talr-o--ha com termo ig·ual .ao de fi. e 
fará os mesmos autos conc~usos ao juiz pelo seg·uinte 

N. 102 

TERMO DE CONCLUSÃO 

E logo no mesmo dia, mez e anuo fiz estes autos 
conclusos ao Dr. Juiz de Orphãos, etc., de 
que faço este te1·mo. Eu F ... escrivão o es­
crevi. 

c. 

O juiz, recebendo os autos conclusos, e exami­
nando attentarnente o allegado e provado, proferirá a 
seguinte 

N. 103 

SENTENÇA 

Achando-se sufficientemente provado o deduzido 
na petição a fi., e attendendo ao parecer do 
Dr. curador geral, mando que á justificante 
se dê provil"ão de tutela de seus filhos, feita 
a inscripção da bypotheca legal, e pagas as 
custas ex causa . 

Côrte (cidade ou villa ) ... de ... de 188. 

F... (nome por inteiro ·do j uiz.j 
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O escrivão, recebendo os a.utss com esta sentença, 
a publicará pelo seguinte 

N. 104 

TERMO DE PUBLICAÇÃO 

Aos dias . . . do mez de . . . do anuo de mil oi to­
centos e oitenta ... nesta côrte (cidade ou 
vílla) em meu cartorio, publico a sen• 
tença retro, nestes autos que me foram 
entreg11es por par te do Dr. F... Juiz de 
Orphãos em exercício (ou de tal vara) de 

que faço este termo. Eu F .... ~: escrivão o 
escrevi. 

Depois, ~ mesmo esc ri vã.o intimará a sentenca a 
viuva e ao curador g·eral, de que lavrat·á a seguinte 

N. 105 

CERTIDÃO 

Certifico que intimei a sentença retro (ou supra) 
á vi uva do fallecido F ... , justificante nestes 
autos, é ao Dr. curador geral, de que ficaram 
scientes, e dou fé. Côrte (cidade ou villa) 
... de ... de 188. 

O escrivão, 

F. .. (nome por inteiro.) 
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CAPITULO VI 

CONSIGNAÇÃO DI] RBNDIM.ENTOS 

Todo tutor, cujos tutelados, têm bens, que lhes 
dêm rendimentos, tem dieclto a requ erer ao Juiz de 
Orphãos, que lhes seja arbitrada certa quantia de seus 
rendimentos para seu sustento e educação, devendo, 
porém fazel-o antes de prestar contas de sua admi­
nistração. 

Neste caso deveri1 o tutor dirigir ao Juiz de 
Orphãos a seguinte 

N. 106 

PETIÇÃO 

Illm. e Exm. Sr. Dr. Juiz de Orphaos de •.. 

Diz F ... , tutora de seus filhos F ... , F ... e F ... , 
menores que ficaram por morte de seu marido 
F ... , que, achando seus ditos tutelados 
sendo devidamente educados, frequentando 
os collegios, com o que tem a supplicaute 
nestes misteres grande dispendio, vem a 
supplicante requeret· a V. Ex. que dos ren­
dimentos dos bens dos ditos menores se 
digne de mandar consignar quantia suf­
ficiente para o sustento e educação dos mes~ 
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mos orphilos, proced?mdo-se para isto 
cessaria arbitramento. 

Nestes termos 

Pede a V. Ex. deferimento. 

E. R. M. 

Côrte (cidad9 ou villa) ... de ... de 188. 

F ... (nome por inteiro .) 

O juiz conhect'ndo da. petição, proferirá nella o 
seguinte 

N. 107 

DESPACHO 

Ju'stifique com citaçilo do Dr. curador geral. 

Côl'te (cidade ou villa) ... de .. . de 188. 

F ... rubrica do juiz.) 

A parte, cobrindo a pet.içllo que contém este 
despacho, com outra. folh a de papel, esc1·everá nesta 
e dirig·irá ao juiz a seg;uinte 

N. lOS 

PETIÇÃO 

Illm. e Exm. S1·. D1·. Juiz de Orphãos; etc. 

Diz F ... , que tenclo requerido consignação U.e 
rendimento dos bens dos orphU.os, filhos 
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do fim:tdo F ... ; st:us tutelados para alimento 
e ducação dos mesmos mandou V. Ex. que 
justificasse a supplicante com citação do 
Dr. curador dos orphãos. 
Juntando a supplicante. a esta o formal de 
partilhas pelo qual se vê quaes os bens 
dos orphãos, quer justificar: 
l. 0 Que esses bens produzem durante o 
anno o rendimentu de (tanto). 
2. o Que os orphãos se acham em tal e tal 
collegio, a razão de (tanto) por mez. 
3.0 Que a alimentação dos mesmos orphãos 
não póde importar mensalmente em menos 
de (tanto). Para isto requer a supplicante a 
V. Ex. se digne marcar dia e hora para ter 
lugar a dita justificação, citadas as teste­
munhas abaixo arroladas, e o Dr. curador 
geral, so h as penas da lei, juntando-se a 
inclusa procuração. 
Nestes termos 

Pede deferimento. 

E. R. M. 
Côrte (cidade ou villa) . . . de • . . de 188. 

O advogado, . 

F... (nome por inteiro.) 

Rol das testemunha.:! 

l.a F ... (nome da testemunha.) 
2.a F ... (nome da testemunha.) 
3.a F ... (nome da testemunha.) 
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O juiz lavrará nesta petição o seguinte 

N 109 

DESPACHO 

Como requer. Designe o escrivãO dia e hora. 

Oôrte (cid11de ou villa) ... de ... de 188. 

F... (rubrica do juiz.) 

Entregue esta petição ao escrivão, este a au­
tuará, cobrindo-a com o seguinte termo de 

N. llO 

AUTUAÇÃO 

188. 

Côrte (cidade ou villa) ... de .. . de 188. 

Autos de consignação de rendimentos. 

Supplicante . F ... 

Supplicado. F ... 

O escrivão, 

F ... (rubrica.) 
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N. 111 

AUTUAÇÃO 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesm1 
Christo de mil oitocentos e oitenta e .. · 
aos •.. dias do mez de ... do dito anno, 
nesta côrte (cidade ou villa) por parte de 
F... me foi apresentada a '{\e tição adiante 
junta, do que fiz este termo. Eu F ..• es­
crivão o escrevi e assjgnei. 

F . .. (nome por inteiro.) 

Autuada que seja a petição~ o escrivão abaixo do 
despacho do juiz, lançará a seg·uinte 

N. 112 

COTA 

O dia tal, ár,; tantas horas. Côrte (cidade 0 11 

villa ) ... de ... de 188 . 

O escrivã.o, 

F ... (rubl'ic~, .) 

Em seguida fará as citaçCies ordenadas no des­
pacho supra , de que lavrará a seg uinte 
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N. 113 

CERTIDÃO 

Certifico haver intimado ás testemunha F ... , F ... 
e F. . . em suas proprias pessoas, e ao 
Dr. curador geral o despacho retro, ele que 
ficaram bem scientes, e dou fé. Côrte (cidade 
ou villa) ... ele ... ele 188. 

O escrivão, 

F... (nome por inteiro.) 

No dia designado, e a hora, comparecendo as 
partes proceder-se-ha a inquirição começando-se pelo 
seg·uinte termo de 

N.ll4 

ASSENTADA 

Aos ... dias do mez de ... de mil oitocentos e oitenta 
e ... , nesta côrte (cídade ou villa) na sala 
das audiencias (ou na casa de residencia do 
Dr. Juiz de Ül'phã.os em exercici•), ou de tal 
vara) foram inquiridas as testemunhas se­
guintes, de qu e fiz este termo de assentada. 
E eu F .•. escl'ivão o es.::-revi. 
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PRIMEIRA TESTEMUNHA 

F ... negociante, natural de ... , de tantos annos 
de idade, testemunha notificada e jurada, aos 
costumes disse nada. (ou disse ... ) 

E sendo inqueridasobre os itens da petiçãode:fl.. 
Ao L o disse que sabe por ver que F .• , 
é tutora de ·seus filhos menores, e que os 
bens destes por serem de (tal e tal na­
tureza) podem render annualmente (tanto). 
Ao 2. 0 disse que sabe por ver que os 
menores orphãos acham-se educando nos 
collegios (tal e tal) e que ahi o ensino é 

a razão de (tanto) por mez. 

Ao 3. o finalmente disse que a sustentação dos 
orphãos, pors,erem em numero de (tantos) póde 
ser feita mensalmente pela quantia de (tanto). 
E mais não disse e assignou com o juiz e 
partes. E eu F. .. escrivão que o escrevi. 

F ... (rubrica do juiz.) 

F ... ( assiguatura da tes­

temunha. ) 

F ... (assignatura do advo­
gado da. justificante. ) 

F ... (assignatura do cura­
dor geral. ) 
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Como esta, inquirir-se-hito todas as mais testemu­
nhas, depois do que o escrivão fará os autos conclu­
sos ao juiz pelo seguinte 

N. 115 

TERMO DE CONCLUSÃO 

E logo no mes no dia mez e anno faço estes 
autos conclusos ao Dr. F ... Juiz de Or­
phãos em exercício neste termo, (ou de tal 
vara) de que faço este termo. Eu F ... escrivão 
o escrevi. 

O juiz recebendo O:i! autos, proferirá nelles o 
seg·uinte 

N. 116 

DESPACHO 

Com informação do escrivão haja vista o Dr. cu­

rador geral. Côrte (cidade ou villa) ... de ... 
de 188. (Comm. ao n. 116.) 

F ... (rubrica. do juiz.) 

Oo:m.mentario ao n. 11.6 · 

d Comquanto a prova versasse tambem sobre os rendimentos 
J.> 

08 
bons, todavia podendo se acharem estes judicialmente ar-

endados · -i ' e portanto, constando com certeza e prec1sao a 
rnportancia dos rendimentos é acertado que o juiz mande que 
o esc'' - ' .rvao informe. 
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Recebendo o escriví1o os autos com o despacho 
supra (ou retro) e se tiver sido este publicado ern 
audiencia fará o seguinte 

N. 117 

TERMO DTI PUBLICAÇÃO 

Aos •.. dias do mez de . . . ele mil oitocentos e 
oitenta e ... nesta côrte (cidade ou villa) 
em publica audiencia que fazia o Dr. F.·· 
J u íz de Orphãos em exercício neste terrno 
(ou de tal vara) fez publico o despacho 
1 etro de que faço este_ termo da cota to­
mada no protocollo. Eu F ... escrivão de 
orphãos o escrevi e assigno. 

F ... (nome por inteiro.) 

Em seguida fará o escrivão a seguinte 

N. 118 

INli'ORJ\fAÇÃO 

Illm. e E xm. Sr. Juiz. 

Do inventario do finado F ... , marido da justi· 
:ficante que existe em meu cartorio e a que 
me refiro consta ter o orphão F ... (tantos) 
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annos de idade; F ... (tantos) e F .. (tantos) . 
' tem de cuda um delles de legitima (tari.to), 

que a razão de cinco por cento, devem dar 

(tanto) annualmente. Côrte (cidade ou villa) 

•.• de • . . de 188, 

O escrivão, 

F... (nome lJOr inteiro.) 

Após es ta inforn:H:J.Çã.O fará os autos com vista 

clo curador geral pelo seguinte 

N. 119 

TERMO DE VISTA 

Aos .... dias do mez de .•• à:e mil oitocentos e 

oitenta e ... nesta côrte (cidade ou villa) 

em meu cartorio faço estes autos com vista 

ao Dr. curador geral de orphãos, de que faço 

este termo. Eu F... escrivão o escrev1. 

v. 
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O curador, recebendo os autos, e achando ra­
zoavel a pretenção da justificante, lançará nos autos 
o seguinte 

N. 120 

PARECER 

Acho justa a pretenção e requeiro que se pro­
ceda a arbitramento, indo os autos aos 
partidores para este um. Côrte (cidade ou 
villa)... de .. . de 188. 

O curador geral, 

F. • . (nome por inteiro. J 

Recebendo o escrivão os autos com este parecer 
lhe porá o seguinte 

N. 121 

TERMO DE DATA 

Aos ..• dias do mez; de .•. de mil oitocentos e 
oitenta e... nesta côrte (cidade ou villa) 
em meu cartorio por parte do Dr. cura­
dor geral me foram entregues estes autos 
com o parecer que segue adiante, _de que 
faço este termo. Eu F ... esc ri vão a·e or­
phãos o escrevi. 
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Em seguida fará. os autos conclusos ao juiz 
pelo seguiu te 

N. 122 

TERMO DE CONCLUSÃO 

E logo no mesmo dia mez e anuo. faço estes 
autos . conclusoe ao D t'. F. . . Juiz de Or­
phãos em exercício neste termo (ou de tal 
vara) de que faço este termo. EeuF •.. 
escrivão do o·rphãos o escrevi. 

O juiz recebendú os autos, examinando-os, vendo 
as provas e o parecer do clll'ador g·el'a.l, se julgar 
dever consignar rendimento.3 para alimentação e edu· 
caçã.o dos orphãos proferirá. o seguinte 

Na 

N. 123 

DESPACHO 

conformiil.ade do parecer de fl. vão os au·tos 
aos partidores para atbitrat·em quantia suf­
ficiente pat·a ali meu tação e educação dos 
orphãos. Côrte (cidacl.e ou villa) ... de ... de 
188. 

F •.. (rubrica do juiz. ) 

l!'Oll1L D •\S A.O. ORPH . - 9 
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O escrivúo r ecebendo os nutos com es te des­
pacho o datará pelo seguinte 

N. 124 

TERl\10 DE DATA 

Aos... dias do mez de.. . do anno de mil oi­
tocentos e oitenta e .. , n estc1 côrte (cidade 
ou villa) ~'m meu cnrtorio por parte do 
Dr. F. . . Juiz de Orphãos em exerci cio 
neste termo ( ou de tal vara ) me foram en­
tregues estes autos com o despacho retro, 
ou supr a, de que faço este termo. Eu F .. · 
escrivão de orphrros o escrevi. 

Em seguidâ o escrivão dará vista dos autos 
a um dos partidores, pelo seguinte 

N 125 

TERMO DE VISTA 

E logo no mesmo dia mez e anno faço estes 
a utos com vista a F . .. partidor deste juizo 
ele que faço este termo. Eu F ••• escrivãO 
de orphãos o escrevi. 

v. 
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O primeiro partidot· recubemlo os autos em vista 
das provas, da informucüo do escrivão e do parecer 
d • 0 curador geral, da r á o seguinte 

N. 126 

. LAUDO 

Em vista dos rendimentos dos ocphãos, con­
stantes da inform açúo do tl. e prova de iL 
arbitro a alimen tnçi:Lo e educaçúo dos mesmos 
orphãos na quantia de (tanto) mensalmente. 
Oôrte (cidade ou villa) ... de .•• de 188. 

O partidor, 

F .•. (nome por inteiro.) 

O escrivão recebendo os autos, com o laudo supra 
Pôr-lhe-ha o seg·uinte 

N. 127 

'rlli{MO DE DATA 

Aos·.. dias do mez de... de mil oitocentos e 
oitenta e... nesta côrte (cidade ou villa) 
en'l meu cartorio por parte de F... pail~ 

tidor deste juizo me foram entregues estes 
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autos com o laudo supra., (ou retro) de que 
faço este termo. Eu F... escrivão o es· 
crevi. 

Em seguida dará o mesmo esc ri vão vista dos 
autos ao outro partidor pot· termo igual ao em que 
deu vista ao primeiro. 

O segundo partidor recebendo os autos, se con­
cordar com o laudo do primeiro dirá sómente 

N. 128 

LAUDO 

Concordo com o laudo de :fl. Oôrte (cidade ou 
villa) ... de ... de 188. 

O partidor, 

F ... (nome por inteiro.) 

Neste caso o escrivão, datando este laudo f'lrá os 
autos conclusos ao juiz pelo seg·uinte 

N. 129 

'rEli!.MO DE CO~CL~SÃO 

Aos .. . dias do mez de ... do anno ó.e mil oitocentos 
e oitenta e... nesta lcôrte (cidade ou vílla) 
em meu cartorio faço estes autos conclusos 
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ao Dr. F ... Juiz de Orphãos em exerci elO 

neste termo (ou de tal vara) de que faço este 
termo. Eu F... escrivão de orphãos o es­
crevi. 

c. 

O juiz recebendo os autos, e reconhecendo justos os 
laudos os homologará. pela seguinte 

N. 130 

SENTR:"'"ÇA 

Vistos os autos, etc. Julgo por sentença os la ndus 
de :fl. para que produzam seus effeitos ; e 
consigno em favor do t.utor a quantia <H'·, 

bitrada para 5\limentação e educação dos or­
phãos, a qual será attendida na prestação ·de 
contas, e pague o justificante as custas. 
lJôrte (cidade ou villa) ... de ... de 188. 
(Comm1• ao n. 130.) 

F. . . (nome por inteiro do juiz.) 

Oommen.ta-rio ao n.. 130 

d 
Serã mais acertado que o juiz, antes de homologar os laudos 

os P ·r d at 1 ores, mande dar vi~ta ao curador geral par1.1 di:r.er 
Sobre elles. 

.. 
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Se o segundo pa'rtidor nã.o concordar com o laudo 

do primeiro, proferircí. da seguinte maneira o seu 

N. 131 

LAUDO 

Arbitro em (tanto) as despezas de alimentação e 
educaçã.o dos orphã.os, vista a prova teste· 

munhal de fl., com que me conformo, e a 

informaçn.o de fi. Corte (cidade ou villa) ... 
de ... de 188. 

O partidor, 

F ... (nome por inteiro.) 

O escrivao recebendo os autos com esse l audo, 
pôr-1he-La o seguinte 

N. 132 

TEUMO DE DA.TA 

Aos ... tlias do mez de ... do armo ae tn il oitrJcentoS 

e oitenta. e ... nestr1 côrt~ (c iclncle ou vill<l) 
em meu carto r'iu por parte elo partidot· F .. • 
me fornm ent regues es tes autos com o laudo 

retro (on sup t·a) d e qne faço es te termo. Eu 
F ... escri vã.o n esc 1•evi. 
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Em seguida fará o escrivü.o os autos conclusos ao 
juiz pelo seguiu te 

N. 133 

TERMO D]]] CONCLUSÃO 

E logo no mesmo dia, mez e anuo, nestr1 côrte .. 

(cidade ou villa.) em meu cartorio facjo 

estes autos conclusos ao DI'. F... Juiz de 

Orphü.os em exercício neste termo (ou de tal 
vara) de que faço este termo. Eu F ... escri­

Vão de orphãos o escrevi. 

O juiz recebendo os ~wtos, examinando as provas 

e em vist!l. dà di vet·g;encin. dos vartidores nos seus 
laudos d · ,. · · · d"l' · l ecw.tra. 10om ma1s outl'n. 1 1gencw., reso-
Vendo por si a diverg·encia, e consignando a quantia 

qtle lhe parecer sufficiE:nte para a al imer.ltttção e eclu-
cac~ d · .u.o os orphií.os, pt·ocurand0 sempre o médw dos 
dons laudos, e pt·ofel'iró. a seguinte 

N. 134 

SENTENÇA. 

Visto C')mo clivet·giy·am os partidores sobre o 

quanto deve set· consignado para a lim0n­

taçao e educução dos orphão.s, consi g·no a 

quantia de (tanto) que se deduzirá dos 
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rP,ndimentos . dos mesmos orphãos, sendo le~ 
vada em conta ao tutor na prestação de 
i:Juas contas ' e pague este as custas. Côrte 
(cidade ou villa) ... de ... de 188. 

F... (nome inteiro da juiz.) 

O escrivão recebendo os autos fará na sentença 
supra o seguinte 

N. 135 

1'ERMO DE DATA 

Aos. . . dl.as do rnez de ... do anno de mil oi-
tocentos e oitenta e ... nesta côrte (cidade 
ou 'v illa) em meu earturio por parte do 
Dr. F .. : Juiz de Orpbaos em exercício 
neste termo (ou de tal vara) me foram en­
tregues estes autos com a set~nça supra 
(ou retro) de que faço este termo. Eu F.·· 
escrivs.o de orphãos o escrevi. 

Em seguida intimará a sentença á viuva e ao 
curador geral, de que lavrará a seg uinte 

N. 136 

CERTIDÃO 

Certifico que intim ei a sentença retro (ou supra) 
a tutora F. . . 6l ao Dr. crrador geral, 
em suas proprias pessoas, que ficaram scientes 
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e dou fé. Côrte (cidade ou villa) ... de ... 
de 188. (Comm. ao n. 136.) 

O escrivão, 

F ... (nome por inteiro.) 

Coinmentario ao n. :136 

Didimo Junior em sua explicação a nota 78, 'de Pereira de 

€arvalho, pag. 313, entende não haver necessidade da justi~ 
ficação para a consignacão de rendimentos para a alimen~ t - ,, 
açao e educação dos orphãos, que têm bens, bastando só-

lllente ao tutor requerer e o juiz em vista do imentario, 

manda Gs partidores, que arbitrem quantia para isso notando 
0 

illustrado magistrado que essa J. ustificacão sobre não trazer 
utir • 

ldade acrescenta despezas para os orphãos. 

Diverso é o meu modo de pensar, por isso que pelos 
autos do inv t . d . b . . b eu ano po ena sa er o JUJZ, quaes os ens que 
aos orph·a r • r 

os eram pertencentes, e mesmo 1 até 1l quaes os seus -& ~ 
_ mentos ; mas com toda a certeza não saberá que, educa-

Çao ou se ed - b t · ucaçao estão os orphãos rece endo e quan o ma1s 
ou lllen d' os 1spende o tutor com ella, o que se verificará pelos 
depoirn t 

en os dos directores dos collegios e outras pessoas que 
estiverem ' 

a par do assumpto . 
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CAPITULO VII 

DA EMANCIPAÇÃO POR SUPPLTIMENTO DE IDADE 

O menor de vinte annos completos que quizer 
se emancipar dirigirá ao Juiz de Orphãos a seguinte 

N. 137 

PETIÇÃ.O 

Illm. e Exm . .::lr. Dt·. Juiz de Orphã.os. 

Diz F ... que tendo completado a idade de vinte 
annos, comprovada com a certidão junta, e 
tendo a necessaria capacidade e aptidão pm·a 
di ri gir a si e a seus bens, quer ernnn ... 

Achamos razoavel, dizer como Didimo que esse arbitramento 

não deve ser feito exclusivamente pelo juiz, mas sim pelos par~i­
dores do juizo e tanto mais razoavel achamos, quando é força 

confessar que o juiz não se p óde arvorar em arbitro, sem ter 

sido eleito pelas partes . 

Mas comnosco deve tambem concordar Didimo, que os parti­

dores precisam de uma base sobre que façam descançar seus laudos 

c essa base elles sti poderão encontrar na justificação que produ­

zir a tutora, por isso que nella irão elles ver não s6mente 

quaes as causas por que a tutora disp ende com os orphàos , mas 

tambem emquanto importam mais ou menos as despczas corn 

essas causas. 
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cipar··se por supp1emento de idade e para 
isto requ er a V. Ex. se digne de admittil-o 
a prova.t· a refHrid.n. capacidade, afim de que 
lhe seja concedida a emancipaçã.o requerida 
e entt·egues os seus bens; juntando a in­
clusa procuração 

Nestes t ermos 

P. a V. Ex. deferimento. 

E. H. M. 

Côrte (cidade ou villa) ... de • . • de 188. 

O advog·ado, 

F ... (nome por inteiro.) 

O juiz, tomando conheci meu to da ma teria da pe~ 
ticrr.o pt·of · . á . t " • et'JI" o seg ui n ·e 

N. U38 

DESPACHO 

D. A. 

Jnstifiqne com cit.n ção do Dt·. Cllt'ador geral. Côrte 
(c iuade otL \' Ílla) ... de ... de 188. 

F ..• (rubrica do juiz.) 

- ....... 
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A parte, em vista deste despacho, dirigirá ao 
Juiz de Orph~os, a seguinte 

N. 139 

PETIÇÃO 

Illm. e Exm. Sr. Dr. Juiz de Orphãos, etc. 

Diz F... que havendo requerido provar capa­

cida.de para que corn supplemento ele idade 

lhe seja concedida a sua ernancipaçílo dig·­

nou-se mandar V. Ex. que justificasse corn 

citação do Dr. curador gerul pelo que re­

quer o supplicante a V. Ex. se digne · 

ordenar dita citação marcando dia e hora 

para inquirição de testemunhas. 

Nesses termos 

P. a V. Ex. defedmento. 

E. R. M. 

Côrte (cidade ou villa) ... de de 188. 

O advogado, 

F ... (nome por inteiro.) 
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O juiz, em deferimento proferirá o seguinte 

N. 140 

DESPACHO 

Cite-se. Designe o escrivão dia e hora. Côrte 
(cidade ou villa) .•. de ... de H$8. 

F ... (rubrica do juiz.) 

O escrivão, recebendo essas duas petições des­
pachadas, as autuará, pelo seguinte termo 

N. 141 

A"U'l'UAÇÃO 

188 ... 

Côrte (cidade ou villa.) .. , de ••• de 188. 

Autos de emancipação. 

S l' F upp I cante. . . . . . j ••• 

Supplicado.. . ... Dr. curador geral. 

Anuo do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil oitocentos e oitenta e ... 
aos . .. dias do ruez de . .. do dito anuo, nesta 
côrte (cidade ou villa ) em meu ca rtorio me 
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foram entregues as "petiçoes e docu mentos 

adiante juntos, de que fiz es ta autuaçãO. 
E u F... escl'ivão de orphãos a escrevi e 
assignei. 

F.. . (nome inteiro. ) 

Em seg·uid a o esclivão lançará na petição abaixo 
do despacho do j tlÍz a seguinte 

N . 142 

COTA 

O dia tal ús tantas horns . Côrte (cidade ou villa) 
... de ... de 188. 

O escrivão, 

F . . . (rubrica. ) 

Depois notificará o curador geral, de que la· 
vrará a seguinte 

N. 143 

CERTIDÃO 

Certifico h aver intimado o Dr,. curador geral 
em sua propria pessoa p ara todo o conteúdO 
do despacho retro (ou supra), de que ficou 



sciente e dou fé). Corte (cidade ou villa) 

••• de, , . de 188 . 

O escrivão, 

F ... (nome por inteiro.) 

No dia desig·nado, comparecendo as partes ou só­

Ulente o ju:tifican te com o seu advogado, pl'Oce­

der·se~ha a inquirição, começando-se pelo seguiu te 
terlllo de 

N. 144 

ASSENTADA 

Aos . . . dias do mez ele . .. de mil oitocentos e 

oitenta e . . . nesta côrte ( cidade ou villa) 

na sa la das audiencias, ( ou na casa de 

residencin do Dr. F ... Juiz de Orphãos) em 

exercício neste termo, (ou de t al vara) nesta 

côrte, ou (em meu cartorio ) foram inqui­

ridas as seo·uintes testemunhas de que faco o • 

este termo. Eu F .• , esc ri vão de . orphã.os 
o escrevi. 

--
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F •.• , negociante, natural de (tal parte) e (tantos) 
annos de idade, testemunha jurada, os cos­
tumes disse nada (ou disse) . (Comm. ao 
n. 144.) 

Oommen.tario ao :o.. ~44 

Se o justificante quizer, rpodem as suas testemunhas ser 
notificadas para jurar, e depôr, o que será mais prudente fazer 
e para isto dirá no .final de sua petição e antes de dizer- :Nestes 
termos: 

<<E requer sejam notificadas as suas testemunhas abaixo 
arroladas 

<<Nestes termos 

« P. deferimento. 

E. R. M. 

«Côrte (cidade ou villa). . . de . . . de 188. 

O advogado, 

F... (nome por inteiro .) 

<<Rol das testemunhas : 

Primeira 'F... (morador em ... ) 

Segunda F... (morador em ... ) 
Terceira F... (morador em . .. )» 
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E sendo inquirida sobre a materia da petição 
a fi. que lhe foi lida : 

Disse que sabe por ver que o menor, filho do 
finado F ... , e tutelado de F... nasceu 
em (tanto de tal mez, e de tal anuo) por­
isso que a esse tempo elle testemunha fre­
quentava a casa do fallecido, de quem era 
amigo, continuando u ~ssas relações até o 
dia do seu fallecimento ; que o mesmo menor 
é de um discernimento iu vejavel, reflectido 
econoruico, pensador, e de um bom senso ad­
miravel, qualidades estas que tem semvr~ 
revelado em bdos oR seus actos, a ponto de 
seu tutor, deixa.r á :su1-1. descripção a. direcção 
de sua pessoa e mesmo de seus bens, que elle 

· mesmo admini:-Jtra com tino e zelo ad­
miraveis, e tll ais nrtda. disse. E sendo dada 
a palavra ao Dr. curador gel'al, disse que 
estava satisfeito, e assig·nou com o juiz. 
E eu F... eacrivao de orphaos o escrevi. 

F ... (rubrica do juiz.) 

F . .. (assignatura da testemunha.) 

F. . . ( assignatura do ad vogauo do 
justifica n te ) 

F. • • (assígnatura do curador g·eral. ) 

P'O.RM. DAS A.O ORPif . - 10 
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Como esta serão inquiridas todas as demais t este · 
munhas, depois do que o escrivão fará os autos con~ 
clusos ao juiz pelo seguin to 

N. 145 

T~RM:O DE CON CLUSÃO 

E logo no mesmo dia, me~ e anno, faço esbeS 

autos conclusos ao Dr. F .•. Juiz ·de Or~ 
pbãos em exercicio neste termo, (ou de tal 
vara nesta cOrte) de que faço este terrn°· 
Eu F ... escrivão o escrevi . 

c. 

O juiz, recebendo os autos, proferirá nelles 0 

seguinte 

N. 146 

DESPACHO 

Vista ao Dr. curador ~eral. Côr-te (cidade oU 

villa.) . . . de • • • de 188. 

F... (rubrica do juiz.) 



DAS ACÇÕES OTIPliANOLOGICAS 147 

O escrivão, immediatamente logo que os autos 
lhe h c eguern ao cartorio porá neste despacho o se-
guinte 

N. 14'7 

TERMO DE DATA 

Aos ..• dias do mez de ... ue mil oitocentos 
e oi tenta e ... nesta côrte (cidade ou villa) em 
meu cartorio por varte do Dr. F. . . Juiz 
de ÜI'phii,os em exeréicio neste termo (ou 
de tal vara nesta côrte) me foram entregues 
estes autos com o despacho supea (ou retro) 
de que faço este termo. Eu F... escrivão 
o escrevi. 

Em seguida fará os autos chegarem ao curador 
gel'al por meio do seguinte 

N. 148 

TERMO DE VISTA 

E logo no mesmo dia, mez e anno, faço estes 
autos com vista ao Dr. curador geral, de 
que faço este termo. E u F ••• escrivão de 
orphãos o escrevi. 
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O cma.dor geral .recebendo os aut0s, examinando 

a prova, se achai-a procedente dará o seguinte 

N. 149 

PARECER 

Nada se me offerece oppôr á pretenção do sup · 
plicante em vista das provas. Côrte (cí~ 
dade ou villa) ... de ... de 188 . 

O curador geral, 

F ... (nome por inteiro. ) 

Recolhidos os autos ao cartorio o escrivão porá no 
parecer supra o seguinte t ermo de 

N. 150 

DATA 

Aos •.. dias do mez de . . . do an no de mil oito~ 
tocentos e oiten tn. e ... nesta côrte (cidade ou 
villa) em meu cartorio por parte do Dr. curti' 
dor g·eral me foram entregues estes autos 
com o pare0er supra ou retro, de que faço 
este te1·mo. Eu F ... escrivão o escrevi. 

-
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Em seg·uicla fará os autos conclusos ao Jui?;o de 
Orphaos pelo seguinte 

N. 151 

TERMO DE CONCLUSÃO 

E logo no mesmo dia mez e anuo, faço estes autos 
conclusos ao Dr. F ... Juiz de Orphãos era 
exerci cio neste termo (ou de tal vara nesta 
côrte) de que faço este termo. Eu F... escri­
Vão de orphãos ó escrevi. 

c. 

O juiz recebendo os autos, examinando-os e vendo 
que é su-IX! · . . 

' .l.ll.Clente a prova, profenrá a seg·umte 

N. lb2 

SENTENÇA. 

v· 
Isto achar-se provado pelos depoimentos a :fl. e 

:fl., e documento a :fl. que o supplicante tem 
a idade de vinte annos completos, e a neces­
saria capacidade para administrar sua pessoa 
e bens, o hei por emancipado, supprida a. 
idade, e mando que lhe sejam entregues todos 
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os seus bens com os respectivos rendimentos, 
e pagu e as custas. Côrte (cidade ou villa). · • 
de , " . de 188. 

F •. , (nome do juiz.) 

O escrivão recebendo os autos com esta sentença 
lavrar-lhe-ha o seg-uinte 

N. 153 

TERMO DE DATA 

Aos .• • dias do mez: de. , • do anno de mil oito~ 
centos e oitenta e ... nesta oôrte (cidade ou 
villn) em meu cartorio por parte do Dl'. F· • · 
Juiz de Ül'phãos em exercício nes l;e termo, (oU 
de tal vara nesta côrte) me foram entrc;e:;·ues 
estes autos com a sentença retro (ou supra) 
de que faço este termo. Eu F •.• escrivão de 
orphãos o e~crevi. 

Em seguida intimará o escriv:lo a sentença ao 
justifi.cante e ao curador g·eral , de que lavrará a se .. 
. guinte 

N. 154 

CERTIDÃO 

Certifico que intimei a sentença supra (ou retro) 
ao justificante F ••• e ao Dr. curador g·eral, 
em suas :propriae pessoas, de que ficara,nt 



scientes e dou fé. Côrte (cidade ou villa) .•• 
de ... de 188. (Comm. ao n. 154.) 

O escrivão, 

F, .• (nome inteiro. ) 

Con:n:nenta.rio ao u. 154 

A emancipação tendo o menor attingido a idade de vinte e um 

annos completos, terá lugar mediante uma petição; em que o sup­

plicante ajuntará certidão de idade, pela qual prove que nos 

termos da R.esolucão de 31 de Outubro de 1831, se acha eman-
~Pado. · · 

Para que prove que altingiu a essa idade e entre na 
Posse e ad · · 1 mm1stração de seus bens, não basta que provo ter c lO-

gado aos 21 anuas completos, mas é preciso além disto, que 
ProvQ ter a n . d . . b ecessana capacidade para a mm1strar seus ens, c 
que não 1 . . se a c 1a ma1s sob o patno poder. 
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Decreto n, 2433 de 15 de Junho de 1859 

Manda execuLaJ.' o novo 1·egulamento para a 
aneco.dação dos bens de deflmtos e ausentes, vagos e do evento 

Usando da autorisa.cão do art. 4.6 da Lei n. 514 de 
28 . ' 

de Outubro de 1848, hei por bem q_ ue na arreca-
dação dos bens de defuntos e ausentes, vagos e do evento~ 
s~ obset•ve o reg·ularnen to que com este baixa~ as­
Slg·nado por Francisco de S tlles Torres Homem,do meu 
conselho, ministro e secretario de Estad0 dos negocio::; 

d~ fazenda e presidente do tribunal do thesouro na­
Cional, que assim o tenha entendido e faça executar. 

Pa1acio do Rio de Janeil'O, em 15 de Junho 
de 1859, t1·igesímo oitavo da Independencia e do Im­
perio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

F1·ancisco de Sallcs 1'o?'1'CS Homem. 

-·-
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Regulamento pa••a a a••recada-;l'í.o dos bens dos defuntos 
e ausentes, a que se refere ·o Decreto n. 2433 desta 
data 

CAPITULO I 

DOS BENS DE DEFUNTOS E AUSENTES E DOS BENS VAGOS 

Sito bens de defuntos e ausentes : 

l. o Os dos fallecidos, testados. ou in testados, de 
que sabe-se, ou presume ·se haver herdeirGJs ausentes. 

2. o Os de pessoas ausentes, sem se saber se sM 
mortas, se vivas. 

ART. 2.0 

Uns e outros se devem arrecadar, inventariar e 
administrar até serem entregues a s~us donos, se appa~ 
recerem, ou a seus herdeit·os successores, legitima~ 
mente habilitados, ou até se haver por vagos e 
devolutos ao Estado. 
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ART. 3. 0 

A disposição dos urtig·os antecedentes não te.rá 
lugar: 

. l.o A respeito dos bPns dn defunto, testado, ou 
Intestado, que deixar na terra conjug·e, ou herdeiros 
presentes, descendentes, ou ascedentes, ou collateraes 
dentro do segundo g-ráo por direito canonico, notoria­
mente conhecidos. 

2. 
0 

A respeito dos bens do defunto testado que 
deixar na terra, parente herdeiro instituído nomeada­
mente no inventario. 

Se estiver ausente observar-se-ha o disposto no 
Paragrapho seguiute : 

3.o A respeito dos bens de defunto com testa­
rneuto, que tiver deixado testamenteiro, que esteja 
presente na terra e aceite a testamentllriu. 
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Se ao tempo d.o fallecimento estiver ausente o 
testamenteiro, far-se-ha a. arrecadação judicial, ruas 
se acontecer apresentar-se o t es tamenteiro antes de 
feita a entrega aos herdeiro, ou recolhido o producto 
dos bens ao thesouro ou thesouraria, lhe será tudo 
entreg·ue para cumprimento do testamento. 

4. o A respeito dos quinhões pertencentes uos 
herdeiros ausentes do defunto 1 test ados, ou intes­

tados, quando estiverem no lugar .rrocuradores lega l­
mente autorisudos vara receber o quo lhes verteucer. 

ART. 4.• 

Si os collateraes dentro do segundo gráo nãO 

forem notoriamente conhecidos, far-·se-ha a arreca­

dação judicial , que, toda via, correrá, sem deducçti0 

de porcentagem, se justificarem ern prazo razoavel, 

assignado pe1o juiz, a sua qualidade bereditaria. 

ART. 5.· 

Se os herdeiros, a que se refere o § 1. o do 
art, 3. 0 fo rem fi lhos illeg itimos, e houver funda­
mento para contestar-se a qualidade hereditaria, 
tn.mbem terá lugar a arrecadação jndicial, que cor~ 
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rerá, sem deducçã.o de porcentagem, se elles justifi~ 
carem o E>eu direito certo e indubitavel á herança, 
proseg-uindo~se ·nos ulter iores termos della para .serem 
us bens entregues a quem de direito pert;encet·em se 
nao fôr concludente a justificação . . 

AR'l'. 6. 0 

A disposi ç;;;.o do artig-o antecedmte é extensiva ao 
caso, em que se uuvidar da legítirnülade do casamento, 
Pelo q_ue respeita ao conjuge e filhos legitimas. 

ART. 7. 0 

Das j ustificl1ções de que tratam os artigos pl'ece­
dentes nao haven\ recurso, ficando salvo o direito de 
habilitação, na fórma do presente regulamento. 

ART. 8. 0 

O conjugue herdeit·o ab intestalo noa t ermos de 
direito não poderá entrar na. posse dos bens herdados, 
sero, prévia habilitação. 
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Em q_ ualq uer caso, se h ou ver herde.it·os ausentes, 
o Juiz de Orphãos no meara sempre curador q_ ue as­
sista ao processo do invent,ario e partilhas, arrecade 
e administre os bens, se, findo o tempo da conta, ou 
julgada a partilha, não tiverem os herdeiros entrad o 
na posse da herança por qualquer motivo. 

ART. lO . 

A respeito dos que fa.lleeerem nas Clrcum:;tancias 
dos arts. 309 e 310 do Codigo do Commercio, e quanto 
aos bens dos fallecidos, obscrvar·se-ha o que se acha 
disposto no mesmo Codig·u e seus regulamentos. 

Aí:l/1' . ll 

São bens vagos que na conformidade das leis 
vigentes se devolvem á fazenda nacional: 

1. o Os moveis e de raiz, a que não é achado 
senhorio certo. 
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2.o Os bens dos intestados, que não deixarem 
parentes, ou conjuges herdeiros, nos termos de direito; 
ou dos fallecidcs com testamento ou sem elle, cujos 
herdeiros, mesmo ab intestato, repudiarem a herança. 

3. o Os denominados do evento uo municipio da 
côrte. 

4.o Os producto~J dH todos o::; predios e quasquer 
beus vagos, ou l1eranças jacentes, ainda litigiosos, 
q~e por falta de senhorléls ou herdeiros certos se de­
Volvem ao Estado. 

5. o Todas as embarcações, ou navios, que se 
perderem, ou derem. á costa nas praias do Imperio, e 
seus carregamentos, sendo de io.imig·os, ou corsar10s, 
salvo accôrdo, ou convenção em contrario. 

ART. 12 

Todos esses bens se devem arrecadar, inventariar, 
av r a lar, e arrematar, recolhendo-se o producto aos 
cofres publicas, na conformidade deste reg·ulamento. 

Todavia, S/3 algum ou alguns destes bens forem 
Pl'oprios para o serviç J do Estado, o guvernu, ·pelo 
l:U. • 

lUlst.erio da fazeuda, poderá orde~~ ar que n!lO sejam 
.arrematados para destinai-os ao referido ser-viço . 

. . . ' ' FORlif. 1) ,\ S AJ:l , QlWI!. .""!'ll. 
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CAPITULO H 

DA. CONTA.BILlDADEl El I;;SCRIP'l'URAÇÃO 

AnT. 13 

A contabilidade dos bens dos defuntos e ausentes 
e beps vagos, se fara ern um jogo de quatro livros 
distinctos, que se denominarão: livro de registro dos 
inventarias ; livro de termos de leilão; livro de razãO, 
e livro de receita e despeza. 

Estes livros serrw . fornecidos pelos escrivães, 
abertos, rubr1cados e encerrados gratuitamente pela 
directoria geral da conte. bilidade na côt·te e província 
do Rio de Janeiro, e pelos inspectores das thesourarias 
nas demais pro vincias os q uaes poderao delegar essa 
incumbencia a empregados das respectivas repartições. 

ART. 14 

O registro dos inventarias constará: 

1 1,. 0 Do nome, profissão, naturalidade, estado 8 

d~micllio. do defunto testado1 ou intestado, ou dó 
au~ta ; tla·ta tio l'ã11ecHLY1ent'tt1 ôu épci"da i:lá a'tls~n~in·1 
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com declarHção se são conhecidos, ou desc0uhecidos , 
ou ausentes a qu em perteu çatn ou devam pertencet· os 
bens arrecadados, seus nomes e domicilio, e do que 
Illais convier e constar em jui~o. 

2. 0 Da disposição dos bens, suas especies e ava­
liRçCies, e declaração dos avaliaclores e do lug·ar onde 
se fizeram as avaliações. 

3. 0 Da desig·nação das especies metallicas, e de­
claração dos valores fiducia rios. 

4. 0 Dos livros de commercio, que serão nume­
rados se não estiverem, e em todo o caso rubri­

c~dos pelo juiz, e do estado delles, e quaesquer outros 
titulas e documeatos de importancia. 

5, 0 Da na.tureza e especi~ das obrigações activas 
e passivas. 

Au'l'. 15 

O livro dos termos de leílües servirá pa1·a S'e la­
\'rareln nelles todas á& arremataçêles, que se fizerem, 
as estregas dos bens de ra iz, moveis e semoventes, 
a seus dunos ou aos herdeiros e interessados, as­
tf . 115Dando cada um o comp-etente rc'cibo. 
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ART. j (j 

O livro de razão terá cauta. aberta. a cad;). in·· 
ventaria, e no titulo dellu irã.o declaradas as cir~ 

cumstancias do § l. o do art. 14. 

No debito das contas se carregarão ao curador 
os valores especificados dos bens arrecadados, e 
post0s em administração por classes, que constareD1 
do registro do inveutario ; no credito se lançarãO 
os · mesmos object0s e seus valores entregues aos 
herdeiros e a terceiros habilitados com referencia ás 
ordens do juizo ; as entregas feitas pelos curadores 
dos dinheiros existentes e do producto dos bens, que 
se forem liquidando, e a. import~:.mcia das despezas 
com o custeio e custas do processo de cada herança., 
e com o aluguel de annazens de deposito para bôa 
guarda e arrecadação dos bent< , de modo que cada 
conta deste livro, quando saldada e fechada , de­
monstre · em resumo o estado activo e passivo de 
cada herança illiq uida. 

ART. 17 

No livro d.e t·eceÍtá ~~ despe:la escripturar-se-ha 
na receita todo o dinheiro recebido pelo cLu·ador, 
proveniente dos bens escripturados no livro de razM, 
e na despeza .todns as en tregas e _pagamentos, que 
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se fizerem por ordens legaes do juizo aos herdeiros 
e interessados habilitados ; a importancia da grati­
ficação fixada aos funccionarios de que trnta o 
art. 82, e a importancia rlo saldo liquido dos bens 
arrecadados e adminiRtmdos, que se houverem de 
rernetter aos cofres publicos no principio de cada 
rnez, de modo que cada conta de receita e des­
peza represente a totalidade, nu valores de cada 
herança liquida. 

ART 18 

O thesouro e thesotirarias ficam autorisadas para 
alterar o systema de escripturação dos bens de defuntos 
e ausentes, est abelecendo o rpe mais conveniente fôr; 
as thesourarias submetterão á approvaçilo do thesouro 
as alterações que julg·arem conveniente fazer. 

AR'l' - 19 

No princ1p10 das feria,; do Natal , em cada anuo, 
os escrivaes do juizo remetterão, sob as penas da lei, 
os livros de contabilidade e escripturaçã.o, de que trata 
este capitulo, acompanhados dos respectivos autos, no 
rnunicipio da côrte ao thesouro nacional, e nos das 
capitaes das provinciaa, á excepçã.o da do Rio de Ja-· 
neiro, ás thesourarias respectivas, onde com preferen ·· 
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cia a qualquer outro trabalho, se tomará immediata .. 

mente, na fórrna das leis, a cont a da gestr~o dos 
curadores, afim de que sem demot·a revertam os livros 
ao mesmo juizo, expedinLlo -se~lhes depo is as qui·· 
taçlies. 

Nos mais municípios, bem como no da capital do 
Rio de Janeiro, serão as contas tomadas pelos rei:!~ 

pectivos agentes da fazenda , os quaes darão conta 
ao thesouro e thesourarias do result ado, enviando· 
tudo com cópia dos livros. 

CAPITULO III 

DA ARRECADA ÇÃ O E AD1\1INISTil.AÇÃO DOS DI!:NS DE 

DEFUNTOS E AUSENTES E. VAGOS 

SECÇÃO I 

Da arrecadação, adminíst1·ação, apumção e ent1·ega 
dos bens dos processos de habilitação para paga~ 

menta das dividas passivas 

ART. 20 

O Juiz ele Orphãos eAusent,es, log·o qnetiver co~ 

nhecimento de haver fa1 lecido no seu districto algullla 
pessoa, cujos hens estejam nas cücumstaucias do 
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Oap. !, nomeará cmado1· afiançado, procederá. á ar­

recadaçllo e inventario de todos os bens, e proverá a 
respeito da administl'ação e ap ut·açã.o delles, na fórma 

dus leis e reg·ulamentos. 

E' mesmo de sna obrigaçi:"LO e de seus officiaes, 
e empreg-ados do jnizo, prvcurarem por todos os me.ios 
ao se tl alcance sa bu J.;lS posso:ts q ne f all ·~c e :n em ta t~s 

circumstancias . 

Sendo os bens meecada.dos de pequena impor, 
tancia, e não h a vendo quem de sua guarda e admi ~ 
nistração se queira encat·reg·ar com p restação de fiança, 
0 Juiz de Orphãos confiará a curadoria e admini::Jtraçüo, 
seru onus, á pessoa qne t.enha. sufficiente abollaÇL'Lo 
pura por ella responder. 

AuT. 21 

Da mesma fórma proccderú o J niz de Or1)hã.os a 
respeito dos bens das pessoas ausentes nos termos da 

Ord. 1.1. 0
, T. 9. 0 inp1·inC'ipio. 

ART. ~2 

O Juiz de Orphã.ns tlLm Í)etn procederá da fórma 

declarada. no a rt . 20, n l'•'S pPittl itns b ens de ausente 

nos termos da Ord. L. 1. 0
, T. 62, § 38, ve1·bi absenti. 
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ART. 23 

Os delegados s subdelegados de policia silo obri~ 
gados a participar immediata rnente ao Juiz de OrphMS 
o obito de todo.:> os que f:ülecerern no seu districto, 
com testamento, ou sem elle, com herdeiros, conjuge, 
ou sem elles, presentes, ou ausentes, conhecidos, ou 
desconhecidos, e bem assim a noticiar as pessoas, que 
se tiverem ausentado, sem se saber do seu destino, 
deixando bens desamparados ; para esse fim servir~ 
se-hi!.o tambem dos inspectores de quarteirões, a quem 
darM a~ necessarias instrucçoes. 

AR'l'. 24 

A obdg·aç!!.o imposta no artigo antecedente é ex­
tensiva aos parochos nas suas respectivas parochias, 
quanto aos faHecimentos, cuja noticia puder interessar 
ao juizo de orph!los. 

ART. 25 

As autoridades competentes, logo que abrirelll 
qualquer testamento, ordenarao que os escrivaes res· 
pectivos re1m ttam uma cópia. authentica ao Juiz de 
Orphaos, afim de quo e:;;te possa examinar, se tem, ou 
nn.o lugar a anecadaçao pelo seu ju}zo, e procede1· 
restrictamente cümo no caso couber. 
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ART. '26 

A pessoa, em cuj A casH a.lguem fallecer, 0111 della 
se ausentar, nas circumstaucins de que trata o art . 23, 
deverá participa l-o im1 oedi at :unenLe ao Juiz de Orphãos, 

ou ao deleg·ado, on su bdelegHdo de policia para que 

este possa providenciar, na fórma do presente regu­
lamento. 

AR'.!' 27 

. O Juiz de Orphs.os, compar~·cendo na casa de resi­
dencia do defunto , on ~lllsen te, procederá á arrecadação 
e arrolamento do;; bens , de que se :nvrt\rá o rE'spectivo 

auto; 13e porém n arreeanaçã.o e arrolamento n ao puder 
ter lugar em um só dia, pror.ederá á apposiçao de 

senos, que se deverá effectuar em todos e quaesquer 

effeitos e bens, livros, titulos de credito e papeis, que 
forern susceptíveis de recebei-os. 

Estes sellos se irão depois a brindo e rompendo á 
proporção, qu e ~e proc . ~d r~ r 110 ~n·rolarne uto <in~ bens 
faze d . n o-se no a uto mençãt) es ptJcml da abet·tura e 
rou · 1Pllnento dos mesmos ~1ellos, e do estado e1a que 
forern encontrados. 
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AnT. 28 

No mesmo acto o juiz deferirá ás pessoas que 

morarem na casa, em que residia. o defunto, ou ausente 

e a outros quuesquer que parecer puderem ter noticia 

dos bens, juramento, par.·'!. debai}:O delle declararem se 

alg·uns outros bens exis tem, que elevam ser n.rrecn.dados 

ou descri ptos e o que lhes consta r a respei t11 da na tu· 

ralidacle, idade, e:;tndo e filiação do fulleciclo ou 

ausente. 

AnT. 29 

A arrecadaç.ão pertence ao .Tniz de Orphãos do 

domicilio do defunto, ou ausente. No caso de ter elle 

mais ele um domicilio, ou não ter algum a coro· 

petencia se regularisará !Jela prevenção da art'ecuclaçrLo. 

An:r. 30 

O Juiz de Orphllos providenciad. para que se 

arrecadem na confoemidade deste regulamento, os 

bens existentes fóra do districto de s na jnl'isdicçã.O. 
expedindo logo aos juizes comJ)etentes as pt'ecatorias, 

que serU.o devolvidas ao juizo 1ÍI-•premwte, dep r. is de 

satisfeitas as dilig-encias depr·ecudas. 
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AR'l'. 31 

Se o j uiz pel a distancia, em q a e se achar do 

lugar, onde existirem os bens do fa llecido, ou a usente 

ou por outra occurrencia attendi vel, nã.o puder acudi r 

im mediatamente p ara arrecadal -os, os deleg-ados e 
subdeleg-ados de policia, es tando explicitamente obri-

. gados <1 acautelar que se não estraviC:lm os bens e ele~ 
Vendo dar para es.se fim ns provindencins necessar.ias, 

Procederão immediatamente com assistencia dos v i­

zinhos á apposiçao de sellos , que n ao poderã.o ser abertos 

S(i)b pretexto algum, senã.o pelo mesmo j uiz, sal v a a 

disposição do art. 41. 

Pela fal ta de cumprimento dessa obrigaçã.o sof~ 
Íl'erão as autoridades pol ici a.es a p ena de c1 e mi.ssã.o e de 
01 Uha de 50U a lOOUOOO além de ficarem resnonsaveis ' . 
Por todos os prej ui:ws a q_ ue por ~LH1 negligencia 
derem c a usa. 

An:r. 32. 

Feita a arrecaclaçf:Lo e postos os bens em admi­
nistração, o Juiz de Orphã.os, b.aveodo tadas as 

Possiveis informaçüt~s sobre a natLualidade do finado 

GJ.llando já nu.o lhe constar, mandará a:ffixar editaes 

nos termos e publical-os tres vezes nos periodicos do 
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lugar e da côrte, ou da. capítal da província, dirigindo 
deprecadas para. os termos da naturalidade dos 
finados, se forem nacionaes, afim de lá btmbem 
a:ffixar-se flditaes por tempo raz avel, chamando os 
herdeiro13 successo re(l ilns mesm os fin:tdos, e tndos os que 

direito tenham na sm1 herança, a virem habilitar-se. 

ART. 33 

Se, feitas as a veriguaçoes necessarias, vier o Juiz 
de Orphãos ao conhecimento de que o :finado é estrang·eiro 
participai-o-ba immediatamente ao respectivo consul 
quando já antes o não tenha feito, e no caso o ~ ntto 
h aver, ao ministerio dos neg·ocios cstrangeü·os, para 

communical-o as autc ridades competentes do paiz do 
fa.llecido·. 

ART. 34 

Todas as avaliações de bens moveis; semoventes 
e de raiz das heranças de defnntos e ausentes, de bens 
vagos, serão feitas por dous louvados, nomeados e 
approva ~los pelo curador e procurador da fazenda, ou 
seu ajudante, na côr t<~ , e proc u•·ad or·e:; íi:scaeti , ou seLIS 

ajudantes, collect, l t' e:3 e roais ag-entes fiscae.:;, uus 
provincias. Estes louvados ·leverao s~r pe~SCiaS en ten ·· 
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didas nos objectos que forem avaliBr; prestarS.o jura­
mento de desempenhar seu enca1·go, na fórma das 
leis, vencendo os emolumentos estabelecidos para os 
mais avaliadores. 

ART. 35 

O procurador da fazeuda. na côrte, e os procu­
ratiores fiscaes nas cidades da Bahia e Pernambuco, 
quando só tiverem de avaliar bens de raiz, poderão 
escolher para louvados os la nçudores das recebedorias 
de rendas internas, que em t ~:ll caso desempenharão 
esse encarg·o independente du uovu j ura.men to. 

A.RT. 36 

Escolhidos os louvados, proceder-se-h a a avalia­
Ção nos termos da legislação em vigor, nomeando-se 
um terceiro, na fórma da Or·d. L. 3. 0

, T. 1'7, § 2. 0
, 

se aq uelles discordarem . 

AR·r. 37 

Prestado o juramento, os louvado;; se não com-· 
P~recerem no lugar e dia designados, on nao profe­
l.'lrem o laudo, ou concorrererp, sem motivo justo. parn. 
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que a avaliação se transfira, soffrerilo uma mu lta de 
50UOOO a 100$000, qne lhes será imposta pelo juiz, 
além de pagarem a despeza, a que deram causa. 

ART. 38 

Feito e concluído o inventario no mais curto 

espaço de tempo possível, serM vendidos em basta 
publica, precedendo editaes, todos os bens moveis, e 
semoventes , assim como as acçõe1:1 de companhias, não 
havendo dinheiro para contiuuiu a fazer as entt'adas, 

ou ameaçando depreciar-se, e o seu producto será re­
colhido aos cofres publicas respectivos , v inte quatro 

horas dep ois da a rrematação, não sendo enteegues os 
bens aos arrematantes , sem que fiquem no juizo os 

conhecimentos em fórma porque const e o pagamento 
dos impostos dos bens e sua tramferencia e a ent1·ada 

do producto. 

Da mesma fórma serão recolhidos aos coft·es pu­

blicas todo o dinheiro, ouro, prata, pedras preciosas, 
títulos da divida publica, e depois de competente­
mente sellados e lacrados, quaesq uer papeis que con­
tenham segredos de fa mília pura sere m entregues aos 
herdeiro~ habilitados. T oda via, ng,o ficam suj eitos Í~ 
disposição deste a rtig·o : 

§ l.o Os moveis e semoventes, des tinados e appli~ 
ôadua á lahúl'U'Çi'W dos est<tb-elecuu entt.s agriaolas 6 
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fabris, e conseg-uintemente não deverão ser os mesmos 

estabelecimentos arrematados senao em toda a sua 
integ·ridade, e jámais por partes. 

§ 2. 0 Os moveis que sejam de valor , de affeição, 
v. g;. retratos de fami lia, collecção de medalhas, 

lllanuscriptos, etc., etc. 

Á RT. 39 

F icam supprimidas em. todas as arrematações, 
que se fizerem no juizo de ausentes, os preg-ões, e re­
duzidas as praças a uma unica; o juiz, todavia, po­
derá adiai-a duas vezes se por falta de lançadores, ou 

por nao serem vantajosos os lances offerecidos, ou não 
0 julgar conveniente, annunciando-se por editaes e 
Pela imprensa o dia novamente designado. 

Os editaes serão affixados n a casa das audiencias, 
e impressos nos periodicos do dia da affix:ação e no da 
arreinatação, e medea ndo entre este e aq uelle o· es­

paço de tres dias, se os bens f')rem mc>v'eis, ou sem<il · 
'Ventes., ~ n~ se fotem ·ãe raiz. 
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ART 40 

O Juiz de Ül'ph!I.os, sendo os bens de facil de­
terioração, ou não se podendo guardar sem perig·o 
ou grandes despezas, manda.t·á arrema.tal-os log·o de­
pois de arrecadados, reduzindo a seu arbítrio o prazo 
e o numero dos annuncios de que trata o artig·o 
antecedente. 

ART. 41 

Os bens de pouca importancia que por commurn 
e geral estimação não excedam de 200$000 serll.0 

da mesma fórma arrematàdos, a quem mais der inde­
pendentemente de avaliação, devendo todavia, an­
nunciar-se a arrematação co .n a precisa antecedencia 
por edital e pela i mprensa. 

Se os bens acima mencionados existirem fóra 
do lugar da residencia do juiz, p0derá este deprecar 
por simples o:fficio a díligencia. da arremataçM ~ 
autoridade poli(~ial, que os ti vet· arrecadado, a q uai 

feita a diligencia, mandará. o prodt~cto ao mt.Js!llC 
juiz, collj. as de viLlu.s seguranças. 
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Art. 42 

O Juiz de Orphã.o.:; pouera adiar a arrematação 
d0s bens por tempo indeterminado, sempre que, pen­
dendo habilitacão os herueiros assim o requererem . , 
e não houver inventariante. 

ART. 43 

Os bens de raiz são administrados e aprovei­
tados na conformidade deste regulamento, antes de 
decorrido um anno depois de encerrado o inventario ; 
só podendo ser vendidos, quando da demora se seguir 
l'Uina a juizo de peritos, ou fôr indispensavel o seu preço 
para pagamento de credores, legalmente habilita.dos, 
tnas em todo o caHo a venda se effectuará em hasta 
Publica, na conformidade dos artig-os antecendentes. 

Os juizes respectivos farão recolher aos cofres 
PUblicas no principio de Cfl.da mez, o producto li­
quido arrecadado no mez antet·ior, nilo só do ren­
dimento, quo ti verem tido no di to tempo os bens 
administrados, como das di vidas que se houverem 
cobrado; pena de responsabilidade sua e demissao 
d 'Js curadores · . ' 

FORM D 1\ ti .\O . ORI?H . - 12 
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Estas remessas serão acornp!:!nhudas da guia do 
juizo, e de uma conta corrente da receita e des· 
peza havido no mez anterior, que serú assig·nada pelo 
curador, juiz e escrivão. 

A estação arrecado1:a entregah1 ao curador re· 
cibo extrahido do livro de talões. 

ART. 45 

O producto dos bens que forem arremata dos nos 
termos do art. 78 tambem será pag·o á bocca do 
cofre vinte e quatro horas depois de feita a arreroa· 
tação, não sendo entregues os bens aos arrematantes 
sem que fiquem em juizo os conhecimentos em fórroa 
passados pela estação respectiva, dos q uaes conste 
o pag·amento dos impostos, que devidos forem doS 
bens e de sua transferencia e a entrada do meSlD0 

producto no cofre. 

ART. 46 

As habilitações dos herdeiros serão feitas, coll" 
forme as leis existentes, perante o Juiz de Orph9.05 

que houver procedido a arn~cadação, nos termos do 
:J.r t . 29, tl'erido ouviflus, além do curador, nomunl· 
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cipio da côrte, o pt·ocurador da fazenda ou seu aju­
dante, e nas provin.cias os procuradores fi scae8, seus 
ajudantes, collectores e mais agentes fisca.es, dando­
se appellação ás partes e aos mencionados agentes 
da fazenda publica, sempre que o valor da herança 

~x.ceder á alçada do juizo, e appellando os ditos 
Juizes ex officio das sentenças, que derem a favor 
dos hapilitados, sempre que o dito valor exceder de 
2:ooouooo. 

ART. 47 

A leg·islação em vigor á respeito da curadoria dos 
bens do ausente, que se presume morto, continuarl~ a 
ser observada com as seguintes alteraçoes: 

1.• A c11radoría dos bens do ausente pode1•á 
ser deferida na fórma da Ord. L. 1.0 , T. 62, 
§ 37, e Regulamento do de:::embargo do paço, §50, 
~assados quatro annos, a contar da data das ul­
tunas noticias , se elle não tiver deixado procurador 
e.Passados dez a nnos, se o tiver deixado, ~alva a 
dlsposiçlto da Lei de 15 de Novembro de 182'7. 
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Os juizes de orphãos, quando ti_verem de julgar 
as habilitações dos herdeiros do ausente, attenderãO 
sempre aos motivos da nusencia, e ás causas, que 
obstam a falta dP noticias, embora tenb.a decorrido 
qualquer dos referidos prazos. 

2. • A mesma curad;_,ria não poderá ser deferida 
aos herdeiros mais chegados do ausente, na fól'ma da 
ordenação e regulamento citados, sem que os ditos 
herdeiros se h abilitem nos tet'lllOS do art. 46 deste re­

gulamento e mais disposiçoes em vigor. 

3. • Além du. citação pessoal a quem de direito 

fôr, o parente, ou parentes ronis pr9ximos nD orde!11 
da successão, que na fórma das disposiçõe.;; citadas pre­
tenderem a curadoria, requererão ao Juiz de O rphMS 
do termo a citação do ausente e quaesq uer outros 

interessados por editaes com o prazo de um anno, para 
virem offerecer os artigos da habilitação. 

Esses editaes serão a:ffi.xados nos lugares do es· 
tylo e public~\dos nos periodicos do termo e da capitrLl 
da província, pas::lando-se as certidões competentes 
e juntando~se aos autos a publica f'órma c1 o annunCÍ0• 
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ART. 48 

As justificaçoes e libe1los para n cobrança de 
dividas, a que estej am expostas as hP.ranças de de­
funtos e ausentes, serão intentadas perante o juiz, 
que houver procedido a arreca.daçllo nos termos do 
art. 29, sendo ouvidos ; no munici pio da côrte o 
Procurador da fazenda, ou seu ajudante, e nas pro­
víncias o procurador fi sca J, seus ajudantes, ou os col­
lectores e mais ag·entes fiscaes, dando-se a appellaçllo 
á~ partes e ag·entes fiscaes, sempre que o valor da di ­
VIda exceder a alçada do juiz:o e appellando os juizes ecc 
officiodas sentenças que proferirem em favordos credo­
res, sempre que o seu valo r exceder de 20 :000SOOO. 

Não serão admittidas justificações por quantias 
e:x.cedentes á alçada do juizo. 

ART. 49 

Sendo a di vida liquida, certa e constante de 
e~criptura publica, ou de instrumento como t al con­
~nd r rado pelas leis civis, ou pelo codigo comme"cial, 
Ut<da tendo que oppôr o curador e a.g·entes fiscaes, 

Para o que deverão ser ouvidos, poderá o juiz, exi-
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gindo os esclarecimentos, que entender necessarios, 
autorisn.r o pagamento, expondo em todo o caso os 
fundamentos de sna deliberação, de que não havera 
recurso. 

ART. :JO 

As despezas do funeral serão logo autorisadas 
pelo Juiz de Orphuos, sendo poss ível, ou pela au~ 
t•,ridaue policial do districto com atteuçilo as forças 

da herança e á q ualidacle da. pessoa do defunto. 

Awr. 51 

No caso de nã.o app arecPr interessados u habi· 
litar-se , como legítimos snccessores e herdeiros do~ 
defuntos iotestados, o Juiz de Orphã.os, lavrados os 
termos necessarios por q_ue conste claramente bave~ 

rem-se praticados todas as diligencias legaes, coill 
audiencia dos fiscaes, julg·ará por sua. sentenç[l, as 
contas e devolutas ao Estado os bens ela herança. 

AnT. 52 

P'l'll";· Depois de jnlg·ados vacantes e dovolutos para 0 

Estado, as habitações dos herdeiros) as reclamações de 
dividas uctivas e passivas relativas ás mesmas herançaa, 
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bemcotno quaesquer outros processos, que com ellas en~ 
tendam, terE-o lug·ar pelo jnizo dos feitos, abomm­
do-se aos ag-entes da fazenda publica as porcenta4 

gens competentes. 

An:r. 53 

Um anno depois de concluído o inventario, ne­
nhuma heranca J· acente ou bens vao·os poderão ser • . o 
consel'Vados em podet· dos curadores; os herdeiros ou 
terceiros habili tados , que no dib prazo as não re­
clamarem, serão png·os pelo thesouro naciunal. 

Am.'. 54 

Os bens de raiz serão então vendidos, na fórma 
do art. 39, e o seu producto recolhido aos coft·es pu~ 
blicos, salva a disposição do art. 12o 

ART. 55 

Da mesma fórrn a. se procederá a respeito das di­
Vidas activa.s, que f,1rem de difficil liquidação, ou 
cobrança, com o ab)l.ti nento nunca excedente de 30 "/o 
e os ti tu los das que o não forem serão recolhidos 
ao thesouro e thesourarias, 
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ART. 56 

As diligencias dos artigos antecedentes n~o terM 
lugar, se a habilitaç~o dos herdeiros ou a reclamaçM 
doB donos dos bens, estiver pendente em qualquer ins­
tancia j udiciaria, ao tempo, em que findar o prazo do 
art. 53, sendo pro rogadas a wq uerimen to da parte 
as mesmas diligen'.!ias até final decisao do processo. 

AnT, 57 

Da mesma fórma. as diligencias dos artigos an­
tecedentes nlto terlto lugar a respeito dos bens ar­
recados nos termos dos arts. 21 e 22 os quaes con­
tinuarl'lo na administraçao até que os herdeiros se 
habilitem para a curadoria., ou se recolha o seu pro­
dueto aos cofres publicas, quando se provar ou re­
putar provado conforme o direito; a morte do au~ 

sente. 

Esta disposiçl'lO nl'lo é extensiva aos moveis e 
semoventes devendo proceder-se a respeito delles na 
fórma do art. 38. 
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ART. 58 

Os fundos das h et'anças jacentes e bens vagos 
recolhidos ao thesouro naciona 1, serãJo entregues ac.s 

legitimas herdeiros , ou a quem de direito pertencerem 
a vista das dep1·ecadas legaes, de que trata o art. 91 
de L.ei de 24 de Outubro de 1832, acompanhadas das 
habilitacões orio·inaes ficando o traslado dellas nos 

• ts ' 
respectivos cartorios ·; destas deprecadas terão vista no 
thesonro e nas thesonrarias os respectivos procuradores 
fiscaes. 

ART. 59 

. As deprecadas legaes , serão su bstituidas por 
Simples offi.cio do juiz, sempre que o valor da herança 
nã.o exceder a 2:000UOOO, sem emolumento algum. 

ART. 60 

A apresentação dos autos originaes, de que trata 
0 

art. 58, não é ex.t ensi v a aos processos e sentenças, 
relativas as di vidas passivas da herança, a ret>pei to das 
q Uaes se procederá nus termos da leg·islução em vigor. 
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ART. 61 

N unhuma entrega dos bens de herança jacente se 

e:ffectuará, nenhuma depreca da, ou officio do .Juiz de 
Orphãos para levantamento de dinheiros, ou bens das 

mesmas heranças, será expedida, nem cumprida, sern 

que conste o pagamento prévio dos impostos esta· 

belecidos pelas leis de 30 de Novembro de 1841, 

tnbella ~nnex:.~, § · 42; de 21 de Outubro de 1843, 
art. 12, § L. o, pelo Alvará de 17 de .Junho de 1809, 

§§ 8. o e 9:0
, que forem devidas da herança ou legado; 

o que não será extensivo aos credores. 

ART. 62 

Nenhum precataria, ou offi.cio em virtude do qual 

se requisite o levantamento de dinheiros, ou bens per· 

tencentes á herança jacentes, ou bens vagos, será. 

expedido sem que da mesma conste a intimação da 
sentança, a qnem de direito fôr, que nenhuma oppo­

sição houve do cut•ador ou dos fiscaes da fazenda, ou 

tendo havido, q~e satisfizeram-se as diligencias reque ... 

rida~, ou proseguiram-se nos termos ulteriores do pro­

ceSílO, na fórma da lr,g·islação em vigor. 
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ART. 63 

Na arremataçã.o dos ben8 de raiz, quando nrto 
houver nenhum licitante, admittir-se ·hão l anços a 
])razos razoaveis, com as cautelas usa clns nos con­
tractos da fazenda n acional. 

SECÇÃO II 

Dos empregados elo iuizo, set~~~ vencimentos e penas a 

que ficam su(jeilos 

ART. 64 

Todos os autos de arrecadaçã.o, logo depois de 
effectuadu esta, serão numerado::~ e inscriptos'"pelo chefe 
da estàção arrecadadora da renda do lng·ar, em li vt·o 
especial para esse fim dest inado, o qual será aberto, 
rubricado e encerrado, na côrte e província do H.io 
de Janeiro pelo director geral da contabilidade, e 
nas demnis províncias pelos inspectores das thesou­
rarias que poderão eucaneg-ar esta incumbencia a 
empreg-ados das respectivas reparti ções. 
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A inscripção conterá o nome e bem a.':lsim a natu­
ralidade, estado, domicilio e profissilo, se constar, do 
finado, ou ausente, data do fallecimento ou ausencia 

e da arrecadação ; a verba da apresentação será lan­
çada no anto, não pnCi endo pl'oseg·uir o . processo sern 
esta formalidadA . 

ART. 65 

Todàs as heranças de bens de defun tos e ausentes, 
ou sejam de testamentos, ou ab intestato, serão arreca­
dadas, inventariadas e partilhadas com audiencia, na 
côrte, do procurador da fazenda, ou seu ajudante. e nas 
províncias com a dus procuradores fiscaes, seus aj u­
dan tes, collectores e mais agentes fi::;caes. 

ART. 66 

G> procur&dor da. fazenda, os procuradores 6scaes, 
os ajudantes, os collectores e mais agentes fisca es, por 
si ou pelos solicitadores nos lugares, onde os houver, 
a quem darão suas instrucções, assistirão a todos os 
actos da arrecadação , apposição dos sellos e inventario, 
para fiscalisar a exactidã.o J u a rrecadação, descripçãO 
e avaliação dos bens, AS despezas attendi v i ~, e A cer­
teza das dividas ncLiva::; e pad.si va::l, <~ para reqnererem 
tudo quanto cun vier á expud1çao do mesmo in ven · 
tario. 
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ART. 67 

E' da rig·orosa obrignçi'i.o dos empregados, de que 

tratam os dotl3 ~wtigos antecedentes promover em juizo 

o andamento das arrecadações, rompimento e abertura 
dos sellos, o inventario dos bens de defuntos e ausen­
tes e das heranças jacentes, e requerer nelle tudo 

quanto fôr conveniente, para a boa guarda, a!'recada­

Ção e administração dos mesmos, para que sejam ar .. 
rendados1 e arrematados, os que o devem ser, se tomem 
as contas aos cul'ado!'es, e se vet·ifiquem nos cofl'es pu­
blicas as entradas dos prodnctos liquidas dos mesmos 

bens, nas épocas marcadas neste reg·ulamento, e em 

g·eral quanto convier aos interesses da fazenda. 

E>~ta mesma obrigação fica imposta á recebedoria 
do muuicipio e ás mais estações por onde se arrecadar 

a renda. e u desem penhat·ão per meio de requisições 
feitas ao procurador da fazenda , aos procuradores fis­

caes e seus ai udantes nos lugares onde os houver, e 
bem assim a de representat· .ao thesouro nacional, e ás 

thesourarias no caso de anuuição dos mesmos empre­
gados. 

ART. 68 

Para dese mpenho de tudo quantu especialmente 
lh . 

es Incumbe nos artigos antecedentes, ficam allto-
r· . 
lsados os referidos E::mpreg·ados para requet·erem em 
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juizo~ e exigirem dos escrivães e curadores todos os 
esclarecimentos de que precisarem e daquelles in­
ventarias, processos e 1i vros para ex~uninarem, e todos 
estes funccionarios ficam obrigados a satisfazer as 
requisições, que assim lhes forem feitas para desem­
penho do que se dispõe neste regularpento, sob pena 
de desobediencia, e de suspensão por um a tres rnezes 
a arbítrio do ministerio da fazenda na côrte, e dos 
inspectores das thesouraria's nas províncias. 

Arn. 69 

As penas do artigo antecedente são applica­
veis aos escrivães, que dentro do prazo que lhes 
fôr marcndo não apresentarem ' ao thesouro e tbe­
sourarias os livros de que trata o art . 13, para serem 
rubricados pelas autol'idades competentes. 

AuT. 70 

Aos juizes de orphãos, além dos que lhes in­
cumbe a Lei de 3 de Novembro de l8o0 cumpre pro­
ffi')Ver o andamento dos inventarias dos defuntos 6 

ausentes, e activar o o.puramento das heranças ja .. 
centes e nllo addidas, remettendo para os cofres pu· 
blicos o producto liquido, e rendimento dnquelles 

que nllo forem recJamados nos termos deste regula-



DAS ACÇÕJ!,S O:Rl'liANOLOGICAS 101 

menta, sob pena de incorrerem em uma multa de 

50SOOO a lOOSOOO, que lhes será impcsta na. côrte 

pelo ministerio da fazenda, ~'ob representaçllo do ad­

ministrador da recebedoría e do procul'ador da fazenda 

e nas províncias pelos inspectores das thesourarias, 

sob representação dos procuradores fiscaes, seus aju­

dantes, collectores e mais ag·entes fiscaes , sendo os 

mesmos juizes previamente ouvidos dentro de um 
Prazo razoavel, que lhes será marcado. 

ART. 71 

Os juizes de orphãos e ausentes ficam obrigados 
a remetter no fim de cada trimestre, na província 
do Rio de Janeiro directamente ;, o thesolll'o, e nas 

pt·ovincias ás res pectivas thesonntt·ia:s de fa zenda uma 

demonstração dos dinheiros dos ausentes, que no de­

curso do mesmo trimestre h ou verem entregado aos 
collectores e administradores de mesas de rendas do 

~ermo ou termos de sua jurisdicção com declaração da 

l!Uportancia entregue, da data. da entrega, e da he­

rança jacente a que pertencerem os dinheiros. Se du­

~ante o trimestre não tiver havido entrega alg·uma, 
lsto mesmo dechw:'lrão os ditos jui zes. 

ART. 72 

Os juizes de orphrios promoverão os processos · cou­
Ve · 

Illentes aos bens vagos consist en t~s em bens de 

raiz que por falta de senhot·'es e berdeit·os certos, 
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são recolhidos ao thesouro publico afim de que sejam 
arrematadas em hasta publicii com as solemnidades 
legaes um anno depois de encerrado o in ventaria e 
o seu producto liquido recolhido ao thesouro naciona l 
e thesourarias, nas provinc.ias, debaixo das mesmas 
penas do artigo antecedente. 

AR·r. 73 

Das decisões, que irnpuzerarn as penas de multa 
e suspensão cornminadas neste reg ulamento, ha· 
v-erá recurso no effeito devolutivo sôrnente no caso 
de multa e em ambos os effeitos no caso de sus· 
pensão. 

O recurso será interposto no prazo de dez dias 
na côrte para o Conselho do Esta.do, e tÍ as pro­
víncias das thesourarias para o ministerio da· fa­
zenda, e deste para o Conselho de Estado, 

ART. 74 

As portarias de ministerio da fazenda e dos 
inspectores da thesourarias, expt;didadas em vir­
tudes das decisões, que impuzeram multa, terão forÇil 
de sentença para se darem á execução nos termo~ 

da legislação em vigor. 
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A penn, de "uspensii.n sedt commun!c.., d·1 ás an · 
toriua.des j udicia l' i as para lll<1UU<tl'8lll i Utlmal-a ao 

condemn'auo, e a de de;,Jbediencia se fará effecti va 

pelas autoridades competentes. 

ART. 75 

Nos mumctplOs, onde houver mais de um es­
crivao de orphilos, servirá um delles por nomeaçã.o 

d~ governo, que fica autorisado para nomear offi­

Clos de Pscrivão do jnizo de ausentes nos lugares 

onde a ex.tenss.o do fôro ass im o exigir. 

ART. 76 

Aos esct·ivães compete, além de expediçs.o dos 
actos e processos j udiciaes : 

l. o Esc ri pturar os li v r os da contabilidade es­
ta bel ·a ec1 os neste regulamento. 

. 2.• Ex.trahir dos livt·os Lla receita e de~peza dos 
dtnheiros a Cal'go do curador no pl'iucipio de cada 

ll:l.ez, a conta OOl'L'ente de que teata. o art.. 44, .e 
FO.UM. DAS AO , 0Rl'll.-J.8 
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~t g-uia explicativa do producto li.q ui do arrecH dado 
no mez anterior cem especificaçfLo do que pertence 
á conta de cada uma arrecadaçi1o e administra9M 

a qual será autorisada com a ussig-natura do juiz. 

3. 0 Remetter no princ1p10 de cada auno sobre 

as penas do art. 69, por intennedio dos respectivos 
jnizes, na côrte ao thesouro nacional, uas provin· 

cias ás thesourarias, e nos demais termos fóra daS 
capitaes aos chefes das estações encarreg-adas da 
cobrança da renda, uma relaçllo exacta das arre~ 

cadaçoes de heranças jacentes, bens de ausentes e 
vagos, que existirem no cartorio, com declaraçã.o da data 
da arrecadação, nome do finado, natureza e impor· 

tancia dos bens arrecadados, especificando quaes 05 

que se recolheram ': aos cofres e quaes os que fi· 
caram na administraçao do juiz, se são conhe~ 
cidos ou desconbtlcidos os ausentes a q uern per~ 

tençam, ou dizem pertencer os bens arrecadado1i; 

se pE:ude habilitaçao ou reclamaçao, nome do cu· 
radar, estado das respectivas contas, e saldo que 
existe em seu poder, e do mai.: que convier parll 
esclarecimento das repartições fiscaes. 

A.uT. 77 

O governo poderá ncmear curadores geraes daS 
)leranç.as jacentes e bens de ausentes, onde fôr con~ 

uar· ~eniente, reduzindo neste caso as porceutageus 1 

cauaa pul"a os ~radares nus arts. 81 e 82. 
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AR·r. 78 

Aos curadores dados ás heeancas jacentes e bens 
dé ausel~tes compete : • 

l. 0 A arrecadaç.ã.o, e administração das heranças 

jacentes a bens de ausentes, de que foram encar­

regad«Js, representando pelas mesmas heranças e bens 

ern juü:o e fóra delle, demandando e sendo deman­
dados pelo que lhes disser respeito. 

2. 0 Ter em boa g·uarda e cousenação os bens 
arrecadados, que lhes foram conferidos e dar par­
tilhas aos herdeiros habilitados, se estes não qui­
zerem fazel-o amigal velmente nos casos em que lhes 
é perrnittido. 

\. ' I 

3.0 Promover activamente pelos meios leg·aes 
a arrecadação de tod.)s os ben:; e objectos pertcn· 

centes ás heranças j ~•oentes ,. e patrimonio dvs au~ 

.tl'enttJs na t:obr.ança de todas a·s dividas actiYa.s. 
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4. 0 Solicitar nos devidos tempos a arrematação 
do al'l'endamento dos ben ioi , conforme o disposto nesta 
regulamento . 

5. 0 Dar cumprimento ao testamento nos casos ern 
que ao Juiz de Orphi1os competir a arrecadação dos 
bens dos fallecidos testados, prestando contas no 
juizo competente, sem todavia, perceber vintena. 

6. 0 Entregar nos cofr·es pnblicos todos os di~ 
uheiros existentes das heranças e o producto de todas 
os bens e efft'itos concedidos nas épocas mat'c qdas 
neste regulamento, tudo sob as penas commí~ 
nadas no art. 43, da Lei n , 514 d~ 28 de ou~ 
tubr·o de 1848, e outt·as disposiçoes em vigor, as 
q uaes lhes se l'ãO impostas pela::~ autoridades j ud i .. 
ciarias, ou pelo thesouro e thesourarias. 

AnT. 79 

Os parentes mais proximos do uefunto ou au~ 
sente, ser·ao preferidJS aos estranhos para curadores­

se furem idoueos. 
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Os parentes uomeados curadores das heranças 
jacentes e bens de ausentes, ndmini::;trat·i).o os bens 
na fórma das leis, ficando sujeitos a todos os onus 

e gozando de todas as vuntag·ens dos demais cu­
radores. 

ART. 80 

Os curadores incorrerão na pena da demissão, se 
por negligencia sua u'ão se arrecadarem devidamente 
08 bens da herança e se não promoverem a co­
brança das dividas activas além de ficarem respon­
saveis, bem como seus fiadores pelos pt·ej uizos que 
soffrer a mesma herança. 

AnT. 81 

Do producto que se arrecadar e apurar dos 
bens mencionados nos artigos antecedentes, depois de 
abatidas as despezas do custeio e expediente delles, 
se deduzirão 6 l/2 °/o 1:1 saber: 

Um por cento para o juiz. 
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Dito para o escrivão, além dos emolumentos que 
lhes pertencem pelos actos do processo. 

Dito ·para o procurador da fazenda, ou a quell1 
fóra da capital servir de fiscal por parte da fazenda. 

Meio por cento para o solicitador. 

Tres ditos para o curador, sem outros alguns 

emolumentos. 

f~~'ltT A porcentag·em de que trata este artigo, será 
deduzida sómen te do dinheiro liquido cobrado eu1 es~ 
pecie uo espolio do intestado, ou proveniente d!l. co~ 
brança das dividas acti vas, dos arrendamentos e t'trra .. 

mataçues dos bens. 
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ART. 82 

Os curadoras, nlém da porcentag-em -fixada no 
artig·o antecedente, perceberão mais : 

Dous por cento do valor dos bens moveis e se­
moventes, que não fo1·em arrematados, e ficarem con­
fiados a sua g·uarda. 

Dous por cento do renditnento liq nido dos bens 
ele raiz, que ficarem debaixo de sua g·uarda e admi­
nistraçuo, com tanto que o total de.3ta porcentagem 
não exceda a somr.na annualmente de 400UOOO. 

Arrr. 83 

Todos os sobreditos fuuccionarios são obrigados 
a. indemnisar o thesouro nacional, por seus bens ha­

VIdos, e por haver, p~1los descamio.hos e prejuízos, a 
que de1·em caus ~· . 
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CAPITULO IV 

DOS BENS DO EVENTO 

ART. 84 

São bens de evento os escravos, gados ou bestas, 
achados, sem 8e saber do senhor ou dono, a que per­
tençam ; o seu pr0ducto liquido deve ser recolhido a 
recebedoria do município da Côrte. 

Art. 8.';) 

No juizo da provedoria de residuos, na confor~ 
midade do art. 114, § 2. o da Lei de 3 de Dezembro 
de 1841, haverá para al'recadação e arremataçM dos 
bens do evento os livros seguintes: 

1. o O livro das arrecu.daçoes em que se lançarlto 
o dia, mez e anuo da achada, o nome, naturalidade, 
idade e signaes dos escravos achados, com todas as 
declarações, que delles se puderem haver, a côr e 
signaes do gado, ou bestas, o nome de quem os achoU 
e o lugar onde foram achados, e bem assim o valor, 
em que foram avaliados. 
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2. 0 O livro dos termos, em que se lançarão as 
avaliaçoes dos escravos, g·ado e bestas achados e na 
arrematação delles e das remessas do producto ás 
rece bedoria s. 

3. • O livro dos depositas, em que se lançarão as 
verbas da i:m trada e sahida dos di tos esc r a vos, gados e 

bestas do evento, que hão de ser depositados no depo~ 
sito geral. 

' ART. 86 

. Os livros de que trata o artigo antecedende serão 
for 'd nec1 os pelo escrivão, e abertos1 rubricados e en-
cerrados pelo juiz. 

An.T. 87 

Logo qne forem apresentados os es0ravos, g·ado e 
bestas achauas e pelas <liligeucütB e averiguações a 

q lll:l se proceder se nilo c mseg·uir saber a quem per­
tençam, se fará immediatameote a avaliacão, e verifi-
Cad • 0 0 lançamento nos termos do art. 85, § 1. 0 se 
rell'l.ett · erão ao deposito geral. 
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ART. 88 

A avf;l.li ç.ao será feita por pet·.itos nomeados pelo 
juiz. 

Am:. 89 

Feita a avaliação, se passarão logo editaes, por que 
se chame as pessoas, r1LW tiverem dü·eito aos escravos 
bestas e gado achados do evento, sendo trinta dias 
-r.ara os escravos e tres para o g·aclo e bestas, estes 
editaes serão affixados nos lugares publicas e publi­
cados em per.iodicos, e deverã1 conter a desct·ipção dos 
bens com todos os signaes e dedaraçües , por que se 
prove conhecer a identidade e as cÜ'cumstaneias e data 

da achada, ou entrega . 

Au'l'. 90 

Findo o prazo dos editaes de que trata o artigo 
antecedente, sarao arrematados os escravos, bestas otl 

gado do evento, precede ndo editaes, que serão a:ffi­
xados na casa das audiencias; e publicados nos pe~ 
riodicos no dia da affi.x.c1Çilo e no da arremataçilo, 
mediando entre este e aq uelle tres dias, independente~ 

mente de preg ões. 
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ART. 91 

Feita a arrematação depois de deduzidas as des4 

pezas do juizo e do deposito e porcentagens, se re­

ruetterá o proclncto liquido á recebedoria do muuicipio 

regulando-se a porcentnge m pelo que fica disposto uo 
art. 81. 

An:r. 02 

O lanço para a libet·dade do escravo será preferida 

a qualquer outro, ainda que superior seja, desde que 
cobre a avaliação. 

AnT. 93 

Se até o acto da art•ematação e antes ela entrega 
do objecto ao arrematante, e de recolhido o producto, 

comparecer o dono a reclamar, o juiz sobrestará na 

~rrecada.~ão, ou entrega., E' provando elle o seu direito, 
lclentidade de pessoa. e do objecto, nã.o terá lugar a 
arrerna.tação, ou ficar{t ella sem effeito. 

ART. 94: 

Se depois do conclui ch a a LTemntaçã.o e recol!:l.i do 
0 

prodncto :'t recebecl0ri a do mnnicipio, comparecer o 

dono do escravo, ou animal achado do evento, e jus­

tificar pelos meios com pet E:ntes, e no juizo da prove-
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doria, o seu domínio n~sse escravo on anim l').l, e a 
identidade delle, de maneiru que (J jtdz reconheça o 
seu direito, ordenará por sua sentença que se lhe en­
tregue o producto liquido da arrematação do mesmo 
escravo, ou animal, e lhe dará precataria para o le· 
vantamento na fórma do art. 58, deste regulamento, 
sem que deva ser acompanhado dos outros originaes 
de justificação. 

Nestas justificações Eerá ou v ido o procurador da 
fazenda, e na deprecada para o levantante terá vista 
no thesouro nacional o procurador fiscal. 

ART. 95 

O juiz competente, quando houver de procedet' 
na conformidade dos arti g·os antecedentes, ordenará 
que seja ouvido o procurador da fazenda o qual assis­
tirá a todos os actos do processo, e deverá requerer 
tudo quanto fôr conveniente á boA. arrecadação, ava­
liação e arrematação dos bens do evento, e para que 
realise as en tradas do pt·oduct.o delles no prazo legal. 

AuT. G6 

O escr.ívtíO do juizo remetterá nos mezes de Ja­
neiro e Julho de cada anno ao thesouro nacional, por 
intermedio do respectivo juiz, uma relaçM exacta dos 
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ben::: do evento an·ernataclos com as' declaracões cons-' . 
tantes do.s li vros competente:;;, acompa.nh"da de urna 
conta circumstanciada d· s despezas, de q_ ue trata o 
árt. 92. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES TllA.NSITORIA.S 

ART. 97 

O prE'sente reg-ulamento terá effeito e vigor tres 

dias depois de ~ua publicação no município da côrte, 

e nas cnpi taes das provindas, desde que fô t· publicado 
no · ' penodicr), em que o furem os a c tos offi.ciaes. 

A RT . 98 

Todas as heranças jacentes ora existentes no juizo 
ficam s . o do . d 1 Ujeltas ás 1spos1ções este regu ameoto em 
tudo quanto lhes fôr applicavel. 

AnT. 99 

. Log-o que fôt• publicado o presente regulam eu to, 
os Juiz• . d . . 

tl:; e Ol'phãos onlenarao aos se.us escnvães, 
que 01'g'auise1 u e eu vi em por in termtldio delles, com 

toda a )Jl'tlVida.de~ uo . the6o·u,t•o ~ thei:iOUl'<u·ia.s e mais 
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estações fiscaes uma relação de todas as arrecadaçõeS 
de herancas J·acentes bens de ausentes e vao·os que 

• ' b ' 

se acharem na administração do juizo, com as decla-
raçoes exigidas no art. 76, § 3. 0 

A1·n. 100 

Ficam revog·ada::; todas a::; disposições em con* 
traria. 

- --+--

Ci••culal' n. 28 ele 2 -11 de Agosto tlc i 8~9 

Angelo Muniz da Silva F el'raz, presidente do 
thesouro nacional declara aos Srs. inE~pectores daS 
thesourarias de fazenda que a disposiçn.o do art. 59, 
do Regulamento, n. 2439, de 15 de Junho do corrente 

anno, é unicamente applicavel ao levantamento doS 
bens das heranças ou de ausentes, e que portanto 
não se póde estender aos credores dos mesmos bens, 
para o pag·amento de cujos creditas e títulos vig-ora 
a legislação ao terior, como declara o art. 60 do refe~ 
rido regnlHmento, e antes se achava expresso na ordem 
n. 30, de ~4 de. Feve1·eiro de 1848, pelo y_ue devenl 
aq uelles credu re::~ a p t'e:;e u tu L' precataria na fúnoa da 
·e~tylo, e nãu simples oflicio do juiz, embora o 'Valor 

da divida não exceda de 2:00'0l'tOGO. 
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Aviso de S d~ Setembro tlc 1i S GU 

Ao J niz de Orphüos da cô r te, declarando, em 
resposta ao seu officio de 22 de Julho ultimo, que, 
combinados o~ arts. 51 e 55 do novíssimo regula~ 
lUento para a arrecadação dos bens de defuntos e 
ausentes, que baixou com o Decreto n. 2433, de 15 de 
Junho do corrente anno, resulta que a prôvidencia 
do citado art. t>5 a respeito da arrematação das 
dividas activas que forem de difficil liquidação ou 
Cobrança, é sómente relativa á liquidação de he~ 
ranças julgadas vacantes e devolutas para o Estado. 

--+--, 

Ao presidente da província do Rio de J aneiro , 
declarando que os herdeiros collatl:!rae.s de que trata 
no seu oflicio de 8 de Agosto ultimo, devem ser 
adlnittidos á justificação permittida pelo art. 4.o 
do Regulamento de 15 de Junho ultimo, salvo se a 
arrecadação tivesse sido feita antes da publicação 
do mesmo reguiamento, ficando o fi =>Cltl da fazenda 
na intelligencia de que, se a jus tificilçã.o fôr jul-­
gada procedente, e elle entender que h a injustiç-a 
ou nulltdade uo julgado, poderá 6 deverá iuterpôr 

os recursos legaes, ~~o obstuute a disp-v~iça'o_ ~~do 
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11rt 7. 0 , qne não se réere á fazl'!nda e ,<dm AOS 

particularea, eomo c1~1 ra 1eu te o indica esse mesmo 
artigo, quando lhes deixa salvo o direito de habi­
litação. 

---- . 
Clrcu.lar •le 6 de Ou.tu.bro de I 850 

Declarando que compete nas províncias aos pre­
sidentes usar da faculdade concedid>~ pelo art. 12 do 
regulamento mandado executar pelo Decreto n. 2-133, 
de 15 de Junho ultimo, a respeito dos bens moveis 
e de raiz, a qne se refere o mesmo artigo, parti­
cipando-se logo ao ministerio da fazenda para de­
finitiva approvação. 

-----....----

Circular de :16 de Outubl!'o do t 859 

Illm. e Exm. Sr. 

Resultando da combinação dos arts. 51 e 55 
do reg-ulamento mandado executar pelo Decreto 
n. 2433, de 15 de Junho ult imo , qne só um nono 
depois de conclnido o iuvent;Hio se deve m j u 1g·~n· 

vacantes e d~vo l utos p1 ra o E ·ta•lo os bens das 

heranças, 'e não antes, e1nbora findo o p.t·~o doS 
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editaes de que trata o art. 32 do mesmo regula­
mento, não tenham apparecido os herdeiros para ha­
bilitar-se, ordena S. M. o Imperador a V. Ex. que 
assim o faça constar aos diversos juizes de orphãos 
e ausentes dessa provincia • 

• 
A. viso de U'i de Outubro de t 8Gõ 

A' clirectoria das rendas, mandando declarar ao 
' administrador da mesa de rendas de Mangaratiba, 

em. solução às duvidas que expoz: quanto á pri­
llleira, que no art. 3.• §§ 1.0 , 4.• e 7. 0 do Regu~ 
larn.ento n. 2433 de 15 de Junho ultimo, está cla­
l'arn.ente determinado que se os herdeiros collateraes 
d:ntro do segundo gráo por direito canonico men­
Cionados no art." 6. 0 § 2. o do Decreto n. 410, de 4 
de Junho de 1845, forem notoriamente conhecidos 
corn.o taes, não é preciso j ustificaçã.o alguma para 
a posse dos bens ; se, porém, não o forem são 
adrnittidos a justificar a sua qualidade hereditaria, 
llos termos do art. 4. 0 , podendo os agentes da fa­
Zenda, como já foi declarado por Aviso de 27 de 
Setembro ultimo recorrer da sentenca, se lhes fôr f , • 
avoravel, porque o art. 7. o vedando o recurso á 

}>arte, deixa··lhes salvo o direito de habllitacão, na 
~ . 

rma do art. 46 ; e quanto a seg·und"l, que no caso 
do art. 49 não tem lugar o pagamento da dizima 

J'OIW, lMS AO. 01\l'K.- 14 
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da cba:ocello.ria, segundo o principio da Ord. por 
elle citada de 30 de Julho de 1844, prevenindo-o 
de que do.s justificações de que trata o citado re­
gulamento não se elevem cobrar os direitos do § 42 
da tabella annexa a Lei de 30 de Novembro de 
1841. 

-~--

Jllviso de 11~ de Ontnbi.'O de :! S::09 

Ao Juiz de Orphãos da côrte, communicando que, 
em deferimento ao requerimento de João Bernardo 
Nog ueira da Silva, foi-lhe declarado que os curadores 
de heranças jacentes, e mais o:ffi.ciaes do juizo clevern 
tirar porcentagem das cobrançns de juros das apo~ 

]ices cln divida publica, e elas acções de companhias, 
na fórma do art. 82 do Regulamento de 15 de Junho 
ultimo, devendo ser os espolias immediatamente recG~ 
lhidos. 

A's thesourarias, declarando, em conformidade 
do aviso do ministerio ela justiça, para devido conhe· 
cimento, e afim de o fazerem constar a quem fôr na~ 
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cessaria, que da combinação dos arts. 51 e 55 do Re­
gulamento n. 2433 de 15 de Junho ultimo resulta que 
só Uln anuo depois de concluído o inventario se devem 
julg·ar vacantes e devolutas para o Estado os bens 
das heranças, e não antes, embora., findo o prazo dos 
editaes, de que trata o art. 32 do mesmo regulamento 
Uão tenham apparecido os herdeiros para se habili~ 
tarem. . 

Cii'cula.r ilc ~.o ·tle Março tlc 11. S GO 

Illm. e Exm • Sr. 

. Sendo certo que, cou tra os prinCipws estabele .. 
Ct~os na legislação do Imperio, se tem mandado cum­
pru· certas precatarias, instrumentos e contrttctos 
Passados em paiz estrangeiro, que tendem a nullificar 
as disposiçJes da mesma legislaçã.o, e sobretudo as 
dos l'eg·ulamentos sobre a arrecadação das heranças ja­
?entes, cumpre que V. Ex. recommende ás autoridades 
JUdiciarias dessa província a fiel observancia dos avi­
sos de 1. 0 de Outubro de 1847, annexo ao de 20 de 
A.b 'l 

l'l de 1849, declarando-lhes que não podem dar 
Posr:;e, por ser illegal , a qnaesquer interessados, ·que 
se apt•esentem fundados em partilhas, contractos, 
tl'Ullsacções, e outros instrumentos celebrados em 
Paiz estrangeiro, no intuito de preterirem-se, ou de 
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evitar-se o inventario judicial dos bens para paga­
mentos da decima de heranças e legados, na fórma dos 
regulamentos fiscaes procedendo-se ultel'iormente na 
fórma da lei. 

Deus gua~de a V. Ex. -João Lustosa da Cunha 
Paranaguá.-A S. Ex. o Sr. Presidente da Pro­
víncia de ... 

Aviso n. G3 de 30 de Janeiro de 11860 

Designado a porcentagem, que devem receber os 
curadores de bens de ausentes e heranças jacentes 
nomeados em virtude do art. 78 do Regulamento 
de 15 de Junho de 1859, dá a seguinte tabella : 

Do producto de que trata o art. 82 do citado Re-
gulamento de 1859. 

1 1/2 °/o no Rio de Janeiro. 
2 °/0 na Bahia e Pernambuco. 
Dos bens e dinheiros de que trata o art. 83. 
1 °/0 no Rio de Janeiro. 
1 1/2 °/0 na Bahia e Pernambuco • 

• 
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A:\'iso n. 18~ de 23 de Abril de ~860 

As entregas e pagamentos dos dinheiros de 
defuntos e ausentes, nilo podem ser feitas pelas mesas de 
rendas e collectorias, nllo só porque do sentido da Lei 
de 24 de Outubt·o de 1832, a que se referem os regu­
lamentos de 9 de Maio de 1842, e 15 de Junho de 1855 
claramente se deprehende que taes entregas e paga­
mentos devem ser effectuados directamente pelo the­
souro e thesourarias, mas tambem porque e:3ses actós 
dependem de exames em o:fficios, de requisições, 

· deprecadas, sentenças, processos de habilitações. etc., 
etc., etc ..• sobre o que na fórma do citado regulamento 
tem de ser ouvidos os procuradores fiscaes. 

Aviso n. 3.,.'7 ele t t de !\.gosto de t 86~ 

Se estão no termo os collateraes dentro do se­
gundo gráo por direito canonico, e são notoriamente 
conhecidos, não tem lugar a arrecadação dos bens, e 
esta deve cessar se foi feita. (Art. 3. 0 § 4. 0 do Regul. 
de 15 de Junho de 1759.) 
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Se não são, porém, notoriamente conhecidos, 

ainda que estejam presentes, póde o juiz admittil-oS 
em termo breve a justificar sua qualidade hereditaria, 

( Regul. cit. art. 4. o) ; se a ju~tificação não fôr conM 

cludente deverá exigir que se habilitem. 

Quanto á providencia de admittir-se na arre'" 
matação de escravos de heranças jacentes a disposiçELo 
do art. 93 do Regul. de 15 de Junho de 1859, sobre os 
bens do evento, para preferir-se, no caso de ser para 
alforria do escravo, qualquer lanço, que cubra a 
avaliação com exclusão de oHtt·o, ainda que seja supe~ 

rior vai ser ouvida a secção de Fazenda do Conselho 

de Estudo. 

-----+---

Aviso n. 493 ül.c ~4 de Outubro ~~c iSG~ 

Um offi.cio não é meio legal para o juizo requisitar 
a entrega dos bens de defuntos e ausentes a credores 
e a cessionarios dos herdeiros, a. vista do art. 58 do 
Regul. de 15 de Junho de 1859, e art. 91 da Lei de ~4 
de Outubro de 1832. 

--$----
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Uirculal' n. 3'.1 tle 21 de Janeiro tle ·!SG3 

Os bens de ausentes, sendo a sua propriedade 
litig·iosa, não devem se1• entregues aos herdeiros e le .. 
gatarios delles senão prestando fiança, pela qual se 
compromettam a entregar os ditos bens aquelles, que 
em virtude · de sentença dos tribunaes, fôr julgado ser 
o proprietario. 

&.viso u, 'it3 il.c 11 S «ic JY(at•ço de i §64 

Os bens elas heranças jacenü~s t1 de defuntos e 
auselntes, consistentes em objectos de ouro, prata, 
Pedras preciosas e apolices devem ser recolhidos aos 
cofres publicas immediatamen te depo·is de serem arre~ 
cadados, sem que seja preciso guardar~se a ultimação 
do inventario, na fórma do art. 91 da Lei de 24 de 
Outubro de 1832, que não foi revogada pelo art. 38 do 
Uegul. de 15 de Junho de 1859, devendo taes bens 
estar fóra dos cofres unicamente o tempo necessario 
Para serem inventariados e avaliados. 
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Aviso n. 243 de ~8 de Agosto de tS 04 

Os bens de defuntos e ausentes só podem ser arre~ 
cadados na côrte pela recebedoria do município • 

• 

Aviso n. 280 de iO de Ootollro de 1884 

Os juizes de orphãos nas requisições, que diri~ 
girem ao thesouro, para levantamento de quantias ahi 
depositadas, não se devem limitar a indicar sómente as 
datas em que os capitaes foram recolhidos aos cofi·es 
do Estado, mas determinar na fórma do art. 8.0 das 
InstPucçlies de 12 de Maio de 1842, não só a ünpor .. 
tancia do capital e dos juros vencidos até o dia dare­
quisição, como tambem a data do emprestimo1 que 
pretendem levantar, para proceder-se no thesouro ao 
exame e conferencia dos calculas. 
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Aviso n. 393 de 3 de Dezembro de 1864 

Os juizes, que mandarem recolher os dinheiros 
de ausentes ao thesouro são os unicos competentes 
para requisitarem a entrega dos mesmos. 

O thesouro neste assumpto é passivo cumpre as 
requisições legaes, emanadas do juizo, e feitas por via 
de precatarias ao mesmo thesouro para a entrega dos 
dinheiros a elle recolhidos. 

lnstrucções n. ~38 de 19 de Jnnbo de 1866 

João da Silva Carrão, presidente do tribunal do 
thesouro nacional, ordena que no expediente das pre~ 
~atarias expedidas a favor da fazenda nacional para 
evantamento de dinheiros pertencentes á mesma fa­

Zenda, quando assim as partes interessadas preferirem 
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fazer o pag·amento dos impostos das . heranças reco .. 
lhidas ao thesouro, sem se tornar necessario por qual· 
quer outro motivo, se observe o seguinte : 

AnT. 1. 0 

As precatarias de levantamente de dinheiros de 
defuntos e ausentes para pag·amento de impostos serM 
expedidas a favor do thesoureiro da recebedoria e 
acompanhadas de guias em duplicata passadas pelo 

escrivão do juizo. 

ART. 2.0 

Mandada cumprir a precataria, a terceira conta~ 
doria, feitas as verbas para o pagamento da quantia 
deprecada, a remetterá á thesouraria geral, e a g·uia 
em duplicata a recebedoria, declarando na mesrna 
guia ter sido aquella remettida. para a thesouraria 

geral. 

§ UNICO 

A caixa da thesouraria geral será creditada pela 
importancia da precataria, e ao mesmo tempo debitada 

por igual quantia como receita da recebedoria. 
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ART. 3. 0 

A recebedoria fará a escripturação em receita á 
Vista de uma das vias da g uia, dando á parte interes­
sada o conhecimento extrahido do talão e a outra via 
da guia, com a nota do pug·amento dos impostos para 
serem exhibidos em juizo, e creditando o respectivo 
thesoureiro por igual quantia entregue ao thesoureiro 
por conta da renda do mez. 

ART. 4. 0 

Nenhuma deprecada, o:ffi.cio ou mandado, será 
expedido para entreg·a de bens de defuntos e ausentes, 
sem que conste pela exhibição do conhecimento e guia 
de que trata o art. 3. o, o pag·amento dos impostos de~ 
Vidos. (Regul. de 15 de Junho de 1859, art. 61.) 

-~-

Avis o n. ~7'6 de ~~ tle Juun~o de 187'0 

Sómente podem ser pagas pelas mesas de rendas 
e collectorias as despezas de arrematacão dos bens de 
heranc · · .as Jacentes, quando nos coft·es daquellas repar-
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tições estiver o dinheiro das heranças, e quando sendo 
tal pagamento requisitado pelo juiz competente, nãO 
exceder de 200SOOO a importancia da despeza. 

Aviso 'n. t.t~ de 3:1 de ltlãrço d6 18"~ 

Illm. e Exm. Sr. 

Tendo·se resolvido pelas circulares ns. 25 de 19 de 
Junho ultimo e n. 1 de 9 de Janeiro do corrente anuo, 
que os dinheiros de defuntos e ausentes devem ser recolhi~ 
dos directamente aos cofres das thesourarias de fazenda. 
nas capitaes das províncias, onde não ha recebedorias, 
assim o communico a V. Ex. para os fins convenientes, 
e para que se sirva expedir as necessarias ordens ao 
juizo de ausentes da capital da. provincia do Rio de 
Janeiro, p'lra fazer recolher directamente ao thesouro 
os dinheiros que por alli se arrecadarem, pertencentes 
a defuntos e ausentes, visto nã.o haver naquella ca~ 
pital thesouraria de fazenda, nem recebedoria. 
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A.viso n. ~~:'-de 3 de Ab11.-ii de ~8~1 

Tendo sido autorisadas as mesas de rendas e 
collectorias da província do Rio de Janeiro em vir~ 
tude da Circular de 20 de Julho de 1870, para pagar 
como bens de defuntos e ausentes, as despezas re­
quisitadas por o:fficio do respectivo juizo até a quantia 
de 2008000 emquanto existir no cofre dessas esta· 
Ções dinheiro das heranças, por conta das quaes se 
fazem as reclamações~ e alleg·ando a terceira conttl­
doria do thesouro nacional não poder escl'ipturar 
~s heranças arrecadadas pelas mesmas estações, por 
lsso que nas guias da receita não vem deduzidas 
as despezas posteriormente feitas, declaro a V. S. 
que, de conformidade com a decisão de 31 de Março 
proximo passado, os livros de contas correntes de 
bens de defuntos e ausentes, acargo do thesouro e 
thesourarias, devem ser escripturados, lançado-se no 
credito das heranças a importancia constante das guias 
do juizo apre~entadas pelas estações de arrecadação 

· e. no debito as despezas por estas feitas, seg·undo as 
dlsposições da Circular citada de 20 de Julho de 1878. 

. E como muito convém que na execução deste ser­
~Iço se sigam as regras estabelecidas para os bens 

e orphãos, cumpre que os documentos relativos a 
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bens do defuntos e ausentes exhibidos por essas es .. 
taçl5es, sejam enviados na occasiao de pi·ocurar-se as 
guias de entrega á repartição a cujo cargo estiver a 
escripturação de bens de defuntos e ausentes, afirn 
de que os moralise e escripture do mesmo modo que 
se pub1icar com os documentos, pertencentes aos re­
feridos bens de orphãos . 

.&:viso n. f9~ d~!> ~lii de Jnnlno de 18'11 

Declaro a V. Ex. que não póde ser cumprida a 
precataria, que acompanhou o seu Officio de 18 de 
Março proximo pas2ado nito só porque na execução 
da sentença e para a expecliçao da mesma preca·• 
toria foi ouvido unicamente o curador da herança, 
e não o agente fiscal, cuja audiencia é indispen­
savel, na fórma do art. 62 do regulamento annexo 
ao Decreto, n. 2433 de 15 de Junho de 1859 para 
fiscalisar o pagamento dos impostos devidos, e re· 
querer quaesquer diligencias, que forem precisas a 
bem do~ intereses da fazenda nacional, como tambern 
porque existindo outros herdeiros habilitados, alé!ll 
da. viuva do credor originaria Manoel Joaquim da 

Cruz, hoj e rep t•e sL.ntadn. por seu marido J osé Alves 
de Souza, foi a precataria passada tão sómente em 
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nome deste sem constar se na qualidade do inven­
tariante dos bens do dito credor, ou se por ter sido 
lançado em partilha na meação de ."Ua mulher a 
importancia recolhida ao thesouro e ora reclamada, pois 
a nuo darem-se estas hypotheses deve o dinheiro 
existente nos cofres ser ra teiado entre a referida 
Viuva e os outros herdeiros, por esse juizo, a quem 
cabe conhecer das reclamacões e direitos dos credores 
de heranças de defuntos ~ ausentes. 

Devolvo, portanto, a V. Ex:. a mencionada 
Pl'ecatoria, afim de fazer sanar as lacunas acima 
i d' u Icudas, e ser revalidado o sello, a que estão su~ 
jeitas as duas certidões a fl. 53 verso, na fórma da 
legisluçiJ,o em vigor. 

A;vlso n. 3'19 tle u; de Novemht•o do :IS'111 

O Visconde do Rio Branco, presidente do tri­
bunal do thesouro nacional, declara ao Sr. inspector 
da thesouraria de fazenda da província da Bahia, em 
resposta ao seu officio, n. 129, de 19 de Setembro 



224 FOlUriULARI O 

ultimo, que approva a deliberação tomada· pela rnes rna 
thesouraria, pela qual foi avaliada provisoriamente 
em 16:000$000, a :fiança que deve prestar o curador 
das heranças jacentes dessa capital Bacharel Francisco 
Marques dos Santos, visto estar ella de conformidade 
com o disposto na Ordem n. 529, de 14 de Novembro 
de 1861, outrosim declara ao Sr. inspector, que , sendo 
defini ti v o o exame a que se procede no thesouro e 
thesourarias da idoneidade das fiancas em casos corno 
o de que se trata, visto que o pr~cesso do mesmo é 
todo administrativo por não haver especialisação, nt\0 
se deverá lavrar a escriptura de hypotheca sem que 
se prove perante essa repartição a idoneidade da 
fiança, apresentando-se para semelhante fim, alérn 
dos documentos, de que trata a Ordem n. 395 de 5 
de Julho de 1861 os seg·uintes : 

1. o Certidões neg·ativas de tutelas e curatelas, 
e de onus judiciaes. 

2. o O titulo de propriedade, para se verificar nM 
só se o fiador tem domínio no immovel, como tambeJJl 
se este está sujeito a alguma condição, de prazo, 011 



DAS A.CÇÕll:S OlWHANOLOGICAS ~25 

se é allodial ou emphytheutico, se foram, ou não pagos 
os impostos e direitos de transmissão por acto inter 
vivos ou causa mortis ; se a prCDpriedade é completa e 
Verdadeira, se foi validamente adquirida, se emfim 
está limitada ou gravada, por fórma, que influa na 
segurança real, que se procura obter com a hypotheca, 
de que se trata. 

• 
~viso n. t.4 ele t 'f de Janeiro de t 8'f8 

De conformidade com a decisão de 11 do correu te 
lllez dada á consulta feita pelo collector das rendas 
geraes do município de Nova Friburgo em officio de 
lO de Julho ultimo, sirva-se V. S. declarar aos 
coUectores e administrado;es das mesas de rendas, 
<l~e não podem effectuar pagamento, ou entrega de 
dinheiros provenientes' de bens de defuntos e ausentes 
a herdeiros, ou credores porque é isso prohibido ex­
-re~samente pela legislação em vigor como declara o 

"VIso n. 182 de 23 de Abril de 1860 ; mas que podem 
a -vista de requisição do juiz competente pag·ar as des­
tezas do processo da, arrecadação e custeio dos mesmos . 

ens, na fórma da Ordem de 8 de Novembro de 1859 
e da Chcular de 20 de Abril de 1870 ; e outrosim que 
fica. elevada a 1:000$000 a quantia que podem satia­

J'ORM . DA.S AO, ORl'H.- 15 
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fazer á requisição do juiz competente por conta de 
cada espolio, ~ por conseg-uinte alterada a Circular 
de 20 de Julho de 1870, que restringe essa autorí~ 
sação á quantia de 200UOOO. 

Aviso n. 93 d.e 3 t!c Abril ele il872 

lllm. e Exm. S r. 

Declaro a V. Ex. em resposta ao seu Offi.cio n. 285 
ele 20 de Fevereiro proximo passado, que bem resolveu 

a consulta feita pelo Juiz de Ausentes Substituto de 
Nova Friburo·o em O..ffi.cio de 7 de Dezembro de 1871, o , 
decidindo que a porcentagem de que trata o art. 82 
do Regul. n. 2433 de 15 de Julho de 1850, deve ser 
deduzida unicamente do producto liquido das heranças 
de bens de defuntos, isto é, depois de desembaraçadas 
dos onus e dividas de que porventura estejam sobre­
carregadas. 

Aviso n. fl119 de 47 '1e JuU10 de 18'1~ 

O Visconde do Rio Branco, presidente do tr1 .. 
bunal do thesouro nacional, declara ao Sr. im:~pector 
da thesouraria de fazenda da p-rovincia. de :MináS 
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Geraes, em resposta ao seu Officio n. 34 A de 11 de 
Maio proximo passado, que foi reg-ular a arrecadação 
judicial feita pelo Juiz de Ausentes, da heran~a do in­
testado Duarte Eug-enio do Carmo Mello ; porquanto 
achando-se no Parag·uay o capitão Pio Guilherme 
Carmo de Mello, pai do dito intestado, e nu.o tendo 
este deixado no lugar do fallecimento, conjuge ou 
herdeiro, descendeu te ou ascendente, collateral, ou 
qualquer outro que ficasse em posse e cabeça de casal, 
e Jlodesse arrecadar o seu espolio ; nem se achando 
para isso autorisada, por disposição alguma legal, a 
lllulher daquelle capitão, em segundas nupcias, não 
devêra o mencionado espolio ter sido entregue a quem 
de direito fosse, sem a competente habilitação; sendo 
portanto inapplicavel ao c~so de que se trata, a dou­
trina da Ordem n. 75 de 25 de Fevereiro de 1857. 

Illm. e Exm. Sr. 

Levei á presença de S. M. o Imperador o O:fficio 
de V. E:x:. de 20 de Novembro do anno passado, sob 
n. 4, com a cópia do que lhe dil'igiu o procurador de 
cap.ellas e residuos dessa capital, consultando se com · 
pete ao juizo de orphãos ou ao da provedoria, em face 
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do art. 83 do Decreto, n. 4824 de 22 de Novembro 
de 1871, o inventario e partilhas dos bens dos falle~ 
cidos com testamento, que não deixe, como herdeiros 
orphãos, ou interdictos, mas tiverem herdeiros au· 
sentes. 

E o mesmo Augusto Senhor, visto os pareceres 
do presidente da relação da côrte e da secção de jus· 
tiça do conselho de Estado, manda declarar a V. E:t· 
que, nos casos de heranças de defuntos testados, 0 

Juiz de Orphãos só é competente para o inventario: 

· ter~ 
1. o Quando houver herdeiros orphrtos ou 10 

dictos, em cujo numero não se comprehendern os ausentes 
conforme se deduz do. art. 83 do citado Decreto n. 48Z4' 
de 22 de Novemb:ro de 1871. 
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2. 0 Quando se tiver de começar pela arrecadação 
dos bens, nos termos dos arts. 1. 0

, 2. 0
, 3. 0 e 20 do 

Reg·ulamento annexo ao Decreto n. 2433 de lã de 
Junho de 1859, por nã.o existir na terra conjuge, her­
deiro instituído, on testamenteiro que aceite a tes­
tamentaria. 

O que V. Ex. fará constar ao Juiz Procurador 
de Oapellas e Resíduos dessa capital. 

• 
l»a.reeer da. seeç~o de Justiça do Conselho de Esta.d., 

Senhor.- Mandou V. M. Imperial, por Aviso 
~e 15 de Março do corrente, que a secçã-o de jus~ 
_lça do conselho de Estado consultasse .com o seu 
parecer sobre o incluso o:ffi.cio do Juiz Provedor de 
Oapellas e Resíduos da capital do Maranhão com 
0 qual consulta a que juiz pertencem, á vista do 
art. 83, do Decreto n. 1824 de 22 de Novembro 
de 1871, os inventarias e partilhas ' dos bens de 
defunt · os testados, que nllo deixarem orphllos, ou m-
terdictos, mas tiverem herdeiros ausentes. 
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O officio referido é o seguinte : 

Juizo da provedoria de resíduos e capellas d.a 
comarca da capital do Maranhão, 19 de Novembro 

de 1872. 

Illm. e Exm. Sr. 

Tendo-se suscitado duvidas no fôro desta ca~ 

pitul, onde exerço a vara espec ial da provedoria de 
capellas e re.siduos, sobre o juizo compete~te, de~ 
pois da novissimÇL reforma j udiciaria, para os in~ 
nntarios de bens de fallecidos testado!'l, que dei~ 
xam herdeiros ausentes, não os havendo orphãos ou 
interdictos, e reputando de grande utilidade, para a 
prompta e regular administração da justiça. dís .. 
sipar a hesitação das partes e prevenir os con~ 

:fl.ictos, que no correr do tempo teriam naturalmente 
de sobrevir, mediante uma declaraçllo do poder cotn" 
petente, que fixando o sentido e alcance da dispo~ 

sição contL·oversa, estabeleça a linha divisaria elas 
attribuiçues ela provedoria e do juizo de orphãOS, 
tomo a deliberaçrw de me dirig·ir a V. Ex. para 
que se digne de s ubmetter á decisu.o do governo 
imperial a segui11te cons::tlta do presente officio. 
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<< Em face do art. 83 do Decreto n. 4824 de 
22 de Novembro de 1871, a que juizo pertence fazer 
o inventario e partilha dos bens dos fallecidós com 
testamento, que não deixarem herdeiros orphã.os ou m· 
terdictos, mas tiverem herdeiros ausentes? 

«A duvida nasce de ent8nderem nlg·nns que, além 
do caso de menores , ou interdictos h erdei ros, deve a 
competencia elo. IJrovedoria pura os inventados de h e-· 
ranças testmnentarias soffrer a r3stricçií.o IJL'oveniente 
das attribuiçües conferidas ao juizo de orphU.os, em re­
laçiio ás causas de ausentes por leis e reg nhtmentos 
anteriores ; parece-me, entretanto, evidente qne, sendo 

tambem fundada ern lei a cumpetencia 11rivativa. desse 
!iuizo para as causas dos orphãos e interdictos, nllo 
fazia o art. 83 citado, exr.epção unicamente dos her­
deiros destas duas especies, em nenhuma das quaes 
se comprehendem os ausentes, que nunca na lin­
guagem juridica. foram chamados orphrtos ou inter­
dietas, se não fosse in ten çU.o do legislaclor subordinar 
á regra geral da competeucia da pt·ovedorin, o in­

ventario e partilha dos bens de defuntos, que dei­
Xassem testamento, e herdeü·os ausentes, o que não 

é para estranhar, visto que se tem eu tendido, que 
08 regulamentos expedidos pelo governo para a exe~ 
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cução das leis, em virtude de autorisação dest~s, 

formam um complemento das mesmas leis, que par­
ticipa de sua força obrigatoria e demais e:ffeitos . . 

Deus guarde a V. Ex. Illm. e Exm. Sr. vice-pre~ 
sidente da província, desembargador José Pereira da. 
Graça. -0 Juiz de Direito Antonio Augusto da Silva. 

Pa1•ecer d-. conselheiro dbector geral da secretaria 

Não tem fundamento A duvida suscitada pelo 
procurador dos residuos da capital da província do 
Maranhão. 

Diz o arq83 do regulamento annexo ao Decreto 
n. 4814 de 22 ele Novembro do anno passado: 

« O inventario e partilha dos bens de defuntos, 
que deixam testamento, sem herdeiros orphãos, ou 
interdictos, é da competencia do Juiz da Provedoria. >> 
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« Na falta de testamento e de herdeiros ,orphãos, 
ou interdictos, será feito o inventario pelo j uizo 
commum. » 

Por argumento entende aquelle magistrado que, 
fallecendo alguem com testamento, se houver au­
sentes, o inventario e partilha dos bens devem per­
tencer igualmente ao juizo da provedoria. 

Não podia, porém, essa disposição meramente 
regulamentar e generica derogar a lei espeaial de 13 
de Novembro de 1830, que, exting·uindo a prove­
doria de defuntos e ausentes, attribuiu ao juizo dos 
crphãos a arrecadacão ·e administracão dos bens de 

~ lo • 

ausentes. 

Parece-me, pois, que se deve resolver negativa­
mente a duvida apresentada pelo provedor dos resi­
duos da capital do Maranhão. 

Directoria geral, 13 de Dezembro de 1872.­
A. Fleury. 

• 
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Parecer do presidente da relação ela eôrte 

N. 250. Secretaria da relação da côrte, 6 de 
Março de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.- Satisf<1zendo a ordem do 
Exm. Sr. ministro da justiça, que me foi transmittidtt 
por V. Ex. tenho a dizer o seguinte, que fará o favor 
de levar ao conhecimento do mesmo Exm. Sr. 

A disposiçile do art. 83 do Regulamento n. 4824, 
de 22 de Novembro de 1811 determina a necessidade de 
conciliar as suas disposições com as des arts. l." e 3. o 

do Regulamento n. 2433 de 1859, que regula a com~ 
petencia do juizo de ausentes. 
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Com effeito da combinaçã-o desses artigos resulta 
que a competencia da provedoria suppCie a existencia 
do testamento, deixando o testador na terra : 

1. ° Conj uge ou herdeiros presentes, descen­
dentes, ou collateraes, dentro do segundo gráo por 
direito canonico,notoriamenteconhecidos, (cit. art. 3. 0

, 

§ 1.0
, do Regulamento de 1859), mas não havendo 

entre el1es orphã.os, ou interdictos, art. 83 do Regula­
lUento de 1871. 

2. o Herdeiro presente instituído nomeadamente 
no testamento, ( cit. art. 3. o, § 2. • do Regulamento de 
1859 ); mas não sendo orpM.o, ou interdicto, (art. 83 
do Regulamento de 1871). 

3.o Testamenteit·o presente na terra, e que aceita 
a testumentaria, (citado art. 3, 0 § 3.• do Regula­
ruento de 1859). 
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4. • Herdeiros ausentes que tenham presentes pro­
curadores legalmente autorisados ; (citado Regula­
mento de 1859, art. 3. • § 4. •) 

Fundo-me: 

I. o Em que o Regulamento de 1871 não derogou 
expressamente a jurisdicção do juizo de ausentes ; e 
nllo se póde julgar derogada essa jurisdicçao, por 
meras ind ucçoes. 

2. • Em que o Regulamento de 1871, art. 83 
nS.o parece ter em vista senão distinguir o juizo da 
provedoria do juizo de orphãos, mas nilo falla e:Jt.· 
pressamente do juizo de ausentesJ cuja competencia 
por consequencia continúa. 
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Aprovei to a. occasião para retirar , os meus pro­
testos de estima e consideração á pessoa de V. Ex. 
a que Deus Guarde. 

Illm. e Exm. Sr. Conselheiro, André Augusto 
de Padua Fleury, Director geral, da secretaria da 
justiça. -O presidente interino. -Firmino Pereira 
Monteiro. 

• 
Parecer da secção de justiça do conselho de estado 

A secçl:lo de justiça do conselho de estado, 
concorda com os referidos pareceres do director geral 
da. secretaria e do presidente da relaçl:lo . 

Sua Magestade Imperial mandará, porém, 0 

que fôr mais justo. 



238 J?Olt J\ItJ LAn.lO 

Sala das conferencias da secção de justiça do 
conselho de estado, em ú de Abril de lt:.73. -José 
Thomaz Nabuco de Araujo . - Visconde ele Jagttar•y. 

- Visconde de N icthe?·oy. 
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REGULAMENTO 

Para execução do art. 2.o da Lei n. 1829, de 9 de Setembro de 
1870, na parte em que estabelece o registro civil dos nasci­
mentos, casamentos e obitos, a que se refere o Decl"StO n. õ604 
desta data: 

TITULO I 

Disposições geraes 

CAPITULO I 

DO REGISTRO EM GERAL 

O registro civil comprehende nos seus assentos 
as d 1 c .ec araçoes especificadas neste regulamento, para 
ertlficar a existencia de tres factos : o nascimento, 

Q cas 
arnen to e a morte. 

FORM. DA!i AO, 01\l'H.- 16 
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ART. 2. 0 

E' encarregado dos assentos, notas e averbações 
do registro civil, em cada juizado de paz, o es· 
crivã.o respectivo, ~ob a immediata direcçao e ins~ 

pecçao do juiz de paz, a quem cabe decidir adroi· 
nistrativarnente quaesquer duvidas que occorraro, 
emquanto os livros do registro se conservarem no 

seu juizo. 

As notas, averbações e certidões ficarão a cargo 
do secretario da camura municipal respectiva, depois 
qne, findos os livros, forem remettidos para o !Ll'" 

cbivo daquella corporação. 

ART. 3.• 

Oa assentos do reo·istro civil serão exarados eo:l 

livros p~na esse fim es~ecialmente destinados ; sendo 
um para o registro dos nascimentos, outro para. 

0 

dos casamentos, e outro para o dos obitos. 
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An::r. 4.v 

Estes livros serão remettidos pelas camaras mu­
ll icipaes respectivas, cujos presidentes deverão la v r ar 
llelles os termos de abertura e encerramento, e nu~ 
lllerar e rubricar as folhas. 

Am:. 5. o 

Os empregados do registl'O civil não devem in .. 
serir nos assentos que lavrarem, ou nas respectivas 
ll.otas e averbações, senão aquillo que os interes· 
Sados declararem, de accordo com as disposi ções 
deste regulamento. 

An:l'. 6." 

Nas colonias estabelecidas em lugares onde nM 
estejam ainda Cl'eados os empregados de que trata 
0 

art. 2.o, e que ficarem muHo dista nte.:'! delles, 
~erão incumbidos dos li v r os do registro civil, s:> b a 
ltnruediata direcçao e ins pecção dos directores das 
ltl.d esrnas colo.aias os empreg ados que os pt·esidentl3S 

as l)t·ov · · d · lUr.ta:; e.sJg·nal'em . 
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Quando se puzer em execução o presente regu­
lamento, declarar-se-ha logo quaes são as culonias 
sujeitas a esta disposição. 

ART. 7. 0 

Os factos concementes ao registro civil, que se 
derem á bordo dos na vi os de guerra e mercantes 
em viagem, no exercito em campanha e em terrí­
torio estrangeiro, serão commuoicados em tempo 
opportuno aos respectivos ministerios, afim de que 

·pelo do imperio se ordene o lançamento, nota, ou 
averbação nos livros competentes dos districto.s a 
que pertencerem os individuas a quem se referem, ou 
suas famílias. 

CAPITULO II 

DA. ESCRIPTURA.ÇÃ.O DOS LIVROS DO REGISTRO ClV'IL 

ART. 8.0 

Os livros para a escripturação do registro dv-il, 
serilo preparados da fórma seguinte : 

§ 1. 0 Terão 200 folhas com 40 centímetros de 

altura e 27 de largura. 
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§ 2.o Na parte Bsquerda de cada uma das pa­
ginas, e deixado a margem um espaço em branco 
de 35 millimetros, serão feitos os assentos pela ordem 
chronologica, em que forem solicitados, declarando.,se 
o dia, mez e anno' do lançamento, e nS.O havendo 
entre elles senão o intervallo de uma linha que 
será coberta por um traço horizontal. 

§ 3.0 Na parte direita e sobre a margem da 
pagina de 35 millimetros, ficará um espaço em 
branco de sete centímetros, separado dos assentos 
Por um traço vertical, para ahi se fazerem, em 
frente de cada assento, as notas e averbaç<Jes que 
lhes forem relativas. 

ART. 9.0 

A escripturação dos assentol'l se fará seguida­
lllente, sem abreviaturas nem algarismos, e no fim 
de cada assento e antes da subscripção e assigna­
turas, se resalvarão as emendas, entrelinhas ou 
~uaesquer outras circumstancias que possam occa~ 
Blonar duvidas. 
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ART. 10 

As partes ou seus procurador~s assignarg,o estes 
assentos, com seus nomes por inteiro, e como tam­
bem as testemunhas nos casos em que são neces­
sarias. 

Se comtudo alg·uma destas pessoas não puder 
escrever, por qualquer circumstancia, far-se-ha de­

claração disto no assento, assignando a rog·o outra. 
pessoa. 

Am.'. 11 

Antes da assignatura dos assentamentos, notas 
.ou averbaçoes, serão e::tas lidas ás partes ou pro­
curadores delles e ás testemunhas, de que se fal'á 
menção, como se pratica nas escripturas publicas. 

ART. 12 

· tro As testemunhas para os assentos do reg-15 

. '1 d - c~ . ] - li-vres c r Vl everc.w ser, sempre que 101' possrve , varues . 
.1,011t .. 

e maiores de 21 annos. Em nenhum caso se au 
tirão como testemunhas os escravos e os menol'es 
de 14 aunos. 
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ART. 13 

Tendo havido alg-um erro ou omissão no acto 
U.o lançamento do assento, de modo que seja ne~ 
cessaria fazer-se alguma emenda ou addição, esta 
se reservar{t para o fim do assento, procedendo- se 
como no caso do art. 9. 0 

ART. 14 

Depois de concluído e assignvdo o assento, se 
em acto successi vo e presentes ai nua as partes e 
t estemunhas, se reconhecer a necessidade de alguma 
rectificação, far-se-ha ell a por declaração escl'ipta 
etn seg-uida. ao mesmo assento, e como este sub­
scripta e assignada 1)ellls mesmas pessoas. 

ART. 15 

Fóra dos casos previstos nos artig·os precedentes, 
nenhuma rectificação se poderá fazer senão á vista 
e por virtude de decisão do poder judicial, em de­
'Vidos termos, a qual ficará archivuda. 
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ART. 16 

A rectificação de que trata o artigo antece­
dente, resultante de decisão judicial, se fará por 
meio de um novo assento, escripto em seguida ao 
ultimo que houver no livro respectivo, e em frente 
daquelle e do assento primitivo se lançarão notas 
remissivas com a necessaria clareza, de modo que 
torne conhecida ~ relação entre os dous assentos •. 

ART. 17 

Serão considerados n!i.o existentes e sem effeitos 
jurídicos quaesquer emendas e alterações, posteriores, 
ou ntl.o reconhecidas nos termos deste regulamento, 
e os empregados do registro, que os tiverem feito, 
ficarão sujeitos á responsabilidade criminal e á civil, 
que entn.o couber. 

ART. 18 

A' mesma responsabilidade ficarão sujeitos 08 

indivíduos que, não sendo empregados do registro, 
praticarem essas alterações e emendas. 
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ART. 19 

Depois de escriptos e assig·nados os asflentos, os em­
pregados do registro só os poderão annotar ou averbar 
nos casos e pela fórma determinada neste regulamento. 

CAPITULO UI 

DA ANNOTAÇÃO E AVERBAÇÃO DOS ASSENTOS 

ART. 20 

Para ter lugar a annotação de qualquer assento 
do registro civil pelo escrivão do juiz de paz, nos 
livros correntes, e pelo secretario da camara municipal, 
nos livros findos, é necessario mandado do juiz mu­
nicipal do termo respectivo, ou do Juiz de Direito nas 
comarcas especiaes, designando o assento que deva ser 
annotado, e a nota que se deve fazer. 

ART. 21 

O Jniz Municipal, ou de Direito nas comarcas 
:speciaes, é competente para admitth· as partes a 
JUstificarem perante elle, com citação e audiencia dos 
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interessados e do Promotor · Publico, a necessidade de 
rectiflcação, do registro na parte em que contiver 
algum erro, engano, ou inexactidão, ou em que se tiver 
dado omissão do facto, ou circumstancia essencial. 

Provados juridicamente os factos allegados, o juiz 
j ulg·ará a justificação por sentença, ordenaudo nesta 
que se passe mandado de rectiflcaçflo do registro com 
especificada declaração dos factos, que forem objecto 
da rectiflcação. 

AnT. 22 

Da sentença, que julgar, ou não procedente a jus~ 
tificação, poderão as partes interessadas e o Promotor 
Publico appellar, no prazo de dez dias, contados da 
intimacão da sentenca. . . 

ART. 23 

Estas appellaçues são interpostas para os juizes 
de direito, quando a sentença fôr de Jniz Municipal, 
e para a relação, quando fôr de Juiz de Direito uas co­
marcas especiaes, e serão recebidas nos effeitos regulares. 
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AnT. 24 

Para ter lugar a averbação de algum assento, é 
nece ~sario que as partes apresentem ao empregado do 
registro sentença, mandado, certidão, ou documento 
legal e autheutico, donde conste a mudança do estado 
civil das pessoas, a que o assento disser respeito. 

AnT. 25 

Apresentados os mandados, de que trata o art. 20, 
o empregado do registro lançará, em conformidade do 
que nelles se detr,rminar, as notus competentes na. c.o­
lumna em branco, em frente dos assentos recti6.cados, 

com declarações dos mandados e datas destes e con­
cluir{!, as notas pela sua assignatura. 

ART. 26 

Apresentadas as sentenças, certidões, ou docu­
mentos, de que trata o art. 24, ainda que se refiram 
á pessoas, cujos assentos se acham em livros findos, 
e recolhidos ao archivo municipal, o escrivão de paz 
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registrará essas peças no 1ivro corrente, e fará em 
frente deste registro e do assento primitivo (se este se 
achar no mesmo livro) as notas remissivas, de que 
trata o art. 16. 

ART. 27 

Se o assento, a que a sentença, certidão, ou do· 
cumento se referir, estiver em livro findo, no archivo 
municipa)., o escrivão, depois de concluído o novo 
registro no livro corrente, passará certidã<'l desse re­
gistro, afim de ser feito pelo secretario da camara 
municip3l a averbação competente, como acima ficou 
dito. 

ART. 28 

Os registros das sentenças, certidões · ou docu­
mentos , donde const~tr a mudança do estado civil 
das partes, cujos nascimentos e casamentos já es· 
tiverem registrados, far-se-hão por extracto do que 
nellas houver de substancial, sempre qúe essas pe­
ças, forem tão extensas que as custas do lançamento 
verbo ad verbum excedem a 58000. 
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ART. 29 

Os escrivn.es dos juizes de paz, quanto aos 
assentos, notas e averbaçCíes dos livros correntes, e 
os secretarias das camaras municipaes, quanto ás 
notas e averbações dos livros findos, guardarão sob 
sua re.sponsabilidade, annualmente emassadas e ro­
tuladas com os numeras de ordem correspondentes 
aos assentos, os documentos, que lhes forem relativos. 

ART. 30 

No caso previsto no art. 27, o lançamento ou 
r~gistro da certidão não se poderá. demorar por mais 
de quarenta e oito horas, depois de apresentada 
'pela parte, ou remettida ex officio pelo juiz de paz 
ou pelo presidente da respectiva municipalidade, 
q'blaudo por · qualquer circumstancia assim se faça 
necessaria. 

ART. 31 

Os documentos e procuraçoes, a que se refere~ 
os arts. lO e 11, que forem apresentados para se 
lavrarem os assentos nos registros, serão rubricados 
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pelo ap1·esentante, e em!'lssados e rotulados do modo 
prescripto no art. 29; acompanharão os livros findos 
para o archivo da camara municipal, onde se con­
servarão pelo tempo, que se guardam nos cartorios 
dos tabelliães de notas os documentos referentes á 
escripturas. 

ART. 32 

O extravio destes papeis sujeita á responsabi­
lidade civil e crimin8..l os seus guardas ou depo­
sitarias. 

AJ:oJT. 33 

Não existindo reg·istro ou tendo-se perdido a 
prova do nascimento, casamento ou obito será só­
mente admissivel nos termos do art. 21. 

ART. 34 

Se a perda resulto.r de incendio, alag·amento1 

ou outro caso for tuito a reforma dos li vros do re­
gistw se fa rá á custa dos cofres da respect iva mu­
nicipalidade. 
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Se resultar, porém, de negligencia ou culpa 
dos empregados, a reforma se fará á custa dos 
mesn10s, e na falta á custa da municipalidade. 

ART. 35 

Os escrivães de paz e secretarias das camaras 
lUtmicipaes poderão dar ás partes, sem dependencia 
de petiçã~o e de despacho, certidão dos assentos, notas 
e averbação do registro ; e deverão sob pena de res· 
ponsabilidade, 'transcrever nas certidões, que passa­
rem dos assentos, as notas e . averbações, que lhes 
forem relativas, ainda que não sejam pedidas. 

ART. 36 

Estas certídões farão fé em juizo sómente para 
provar os factos constantes do registro, de conformi­
dade com o disposto nos Caps . 1.0

, 2.0 e 3.0 do Tit. 2.0 

deste regulamento. 

ART. 37 

Para que os assentos de nascimentos, casamen­
tos, ou obitos, de brazileiros em paiz estrang-eiro 
sejam considerados authenticos e p1·oduzam os effeitos 
jurídicos dos assentos do n~gistro civil do Imperio, é 
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necessario que tenham sido feitos segundo as leis do 
paiz em que forem passados, ou que tenham sido 
passados nos consulados bra.zileiros, nos termos do 
presente regulamento e do Decreto n. 4968 de 24 de 
Maio de 1872, e mais legislação relativa. 

CAPITULO IV 

l>OS EMOLUMENTOS, PENALIDADES E RECURSOS 

. ART. 38 

Os escrivlles de paz e secretarias das camaras 
municipaes cobrarão os seguintes emolumentos : 

§ 1. o Pelos registros, 500 réis. 

§ 2. 0 Pela annotação ou averbação de qualquer 
assento, na fórma dos arts. 25 e 26, 200 réis. 
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§ B. o Pelas certidões 400 réis, por laudas de . 
33 linhas contendo cada linha 30 letras pelo menos. 

§ 4. 0 Pelas buscas 200 réis por anuo, contados 
os annos do segundo em diànte, depois da data do 
assento. 

Em nenhum caso, porém, se cobrará a titulo de 
busca mais de 5$000, nem se cobrará mais de 500 réis, 
se a parte indicar o dia, mez e anuo do assento. 

ART. 39 

A despeza do registro das sentenças, certidões 
e documentos feito verbo ad verbum, será calculado 
de conformidade com ,o disposto il.o § 3. 0 do artigo 
antecedente. 

ART. 40 

Nilo se cobrará emolumento algum pelos regis­
tros, annotaçoes e averbamentos, relativos a pessoas 
notoriamente pobres, á filhos livree de mulher escrR v a, 

FORII!. :DAS AO , ORPH.- 17 
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e a ·escravos a bem da sua liberdade nem ainda 
pelas certidues, que solicitarem para defeza de seus 
direitos. 

E' su:fficiente para provar pobreza noto ria, 
quando impugnada, a declaração dos respectivos 
parochos, juizes de paz, ou subdelegados de po~ 
licia. 

AnT. 41 

Se os empreg·aclos do registro recusarem fazer, 
ou demorarem qualquer registro, averbamento, 
annotação, ou certidão, as partes prejudicadas po­
derão queixar-se ou ao juiz de paz ou ao municipal, 
ou ao Juiz de Direito, nas comarcas especiaes 
conforme a recusa da demora fôr do escrivãO de 
paz, ou do secretario da camara. O juiz, ouvindo o 
empreg·ado, decidirá, com a maior brevidade . 

ART. 42 

Sendo injusta a recusa, ou injustificavel ~ 

demora, o juiz que tomar conhecimento do facto 
po-derá impôr · ao ·empregado do registro a multa 
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de 20$000. a 50UOOO, e ordenará, sob p~na de prisão 
correccional, que no prazo improrogavel de 24 
horas seja feito o registro, annotação, averbamento, 
ou certidão. 

ATT. 43 

Os promotores publicas, sob pena de responsa­
bilidade, inspeccionarão, ·uma vez: pelo menos em 
cada trimestre, os livros de registro civil, denun­
ciando os escrivães de paz, e secretarias das ca .. 
maras municipaes, que no desempenho das obriga­
ções, que lhes são commettidas por este regulamento, 
forem negligentes, ou prevaricadores~ 

Do resultado dessa inspecçn.o darão logo p;1rte 
ao presidente da província . 

ART. 44 

Os juizes de direito, nas correiçCíes, que abri· 
rem examinarão tam bem esses livros e procederão a 
a respeito delles como fôr conveniente. 
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ART. 45 

Das deci::;ões dos juizes de paz e dos muni­
cipaes, ou de direito, na materia do registro civil 
caberá as partes interessadas o recurso de appellaçs.o 
nos termos do art. 23. 

ART. 46 

Toda a pessoa, nacional ou estrangeira, que 
tendo obriga<t!Lo de dar a registro algum nasci­
mento, casamento 011 obito, niio fizer as decla­
raçoea competentes dentro doa prazos marcados neste 
regulamento, incorrerá na multa de 58000 a 20$000 
elevada ao duplo no caso de reincideucia, além de 
ser , a condemnaç!Lo publi~ada por editaes e pela 
imprensa, onde a houver. 

ART. 47 

Incorrem nas penas do crime da falsidade os 
que praticam os actos es pacificados nos arts. 17 e 18. 
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Os que commetterem o crime previsto no art. 32 
ficam sujeitos ás pena$. do art. 265 do Co~igo Cri­
minal. 

-·-



:!. 



TITULO 11 

.Das dive1·sas espec~es de registro 

CAPITULO I 

DO REGISTRO DOS NASCIMENTOS 

An.T. 48 

Todo o recemnascido, filho de nacional, ou es· 
trangeiro, deverá ser apresentado deu tro dos trinta . 
primeit·os dias, depois do nascimento, ao escrivão 
de paz do districto, em que residir sua familia, afim 
de fazer o r~agistt·o competente. Se o es~rivão re­
sidir a mais de uma legua de distancia do lugar 
em que fôr dado á luz o recemnascido, a apre­
sentação será feita ao inspector de quarteirão do 
lugar, obrigado este a ir á do recemnascido, quando 
fôr chamado, e com sua declaração fará o escrivão 
o registro. 

--
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O prazo aqui marcado poderá ser prorogado até 
tres mezes pelo juiz de paz. 

ART. 49 

No caso de ter a criança nascido morta e de 
ter morrido na occasiílo do parto, ou dentro dos 
trinta dias, bastará fazer uma declaração assignada 
pelo pae ou mãe da criança fallecida, ou por quem 
sua~ vezes fizer, e por testemunhas, presenciaes. 

ART. 50 

O naseimento será communicado pelo pae, 
e na falta delle, pelos medicas, cirurgiões, par­
teiros, ou outras pessoas, que tenham assistido o 
parto; e quando a m!!.e do recemnascido tiver dado 
á luz fóra de sua residencia, por pessoa idonea da 
casa, em que o parto se tiver dado, a qual se es­
tava presente, assignará tambem o assento. 

ART. 51 

O assento do nascimento deverá conter: 
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1. o O dia, mez, anuo e lugar do nascimento 
e a hora certa ou approximada sendo possivel di· 
terminal-a. 

2. 0 O sexo do recemnascido. 

3. o O facto de ser gemeo, quando assim tenha 
acontecido. 

4. • A declaraçs.o de ser legitimo, illegitimo 
ou exposto. 

5.o A declaração de ser filho de mulher livre 
ou escrava, e sendo de escrava, o nome do senhor 
desta. 
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6.0 Os nomes, no caso de já ser baptisado. 

7:o A declaração dê que nasceu morto, ou morreu 
no acto, ou logo depois do parto. 

8. o Se ha, ou se já houve outros irmãos do mesmo 
nome, e a sua ordem de filiação . 

9. 0 Os nomes, sobrenomes, e appellidos dos paes 
sua naturalidade, condiçllo e profissão ; a parochia 
onde casaram, e o domicilio, ou residencia actual. 

10. Os nomes, sobrenomes e appellidos de seu~ 
avós paternos e maternos. 

--
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11. Os nomes, sobrenomes, appellidos, domicilio, 
ou residencia actual do padrinho, da madrinha e 
de duas testemunhas pelo menos, assim como a 
profissã.o destas e daquelles se o recemnascido já foi 
baptisado. 

ART. 52 

Podem ser omittidos com o nome das mãe.::, ou 
dos pais, ou de uns e de outros, se dahi re~ 
sultar escandalo, q uaesquer declaraçoes do artigo an­
tecedente, que fizerem conhecida a filiação, obser­
vando-se a este respeito as reservas estabelecidas para 
os assentos de baptismo na constituição ecclesiastica 
n. 71. 

ART. 53 

Sendo exposto declarar-se-ha o dia, mez, anuo 
e o lugar em que foi exposto, a hora em que foi 
encontrado, a sua idade apparente e o · envoltol'io 
roupa e quaesquer outros objectos e signaes, que 
tiver, e que possam a todo o tempo fazel-o reco­
nhecer. 
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ART. 54 

Sendo illegitimo nilo se declarará o nome do 
pae, sem que este expressamente o autorise e com­
pareça por si, ou por procurador especial para as• 
signar, ou, nl'to sabendo, ou nilo podendo, mandar 
assignar a seu rogo o ret3pectivo assento com duas 
testem unhas. 

ART. 55 

Sendo gemeos, declarar-l!e-ha no aslilento se nasceu 
em primeiro, ou segundo lugar. 

Os gemeos que tiverem o primeiro nome igual 
deverão ser inscriptos com dous ou mais nomes de 
modo que se possam distinguir um do outro e a 
respeito de cada um se lavrará assento especial. 

ART. 56 

Os assentos de nascimentos no mar a bordo de 
navios brazileiros ser~o lavrados (logo que o facto 
se realise) do modo estabelecido no ·art. 117 do Re-
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gulamento Consular de 24 de Maio de 1872 e nelle 
se observarão todas as disposiçaes deste regulamento 

que lhes forem relativas e puderem ser observadas. 

Awr. 57 

No primeiro porto a que chegar o navw, e 
dentro das primeiras 24 horas, o commandante de­
positará duas copias authenticas, do acto do nas­
cimento na capitania do porto, e, onde a não houver, 
nas mãos do Juiz Municipal do lug·ar ou Juiz de 
Direito em comarca especial, se fôr em porto do 
Imperio ; e no consulado ou na legaçM brazíleira, 
se fôr em porto estrangeiro. 

Uma destas copias se conservará no archivo da 
capitania 'do porto, no cartorio do escrivão do Juiz 
Municipal ou de Direito ou no consulado ou legaçao 
brazileira; a outra será remettida com segurança e 
pelos meios regulares ao ministerio do imperio, 
que a encaminhará para Sf'l' lançada no livro respec­
tivo, ao empregado do registro civil do lugar da 
residencia do pai do recemnascido ou da mae se 
aquelle fôr incognito. 
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AnT. 58 

Se o assento de que tratam os arts. 56 e 
57, não mencionar o nome dos pais, do nas· 
cido á bordo, nem o lugar de sua residencia, por 
se dar o caso previsto no art. 52, a cópia authen­
tica ao ministerio do imperio será por este en~ 

viada ao escrivão do juiz de paz de 1. o ou do 
unico districto da capital da província, a que per­
tencer a embarcação e ahi se effectuará o registro. 

Desta mesma. fórma se praticará com os as­
sentos fd tos á bordo, de fi lhos de estrangeiros, que 

não tiverem residencia no Imperio . 

Nas ca pi ta.es dessas províncias, que ti verem mais 
de uma parochia, será eiJVwda u cópia ao escrivS.U 
da primeira ou do unico districto da parochia mais an'" 
t iga. 
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ART. 59 

Além das duas copias, de que trata o art. 57, 
e . a requerimento do pai ou mãe do nascido a 
bordo ou de pessoa interessada poder· se-ha extra­
hir uma terceira cópia de assento para ser entre­
gue ao requerente. 

Essa cópia conferida e rubricada pelo capitão 
do porto, pelo Juiz Municipal ou de Direito, pelo 
chefe da legação ou pelo consul a quem forttm en· 
tregues as duas outras, poderá ser registrada pelo 
empregado do reg·istro civil, ao qual fôr apresend 
ta do para tal fim. 

ART. 60 

Os assentos de nascimentos de filhos de bra­
zileiros em campanha, dentro ou fóra do Imperio, 
serM lançadós na fórma deste regulamento, pelos 
sec1·etarios dos corpos, a q ne pPrtençam os paes, 
em livro especial, que para t>:si:ie fim deverá ex1stir 
na secretaria d~{- coi·po::;, aberto, numerado, ru bd­
cado e encerrado .pelos respectivos comm andantes. 
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Se os nascidos em campanha forem filhos de 
paisanos, como criados, negociantes, fornecedores do 
exercito, vivandeira~ e mais pessoas, que, não sendo 
militares acompanham o exercito; ou de militares, 
que não pertençam ou não estejam addidos ou ag· 
grega~os a algum batalhão ou corpo arregimen· 
tado, os assentos de nascimentos se farão no livro 
que deverá existir para esse fim na secretaria do 
exercito, ou corpos do exercito, da divisao, brigada, 
ou batalhão, 0bservadas, no qu~ lhes forem appli~ 
caveis as disposiçoes da primeira parte deste ar­
tigo. 

ART. 61 

t>os assent0s que se forem lançando nos livros 
de que trata o. artigo antecedente, se extrahirM 
copias authenticas, conferidas e rubricadas pelos 
respectivos commandantes, as quaes set•ão na pri· 
meira opportunidade remettidas ao ministerio do 
imperio para a respeito del~as observar o mesmo 
que está disposto nos arts. 57 e 58. 

Quando nesses asseutos se ua.o declararem os 
nomes e a residencia, ou sómeute a resideucia dos 
paes, o registro será feito pelo escrivll.o do juiz de paz 
do 1. o districto da freguezi a. do Santiséimo Sacra· 
meuto ·da municipio da cOrte. 
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CAPITULO Il 

DO REGlSTRO DOS CA.SA.MENTOS 

ART. 62 

Dentro de 30 dias da celebraçao de um casa­
mento no territorio do lmperio, os esposos por si, 
ou por seus procuradores especiaes, são obrigados, 
quér sejam nacionaes, quér estrangeiros, a fazer 
tomar o assento respectivo no cartorio do escrivão 
de paz do districto de sua residencia, a vista da 
certidão ou declaração do celeb1·ante, seja qual fôr a 
sua communhilo religiosa, revogada nesta parte a 
disposição do art. 19 do Decreto u. 3069 de 17 de Abril 
de 1863. 

ART. 63 

O assento de casamento deverá conter necessa­
riamente: 

1.0 O dia, mez e anuo em que fôr lavrado. 

F08J4. DAS A.C. ORPB.- lS 



271 FORUULAHIO 

2. 0 O dia, mez e anuo, e tambem a hora, ao 
menos approximadamente, em que o casamento se 
celebrou. 

3.0 Indicação ela matriz, ig-reja, capella, ou 
outro lugar em qne se cc~lebrou, e da provisão da 
licença se o casamento fôr de catholicos e tiver-se 
effectuado fóra da matriz. 

4. 0 Os nomes, sob:::enomes, appellidos, filiaçM, 
idade, estado, naturalidade, profissão e residencía dos 
esposos. 

5,0 O nome do parocho que assistiu ao casa­
mento, ou do ecclesiastico que o substituiu, e, neste 
caso, indicação da licença do respectivo parocho, e 
se os conjugas forem catholicos, o nome da pessoa 
competente perante a qual celeb1·ou~se o cucsamento. 
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6. 0 A condição dos conjuges: se ingenuos, li~ 

bertos, ou escravos, e neste caso o nome do senhor 
e a declaração do seu consentimento. 

7. 0 Declaração da dispensa de parentesco, ou 
outro impedimento canonico, assim como de todas 
ou de algumas das denunciações canonicas. 

8. 0 No caso de menoridade de um ou de ambos 
os conjuges, declaração do consentimento dos su~ 

periores legítimos, que o podem dar. 

9. 0 Declaração do numero, nome e idade dos 
filhos havidos antes do casamento e que ficam por elle 
legitimados. 

10. Decla.rllção do regirnen matrimonial, se o 
caso.meuto foi feito segundo os costumes do Imperio, 

ou se houver escripturas ante·nupciaes, e neste caso 
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a sua. data, o lugar errÍ que foram celebradas, o 
tabellião que as lavrou e a substancia dellas, quanto 
ao regimen dos bens. 

ll. Se algum ou ambos 'os conjuges se casaram 
por procuração, os nomes, idades e domicilios, ou 
residencia actual do procurador, ou dos procura­
dores. 

12. Os nomes, idade, profissilo e domicilio, ou 
rellidencia actua~ de duas das testemunhas, que as­
sistirem ao casamento, e que devem assignar o as~ 

sento. 

ART. 64 

Na declaração da filiação dos conjuges, de que 
trata o n , 4 do artigo antecedente, deverá dizer-se 
se os conjuges são filhos legítimos ou naturaes, 
e neste caso os nomes dos paes com as rtJstrícçoes 
dos arts. 52 e 54, ou se sn.o de pa.es incognitos, 
ou expostos. 

-
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Na declaraçllo do estado dos conjuges de que 
trata o citado n. 4 do artigo antecedente, se algurn 
ou ambos ,os conjuges forem viuvos, dever!to men­
eionar-se os nomes das pessoas com quem foram 
casa!los, e o tempo e lugar em que falleceram. 

Na hypothese da menoridade de um ou de ambos 
os conj uges, o assento fará mença:o do consentimento 
dos paes, tutores ou curadores, e da natureza do 
documento que o prova; bem assim os alvarás de 
licença do Juiz de Orphãos, nos casos em ·que é 
preciso. 

O consentimento por escripto dos pais,. tutores, 
ou curadores nao é neoessario, estando elles presentes 
a assignando o assento. 

ART. 65 

Os assentos de casamentos de acatholicos serão 
feitos nos termos dos arts. 63 e 64, excluídas ttl.o 

sómeute as declarações que se referem propria e 
exclusivamente ás ceremonias e formalidades da 
igreja catholica. 
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ART. 66 

Se o çasamento de pessoas que residem ou que 
vierem residir no Imperio tiver sido contrahido em 
paiz estrangeiro ~ o facto do casamento será notifi~ 

cado pelos conjug·es, dentro de trinta dias de sua 
cheg·ada ao Imperin, ao empregado do registro do 
districto de paz de sua residencia, apresentando cer~ 
tidão authenticando o acto celebrado conforme a 
legislaçrw do paiz em que se deu o casamento, ou 
na conformidade deste reg·ulament.o e leis do Im~ 

perio, se o acto do casamento tiver sido lavrado no 
consulado brazileirn, e sem embargo da communi· 
cação que a este incumbe pelo art. 7. 0 

Se o casamento já estiver reg·istrado por virtude 
da disposição do art. 7. o, o em preg·ddo do registro 
se limitará a fazer a nota da apresentação do do~ 

cumento em frente do respectivo assento; se ainda 
não estiver registrado, furá o registro e a nota. 
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CAPITULO III 

DOS REGISTROS DOS OBITOS 

An.~~. 67 

Nenhum enterrmnento se fará sem certidllo do 
escrivão de paz do districto em que se tiver dado 
o fflllecimento. 

Essa certidão 
(art. 35} depois de 
de obito em vista 

serlt expedida sem despacho 
ter lavrado o respectivo assento 
de attestado de medico ou ci-

rurgiã.o, se o houver no lugar do fallecimento, e 
se o não houver, de duaFI pessoas q nulificadas que 

tenham presenciado ou verificado o obito. 

ART. 68 

Fót·a das po\roaçües, em lugnl'es que distam 
mais de uma lego a elo cartorio do esc ri vão de paz 
do respectivo districto, os entermmentos se podern.o 
fazer sem esta prévia formalidade, mas com anto­
risação dos inupectores de quat·teit·ão e a commu­
nicação para o assento de obito nestas circumstancias 
se far~\ no termo de quatro dias. 
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ÁRT. 69 

S!io obrigados a fazer a communicaçllo do obito : 

l. 0 O chefe de família-a respeito de sua mulher, 
:filhos, hospedes, aggregados, criados e escravos. 

2. 0 A viuva a respeito de seu marido e de cada 
uma das outras pessoas indicadas no numero ante­
cedente. 

3. 0 O :filho a respeito do pai ou da mlle, o 
hmão a respeito do irmllo e das mais pessoas da 
casa, indicadas em o n. 1. • 

4. o O administrador, director ou gerente de 
qualquer estabelecimento a respeito das pessoas que 
alli fallecerem, quér o estabelecimento pertença. ao 
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Estado, quér pertença ã alguma associaçno ou cor­
poraçs.o, ci vel ou religiosa, quér seja puramente 
particular. 

5. 0 Na falta das pessoas comprehendidas nos 
numeras antecedentes, aquella que tiver assistido 
aos ultimas momentos do finado, o parocho, o sa­
cerdote que lhe tiver ministrado os soccorros espi­
rituaes, ou o vizinho que do fallecimento houver 
noticia. 

6. o A autoridade policial a respeito das pessoas 
encontradas mortas. 

ART. 70 

O assento do obito deverá conter : 

l. o O dia, e se fôr possível, a hora, o mez e 
anno do fallecimento. 
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2. o O lugar deste c0m indicação do districto e 
parochia a que pertencer o morto. 

3.0 O nome, sobrenome, appellidos, sexo, idade, 

estado, condição, profissão, naturalidade e domicilio 
ou residencia. 

4, 0 Se era casA.do o nome do conjug·e sobre­
vivente; se era viuvo o nome do conjuge prede­

funto; se era escravo o nome do senhor. 

5. 0 A declaração de que era filho leg-itimo, na­
tural ou de paes incog·nitos, ou exposto. 

6." O:; nomes sobl'enomes , appt:lllidos profiss.'í ' 

naturalidade e residenci a dos . paes. 
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7. 0 Se fnllec3u, com ou sem testamento. 

· 8. 0 Se deixou filhos leg-itimos, Otl naturaes re· 
conhecidos, quantos e os seu::; nomes e idades. 

9. 0 Se a morte foi natural, ou violenta e a causa 
reconhecida. 

10. O lug-ar em que se vai sepultar ou foi se­
pultado ( arts. 67 e 68) e sendo em jazigo fóra. da 
cemiterio publico a licença. da autoridade compe­
tente. 

An.T. 7l 

Sendo o finado pessoa desconhecida, o autõ 
deverá tambem conter declaração da. estatura, cor, 
signaes apparentes, ida.cle presumidn, vistuario, e 
qua lqner out1·a indicação que possa auxilim· de fu­
t 'll'O o seu reconhecimento; e no ca.so de ter sido 
encontrado morto, se mencionará esta circumstancin, 
e o lng·ar em que foi encontrado . 



284 FORMULAR! O 

ART. 72 

O assento deverá s~r assignado pela pessoa que 
fizer a communicaçílo, ou por alguem a seu rogo se nS.O 
souber, ou não puder assignar. 

Na hypothese do art. 68, faltando attestado do 
facultativo, ou de duas pessoas qualificadas, assignarM 
com a pessoa, que fizer a communicação, duas tes ~ 

temunhas, que tenham assistido ao fallecimento, ou 
ao enterro, e possam attestar por conhecimento pro­
pria, ou por informação, que tenham colhido, a iden­
tidade do cada ver. 

ART. 73 

Os assentos de obitos de pessoas fallecidas a 
bordo de navios brazileiros, em viagem de mar serM 

organisados de conformidade com o disposto neste 
capitulo, bem como nos art. 56 e f17 acP.rca. dos 
nascimentos occorridos a bordo em tndo o que possa 
ser applicavel. 
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ART. 74 

Os assentos de obito de brazileiros em campa­
nha serão feitos na conformidade do disposto neste 
capitulo e nos arts. 60 ~ 61, no que lhes fõr ap­
plica~el. 

ART. 75 

Os obitos, que se derem em batalhas e com­
bates e que por isso nM possam ser assig·nados no 
reg·istro do co~po e do commando em chefe, serão 
inseri ptos no registro c i vil pelas ordens do dia do 
exet·cito, q~e deverão ser remettidas ao ministerio 
do imperio, a acompanhadas da relação dos mortos con­
tendo seus nomes, idade, naturalidade estado e design~­
çao dos corpos, a que pertenciam, para a vista delles se 
fazerem os assentamentos na conformidade do que a 
respeito de nascimentos está disposto no art. 61. 

ÁllT. 76 

Do assentamento de obito occorrido no hospita 1. 
prisao ou qualquer QUtro estabelecimento publico e do 
que i'Or relativo á pessoa encoJür~da accidental ou 
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violentamente morta, e cujo domicilio seja conhecido 
remetterá o escrivão de paz, ex o!ficio uma cópia au­
thentica ao escrivão do domicilio do finado. 

Se o domicilio fôt· desconhecido, mas houver 
conhecimanto da província, a que pertenceu o fi­
nado remetter-se-ha essa cópia ao escrivão da fre­
g·uezia mais antiga do município J.a capital da pro­
víncia, on ao do primeiro districto da fl'eguezia do 
Santi:;simo Sacramento do município da côrte se o 
finado a esta pertencia. 

Se tambem se ignorar a província, a cópia men­
cionada será remettida ao escrivão do primeiro dis­
tricto da freguezia do Santíssimo Sacramento. 

ART . 77 

0.:; escrivães do crime que assi.stirem a execução 
da sentença de pena capital sao obrig·ados a enviar 
no prazo de 24 honts, ao escrivllo de paz do dis­
tricto, em que se executou a pena, todos os escla­
recimentos indispenaaveis de accordo com o art .. 70, 
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pelo que deve constar do auto da qualificação, 
interrogatorio de outt·as quaesquer peças do pro~ 

cesso. 

ART. 78 

No caso de morte nas pl'lsoes, nã.o em vir~ 

tude de execução de sentenças, nenhuma d}eclara , 
ção se furá desta circumstancia no respectivo as­
sento de obito do registro civil. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 25 de Abril 
de 1874. 

João Al(1·edo Co?'?'êa de Ol,iveira. 
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TRECHOS ORPHANOLOGICOS 

SECÇÃO PRIMEIRA 

DAS SUCCESSÕBS 

As heranças de pessoas v1 v as não podem ser 
objecto de contractos. (Ord. do Liv. 4. 0 Tit. 70 § 
3. 0 ) São reprovados todos os pactos successorios para 
succeder e não succeder, quér intervenham estra· 
nhos, ou sómente aquelles que esperam ser herdei­
ros; q uét• intervenha a propria pessoa, de cuja 
herança se trata. (Comm. n. l) 

Commenta:t•io n. 1 

Mello Freire em suas Iust. Jur. Civ. Lus. Li.v . 3." Tit. 
i3.o § Lo define heranca o patrimb'nio 'dd defubtd "Cbm todo's 
os o nus; definição esfa tii:ada lle G1·o·t. li; Mã'íiií.el XI:= 
Patrimonium defuncti c1~·m one·t·ióús, veZ; i~t Cic. àct. Pec~1?t'ia 



292 lWRli<IULARIO 

(quo nomine 1•es omnes, et}wra continent~w. L. 222 de 1Je?'O. 

signif.), guw morte alicujus ad al·iquem ju?·e pe1·venit, a for­

tuna ou dinheiro que por morte de um vem pertencer de 

direito a outro. 

Qualifica elle de impropria a definição contida na L. 24 

de verb. signi{., 1. 62 de 1·eg. y'ur., quando diz:- suc­
cessio i'n universum jus, guod defunctus ltabuit-, fazendo a 

distincção jurídica entre successii.o e herança, succeder e her· 

dar, que, segundo a citada definição, parece confundida no 

mesmo termo jurídico, trazendo o exímio D. em seu auxilio 

a opinião de Vinn. in p?'inc., Inst. de 1•eb. corpo?·al et in­
CO?'J!O?'al, n. 4, et in§ 7.• n. 3.• Inst. pe1·quw pe1·son. cuig. 
adguir. 

Taes contractos são de pleno direito nullos. (Cit. Ord.) 

Os pactos de succedendo, declara a mesma Ord. do Liv. 4." 

Tit. 70 § 3.•, são íllicitos, reprovados e não confirmaveis 

por juramento. Mas, como a Ord. citada prohibe os contra­

ctos jurados, o que só podia ser dispensado pelo Desembargo 

do Paço, nos termos do § ffl do seu Regimento, resulta que 

são hoje impossíveis esses pactos para não succeder, confir­

maveis por juramento. A razão é, que o Dosembargo do Paço 

foi abolido pela Lei de 22 de Setembro de 1828, sem que 

s9 transmitisse para outra autoridade a attribuição de dispen­

sar aquella Ord. do Li v. 4.• Tit. 70; dizendo o art. 7 .• da 

mesma lei que ficaram abolidas todas as attribuições do Tribu­

nal extincto, que não iam especificadas. Pelo mesmo motivo 
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Defere-se a successão ab intestado. 

§ 1. • Aos descendentes. (1) 

{1) Ord. do Li v. 4.• Tit. 96 in princ. 

resolve-se negativamente a questão : se o filho ou filha do­

tada pa.ra casamento póde renunciar a successão, contentando­

se ·com o dote. Parece-me, portanto, escusadas as argumen­

tações dos Praxistas sobre tal questão, deduzidas da combinação 

do :Oecreto de 1'1 de Julho de 1'178 com a Lei de l7 de Agosto 

de 1'161, relativa aos casamentos dos nobres. O que fica ex­

posto não se refere aos factos e condições nos contractos ma­

trimoniaes relativamente ú missão reciproca dos esposos, em 

conformidade dos princípios de direito consagrados em nossa 

legislação patria, que permitte aos esposos excluir a commu­

nhão dos bens em todo ou em parte, estipular quaesquer factos 

e condições, devendo-se guardar o que entre elles fôr contrac­

tado.- Ord. do Li v. 4 . o Tit. 46 in princ. Tit. 60 in fine ; 

Lei de 17 de Agosto de 1761, § 8.•, ibi- possam estipular 

com seus respectivos esposos, assim para a vida como para a 

morte, as reservas e condições. que be,m lhes parecer.- Esta 

lei, que só foi suspensa no § l.• pelo Decreto de 1'1 de Ju­

lho de 1778, não tem applicação entre nós, pois que regulava 

os dotes da antiga nobreza; mas a disposiç~o do § 8.• é ge­

nerica e se harmonisa com a latitude da Ord . Liv. 4.o Tit. 46 
in princ. 
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§ 2.• Na falta de descendentes, aos ascenden­
tes. (2) 

§ 3.• Na falta de uns e outros, aos collateraes até · 
o decimo gráo, segundo o direito civil. (3) 

§ 4 . ., Na falta de todos, ao conjuge sobrevi· 
-rente. (4) 

§ 5. 0 Ao Estado em ultimo lugar. (5) 

ART. 3.· 

Dos herdeiros descendentes succedem .: 

§ I. o Os filhos legítimos e os illegi ti mos, succes~ 
siveis (Or. do Liv. 4.• Tit. 96 in princ.) se forem 

(2) ·cit. Ord. 
{3) Cit. Ord. Tit. 94; de 16 de F evereiro de 1786, sobre o 

1.• quesito. 
(4) Ord . do Liv. 4.• Tit. 94. 
(5) qrd . do Liv. l.o Tit. 90 ~ 1.•, Liv . 4.• Tit. 94, a con~ 

trario srmsu; e Regul. de 9 de Maio de 1842, art. 3.• Si 2· 0 ; 

Consol. Leis Oi v., art. 959. 



DAS ACÇÕES ORPUA.NOLOGICA.S 295 

legitimas, ou taes que por nossas Ot·denaçues, ou di~ 

reito~ devam herdar nos bens. 

§ 2. • Na falta de filhos, os netos ou outros des· 

cendentes. (ô) (Comm. n. 2) 

(6) Oit. Ord. e Tit. 82 § 4,o 

Comme:n:tario :n. 2 

Cumpre notar que, comquanto na successão collateral o 
gráo mais proximo exclua o mais remoto, todavia, havendo, 
irmãos e filhos do irmão predefunto, estes por direito de repre­
sentação collocam-se no mesmo gráo daquelles, succedendo, 
porém pM' sti?·pes. 

A nossa praxe é invariavel, deferindo aos filhos a successão 
Jm• cajJita, e aos netos e mais descendentes a successiío pe?' 

stz'?'jJes; mas a lrgislação pntl'ia é omissa neste ponto, vendo-se 
unicamente na Ord. do Li v. 4.• Tit. 91, § 2.• a hypothese da con­
currencia do neto á succcssüo do tio morto com o tio vivo, c 
dando-se assim idéa do direito de representação.-Vid. art. tlô7 
§ 20 da Consol. das Leis Civ. . 
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Os que têm jus ã successão com exclusão de terceiro . inte ... 

ressado chamam-se herdeiros, e estes ou são legítimos ou testa-· 

mentarios, ou suceedem por virtude da lei ou por força de 
disposiçãQ testamentaria.-Vid. Mell. Freir. Inst. Jur. Civ. 

Li v. 3. o Tit. 3. 0-de successionibus ab i?~testato. Guerreiro. De 
lnvent. 

Os filhos illegitimos admittidos á successão paterna são uni­
camente os naturaes que forem em vi da Lei de 2 de Setembro 
de 1847, art. 3. o, reconhecidos por escriptura publica de reconhe­

cimento do pai, ou por testamento.-Decret. cit. n. 463.-Este 

Decreto, pela referenda que faz ao art. 1. o da Ord. do Li v. 4. 0 

Tit. 92, trata sómente dos filhos naturaes in specie e não dos es­
purios ; continuando, portant0, ser o mesmo o antigo direito com 

as unicas alterações de igualar-se os direitos hereditarios dos 
filhos naturaes dos nobres aos dos plebeus, e por se restringir os 
meios de prova. Se cgncorrem os filhos naturaes com os legítimos 
(art. 2.0 da lei) a escriptura publica do reconhecimento paterno 
depois do casamento, @U .reconhecimento em testamento pro-~a a 

filiação natural, mas não para o efi'eito de successibilidade. 

Pela legislação anterier nada se distinguia: os filhos naturaes 

do plebeu concorriam cem os legitimas (Ord. Liv. 4.0 Tit. 92 
princ.) e vinham a herança igualmente com os legitimas. 
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ART. 4." 

A escriptura publica de reconhecimento paterno 
por si só não bastava para os filhos naturaes serem 
admittidos a herança; devem elles habilitar-se com­
pete~ temente, provando a qualidade de simplesmente 

Os filhos legitimados por subsequente matrim~mio ootá~ ex­

cluídos do art. 2. o do Decreto, porque nessa lei não ha uma dis­

posição em contrario, semelhante á do art. 331 do Cod. Civ. 

Franc., e porque a favor da legitimação opera-se de pleno direito 

por bem da regra:-Tanta vis est mat?·imonú, ut q~~i antea sunt 

!Je?ziti post cont?·act?~m 'inat?·imoni~tm legiti~ni kabeantur .-Vid. 

Consol. das Leis Civ. loc. cit., que ex-professo trata desta ma­
teria. 

Para que, pois, os filhos naturaes possam ter parte na he­

rança, concorrendo com os legitimas, é neeessario e mesmg indis­

pensavel o rliconhecimento do pai feito por escriptura publica 

antes do seu casamento. 

Quanto á herança materna, os filhos naturaes são admittidos 

ã successão, mostrando-se habilitados pela certidão. do baptismo, 

sem depender de escriptura de reconhecimento. - Prov. n. 29 
de 23 de Fevereiro de 1848, e Av. n. 279 de 17 de De,;embro 
de 1853. 
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naturaes. Ordem n. 180 de 13 de Julho de 1849. 
O reconhecimento do fi lho feito pelo pai depois da 
morte do mesmo filho não dá direito á successão. 
Aviso de 17 de Setembro de 1861. (Comm. n. 3) 

ART. 5. 0 

Succedem : (7) 
§ l. o Na ordem dos herdeiros ascendeu tes, com ex­

clusãO dos irmãos dG> intestado, o pai, a mãi ou 

(7) Ord. elo Lív. ,o Tit. 91 in princ. 

Commentario n. 3 

Segundo a· Ord. do Li v. 4. o TiL 92 in princ., filhos na­
turaes são aquelles cujos pais ao tempo do coito não tinham entro 
si parentesco ou outro impedimento para casarem. Quando 
existe o impedimento para o casamento os filhos chamam-se es­
purios, podendo este ser de damnado e punível coito, como os 
sacrílegos, adulterinos, e incestuosos. -Ord. do Liv. 4. o Tit. 93; 
Regim. do Desemb. do Paço,§ 118; Lei de '1 .de Janeiro de 1750 
in princ. 

São sacrílegos os filhos de clcrigos, ·religioso ou religiosa ; 

adulterinos os de homem ou mulher casada ; incestuosos os nas· 
cidos de ajuntamento de parentes em gráo prohibido . Regim . 
do Desemb. do Paço loc. cit. Vid. a nota 2 ao art. 964 da Consol. 
das Leis Civis, que jurídica e plenamente justifica a necessidade de 

habilitação para os herdeiros a que se refere o art. 4. 0 ) 
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qualquer delles que vivo fôr ; na falta destes, os 
ascendentes mais chegados em gráo, excluindo o mais 

proximo o mais re~oto. 

§ 2. o Se . o pai ou a mãi passarem á segundas 
nupcias, existindo filhos do primeiro matrimonio, terão 
sómente o uso fructo vitalício dos bens em que vierem 
a succeder ou já houverem succeclido por fallecirhento 
de qualquer dos ditos filhos . 

Art. 6. 0 

Procede esta limitação de direito de successão dos 
ascendentes : l. 0 , a respeito do pai e da mã.i , e não 
dos avós que segunda vez casarem; 2. 0

, existindo 
filho ou filhos do pt'Oprio matrimonio, ou neto de outro 
filho já morto, que conco rra com o tio vivo, e não 
quando só existem neto3 ; 3. o, tratando-se da succes­
sã.o do pai a respeito dos bens que o filho fa.llecido 
adquiriu por hemnça du. mãi ou dos avós maternos; 
4. o, tratando-se da successv,o da mli.i a respeito dos 
bens que o filho falleciclo adqui riu por herança do 
pai, ou avô paterno. (Comm. n. 4) 

c oxn.mentario n . 4 

Estes bens assim deferidos aos pais como usufructuarios nào 
podem 5er alienados c soiTrer o onus hypothecario, nem se 
podem communicar em segundo matrimonio. Cit. Ord. Trans­
mittem-se estes bens por morte dos pais para os filhos do primeiro 
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Na ffl lta de ascendentes e descendentes suecedem 
os colla teraes. Os irmãos germanos e os filhos destes 
excluem os uterinos e consaguineos. Na falta de 
irmãos e filhos de irmilos germanos succedem os uni­
la.teraes indistinctamente e os filhos destes ; na falta. 
destes devolve-se a herança aos parentes mais proxi­

mos do defunto. (8) 

Os filhos naturaes, legalmente reconhecidos, não 
succedem directamente aos collateraes pelo lado pa­
terno; concorrendo com irmão ou primos legítimos. (9) 

(8) Ord. cit. do Tit. 93. 
(9) Accord. do Supremo Tribunal de 24 de Julho de 1872, no 

1Ji1·eito .. 

matrimonio, com exclusão absoluta dos filhos do segundo matri­
monio. Cit. Ord. do Liv.4.• Tit. 91 § 2. o A mãi dá fiança aos filhos 
do1 primeiro matrimonio para segurança destes aos bens da he­
rança do filho fallecido, se taes bens forem moveis, ou dinheiro. 
Não presta, porém, o pai fiança alguma. (Cit. Ord. §§ 3.• 
e 4. •) O pai e a mãi não succedem aos filhos de damnado e 
punível coito, porque nelles não se pó de dar o direito reciproco 
de. successão e porque a Ord. do Liv. 4.•TiL 92 só admittiu 

os filhos naturaes- ea; soluto et ea; soluta. 
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ART. 8.0 

Na classe dos collateraes, os irmãos illegitimos 
e mais parentes por parte da mãi succedem entre 
si, ainda que sejam nascidos de illicito. e damnado 
coito. (10) 

Entre os conjug·es, não havendo parentes até o 
decimo gráo, a herança é deferida ao sobrevivente, 
sendo que elles ao tempo da morte vivessemjuntos, 
sob o mesmo tecto. (11) 

ART. lO 

A successão do Estado em falta de parente até 
o decimo gráo segundo o direito civil verifica-se do 
mesmo modo quando os herdeiros não querem aceitar a 
herança, e esta. fica vag·a. ( 12) 

(10) Ord. cit. do Liv. 4.o Tit. 93. 
(11) Ord. cit. do L iv. 4. 0 Tit. 94. 
(12) Reg. de 11 de Maio ele 1560, Si 8. o ; Ord . do Li v . 1. 0 

Tit. 90 s; 1. o Li v . 3.o Tit. 18 Si 9.o ; Lei de 4 de Dezembro de 
1775, S) l,o; Alv . ele 28 de Janeiro de 1788; Consol. das Leis 
Civis. SI 971. 
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ART. 11 

Na successão ab intestado a posse civil dos fal­
lecidos transmitte-se log·o a seus herdeir.os, com todos 
os effeitos da posse natural, não sendo necessario 
que esta se tome. Av. de 9 de Novembro de 1874. 
- Le mort saísit le vif, diz-se no Direito Fmncez. 
-Na linha dos descendentes e ascendentes a trans-
missão da posse civil da herança verifica-se ao in­
finito em todos os gráos. (13) 

ART. 12 

Na linha collateral, além dos irmãos e filhos 
de irmãos, a posse civil trasmitte-se aos mais pro­
ximos parentes até o decimo gráo, segundo o di­
reito civil, que tiverem á herança um direito certo 
e indubitavel. Ass. citado. Reputa-se :jacente a 
herança, até que haja habilitação de herdeiros, 
quando não houver conjuge sobrevivente, a quem 
compita ficar em posse e cabeça do casal para proce­
derem a inventario e partilhas e os herdeiros forem 
collateraes, ainda que notoriameute eonhecidos, Re­
gulamento de 27 de Junho de 1841; art. l. o § 1. o 

alterando o art. 11 do Reg. de 9 de Maio de 1812 ; 

(13) Ass. de 16 de Fevereiro ele 1876, ao 1. o quesito. 
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Av. n. 257 de 23 de Novembro de 1853. Póde-se 
dizer, portanto, que não ha hoje essa posse civil 
tão invocada no fôro. (14} 

ART. 113 

Nã.o podem succeder ab intestado : 

§ l. o Os religiosos e relig·iosas que professarem, 
ainda naquellas communidades que podem possuir 
bens em commum. (15) 

§ ~ .0 Os religiosos secu1arisado3, emquanto hou­
verem parentes chamados pela lei, ou conjuge; 
de maneira que só venham excluir a successão do 
Estado. ( 16) 

(14) Vide as notas nos arts . 31 ~ 2 .o, e l. o 31 da Consol. . 
das Leis Civis. 

(15) Lei de 9 de Setembro elo 1769 S) 10, que Jl esta parte 
nuo fúi suspensa pelo Decreto de 17 de Julho de 1"/78 ; Decreto 
de 16 de Setembro de 1817 . 

(16) Leí de 19 de Novembro de 182J, autori sada pela Lei 
Ü. " de 20 ele Outubro de 1823 .~ EsLa modificou a Resol. ele 26 
de De'Zembre de 1800, que declara os religiosos socularisaclos ab­
solutamente inhabeis para succecler . 
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§ 3.• AqueHes que por força ou engano estorvaram 
os falleeidos de dispôr livremente de seus bens erri 
testamento. ( 17) 

§ 4. • Os descendentes e ascendentes, solemnemente 
desherdados por justa causa. (18) 

§ 5 .• Os ascendentes excluídos de suc~eder aos 
deseendentes. (19) 

§ 6. o Os herdeiros que forem remissos e negli-· 
gentes em procurar o restabelecimento da saude de 
seus ascendentes e parentes, que vierem a fallecer 
no estado de alienação mental. (20) 

(17) O;rd . do Liv.4.• Tit. 84 in princ. e Tit. 88 S) 13. 
(18) Ord. do Liv. 4.o Tit. 82 §§ 2. 0 Tit. 83e 4.•, e Tit . 89 ,; 

Ass. 4 .• de 20 de . Julho de 1718. 
(19) Ord. do Li v. 4.• Tit. 99 § 3. 0 ; Ass. 3.• de 20 de Julho de 

1870; Ord. do Li v. 3.• Tit. 9.o 

(20) Ord. do Liv. 4 o Tit. 88 ~ 14. 
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§ 7.oOsquese esc:u:a.rem á tutelados parentes. (21) 

§ 8." As filhas -famílias qne incorrem nas penas 
de desherdação, ou por se terem casado antes de 
21 annos sem consentimento dos pai&, ou por se 
terem desb.omado. (22) (Comm. n. 5.) 

(21) Ord. do Liv. 4.o Tit. 102 .'Si§ 6.o e 7.o Alv. de 7 Da­

zembro de 1869. 
(22) Lei de 19 de Junho de 1775, S)S) 4.• e 5.0 ; Lei de 29 

de Novembro de mesmo anuo ; Ass . de 9 de Abril de 1872 S) 2. 0 

confirmado pelo Alv. de 29 de Agosto de 1776; e Lei de 6 de 

Outubro de 1774, § 6.• Ord. do Liv. 'Lo Tit. 88 §S) 1. 0 2.o e 3. 0 

Con'l.men.t~u:io n.. 5 

A incapacidade de succeder na bypoLhese supracitada não 
é perpetua e sim temporaria, desrlc que os ascendentes, es­
quecendo a injuria das filhas, perdoarem a estas e as in­
stituírem herdeiras, uma vez que ao tempo da morte dos as­
cendentes não l1ajam outros filhos, ou descendentes legítimos. 
Ord. Livro 4. o Tit. 88 § 2. o e Ass. de 9 de Abril de 1772 
§ 2. 0 E a razão desta ultim'a disposição é que ea; vi da 
Ord . Liv. 4. 0 Tit. 88 § 2.0

1 já citada, não podem os pais, 
havendo outros filhos legítimos, contra von tade destes, in­
stituir herdeira a filha incursa em pena de desherdação. Não 
fica a filha excluída do total da legitima, quando celebra ma­
trimon io com o marido publica e · notoriamente co o hecido por 

!I'ORM. :PAS A.O. ORI'H. - 20 
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An.r. 14 

Quando se dá a hypothese figurad a no § 6 
do art. 13, o estranho que soccorreu ao fallecido du­
rante a sua enfermidade adquire por este facto di­
reito á herança, da qual fic a o herdeiro priva do 
por sua ing ratidllo.- Ord. do Liv. 4.• Tit. 88 
§ 5.• 

An.r. 15 

Os clerigos e regulares seculares que fallecerem 
ab infestado serão succedidos, como qualquer outro 
individuo, por seus parentes segundo a ordem da 
successão leg·al. (23) (Comm. n. 6.) 

(23) Ord. do Liv. 2.• Tit. 18 § 7.• e Lei ue 19 de Novembro 
de 1821, Sl 4.• 

melhor que aquelle que o pai lhe des tinava. Citada Ord. e cit. 
Ass . Pódc, porém, neste caso o pai desherdal-a, a seu arbítrio, 
sómente de metade da legitim a, e não desherdando expressamente 
dessa metade, a filha herdará livremente, mesmo quando hajam 
outros dcsccnde ntrs legítimos, - Cit. Ord. e cit. Ass. 

Co1:nmentarlo n . 6 

Tan lo a hc~·ao ça, como o espolio dos Bispos ~eculares, 

mortos sem tusLamculu, Lambem pertencem a seus legiLirnos 
hcrt!ciros, e na fulta ..... !;les tcs no Es tado, como bens vacantes. 
-Prov. de 9 de. Maio qe 1753. llesol. de 16 de Ülltubro de 

. ' . ' ' ' 
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1799; Port. de 12 de Novembro do mesmo anuo, e Prov. 
,de 25 de Janeiro de 1800. 

Os espolias dos Bispos regulares, fallecendo elles sem 
testamento, pertencem á sua Igreja, isto é, ao Bispo succes­
sor, para despender em suas precisões episcopaes, nas da ca • 
thedral, das suas parochias e do seu clero. - Cart. Reg. de 7 de 
Junho de 1786; R e sol. à e 17 de Abril de 1793; Port. de 14 
de Junho de 1795, e cit. Pro v. de 25 de Janeiro de 1800. 

Os . çonventos são legitimas proprietarios dos bens adqui­
ridos e deixados pelos seus religiosos.-Avis. de 5 de Setem­
bro de 1839, e Ordem de 5 de Novembro de 1840. 

Diz este aviso o seguinte : Os conventos nada adquirem 
a. titulo de herança ou legado ; mas só arrecadam quanto é 
seu, e de direito lhes pertence, como propriedade sua; pois 
que · os religiosos, em virtude de suas regras, ainda que tenham 
qualquer emprego fóra do claustro, nada adquirem, nem pos­
suem em seu nome, e sim no dos conventos, a que pertencem; 
sendo-lhes apenas permittido despender o estrictamcnte neces-

. sario para sua subsistencia. Se se der a hypothese de taes 
bens serem encontrados em lugares distantes dos ditos con­
ventos, e da r esidencia dos seus syndicos, terá lugar a judi­
cial arrecadaçü.o na fórma da lei, e não se fará a entrega sem 
que os mesmos ~onvento,s se habilitem.-Cit. Ordem de ? .de 
Novembro de 1840. 
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AR'l'. lô 

Além dos filh os naturnes, que segundo a Ord. 

do Liv. 4.0 Tit. 92, Emrn. 71 , succediam com os 
l egítimos quand'l o ascendente era. plebeu, e f\ram 

expellidos quando o ascendente era cavalheiro e dos 

quaes tl'Hta ex p1'ofesso. - Inst. Jur. civ. Liv. 3.0 

Tit. 8.0 § 12, cumpre no Jui:w Jivisorio att.endel' 

a ontra especie de fillus illeg-itimos ao que muito 

juridicameute expeude a L. 5 ." C. ad Senatus cons. 

01·ph . Vinn . ad 9 3 .0 lnst. eod. Lalerbach. de su­

uess. sccund Novell . 118 98 18 e 19. (<:Jomm. n. 7.) 

l\'Iello Freire no seu § 13 do Liv. e TiL. cil.ados assim 
se exprime: « Non succedunL quidem paLri nobili filii naLurales 
succedunt tamen matri, si legitimam sobolem non habeat. 
Spurii, seu vulgo qurositi, qui patrem demonstrare non pos­
sunt, eque ac naturalcs matri tantum succedunt, etiam illusLri, 
quando !iberos non h~1b e L legitimas. Filii ex damnato d pu­
nibili coitu habiti velu ti adulLerini inces tLwsi, sacrilegi, neutri 
parcnti succedunl. Auth ent. Ex co mplexu. C. de inces t. et 
inutilib. nupt. Ord. do Liv. 4. 0 Tit. 93 Emm. 81 Valasc· 
Consul t. 94 n. 2 et scq. 

Devem ser intimados todos os interessados herdeiros para 
os termos do inventario, mesmo os que estiverem ausentes, 
afim de que se façam competentemente representar nos termos 
do processo divisorio. Quando algum herd~eiro estiver ausente 
em lugar incerto ou não sabidv, <I parte requererá, com a jus~ 
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ART. 17 

O fi lho que nasce depois du morte do pai, ch~­

ma-se posthumo e é contempl11 do como herdeiro. (24) 

(Comrn. n. 8. ) 

(24) Liv. 3.0 Dig. de injust. rupt. ivrit. ve fact. testam. 

tificação do estylo, que seja citado editalmente, afim de que 
não possa allegai· ignorat1Cia no futuro e nem se oppôr por 
falta de citação á deliberação da pa1ti lha, e á sentença que a 
julgar boa e segundo direito. (Ea; v1: da Ord. do Li v. 3." Tit. '75'.) 

A falta de citação torna insanavelmente nullo todo o pro 
cessado, e os DD. exigem portanto a exp11essa citação, como 
dispõe a Ord . do Liv. 4." Tit . 9G § 2.0 ; dispensando-a sómcnte 
quando o herdeiro interessado estiver em lugar inaccess ivel, 
i nfestado pela peste, occupado pelo in imigo, ou demasiadamente 
distante,. Neste caso podr.rá proceder-se a in1•entario sem a 
citação do herdeiro.-Valasc. de Partit. Cap . 7. 0 n. 10, Guerreir . 
Trat. 2.", Liv . 3.° Cap. 9. 0 ) A c!tação deve declarar o dia, a 

hora e o lugar onde. ( Guerr., Trat. l .° Cap. 6.• § 8. 0
) Não é 

porém necessaria a citação dos legatarios e credores. (Roland. 
de invent. Part. 3." Cap. 21, e Valasc. Cons. 52 n . 22. 

Oo:n :u :n en:tario IL 8 

Quando a viuva se declara gravida por morto de seu ma­
rido, deve o juiz do inventario mandar examinal-a por duas 
peritas juramentadas, e para que o Jllho posthumo possa adquirir 
o transmittir a legitima que se lhe separou na inventario, é ne-
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ART. 18 

Quando o fallecido não tiver deixado testamen· 

teiro, pertence aos herdeiros a execução do testa­
mento. (25) 

SECÇÃO II 

DOS AVALIADORES 

ART. 19 

No juizo do inventario procede· se á avaliaçtto, 
louvando-se as partes em avaliadores, o que deve 
ser feito bgo depois da citação dos herdeiros inte­
ressados, e se os herdeiros não se louvarem dentro 

(25) OrJ. Liv. l.o Tit. 62 Si 2.o 

cessaria que nasça vivo e em condições de continuar a viver; e 
por isso não estão nestas condições os que nascem antes do 
setimo mez. Gom. Occis. 32i>, e Mend. Part. I.a Liv. 4.° Cap. 3.o 
n. 5, exigem crue não hajam justos motivos para se não presu­
mir filho do defunto, não perdem porém esta presumpção ·os 
que nascem onze mezes depois de sua morto, podendo neste 
!laso contestar-se llua lo~itimi<lade pelos meios competentes. 
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do termo que se lhes assigna, faz-se a nomeaçilo 
á sua revelia. (Comm. n. 9.) 

ART. 20 

O inventariante nomeia um avaliador, os her­
deiros maiores outros; á revelia destes o juiz, e 
se existem menores ou pessoas que estej am ele baixo 
da administração do juiz, nomeia o juiz o louvado 
por parte dellas. (Comm . n. 10) 

Commentario n . 9 

. Os avaliadores devem ser juramentados, salvo se forem 
avaliadores do officio e nomeados segundo o Alv. de 21 de 
Junho de 175G. As avaliações devem ser feitas perante o juiz 
fl o escrivão, e escriptos no inventario os valores que ver­
b ;>lmente forem examinados , deciclintlo o juiz as duvidas sum­
marissimamente, obsernmdo-sc nclla religiosa me~: te as dispo­
sições de direito que regem a materia. Os lo uvados ou ava­
b ldores são responsaveis pelos seus erros e dólos.-Ord. do 
Liv. 1.• Tit. 88 § 5.•; Lei de 22 de Fevereiro de 1779, § 3.•; 

. Lei de 14 de Outubro <le 1773 § l.•; Lei de 20 de Junho de 
· 1774, §§ 10, 11 e 12; Lei de 25 de Agosto de 1770, § 3. o ; 

Decreto de 17 de Julho de 1778; Lei dP. 21 de Maio de 1771, 
Cap. 2.• § 3.•; Lei de 23 de Fevereiro de 1771.; Decreto de 
7 de Dezembro de 1772. 

Con'l.n 'l.o nta rio u. 10 

Na partilha de maiores póde a r equerimento delles o juiz 
annuir a que elles se louvem em um só avaliador para tudo; 
entre menores, porém, não devem ser menos de dous . Havendo 
àuvicla sobre o tHtmero deUes eleve o juir. aceitar a nomeação 
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A:a.T. 21 

Os av;.~Jiudores dt.vem ser pessoas capazes e 
habilitadas; se der-se o fallecimento de algum, deve 

ser nomeado outro com a :o mesmas solemnidades. 

0::; a valiadore::; não se 1)odem esc mar de aceitar 

a nomeação; podem, porém, seL' recusados pelas partes 

daquelles em que a maior parte dos herdeiros convier, e não 
convindo elles, o juiz os nomeará, e procederá logo á avaliação 
dos bens, com os avaliadores que tiver nomeado, sem suspensão 
ainda mesmo que as partes usem de embargos, aggravos, ou 
appellem, e ainda que concerla todos os recursos, deve pro~ 

seguir, procurando evitar todo o suborno ou suspeita dos ava­
liadores.-Ord. do Liv. 3." Tit. 17 §§ 1.• e 2 .•; Lei de 
21 de Junho de 1159. Orei. do Liv. 1.0 TJt. 88 § 5.•; Aresto 
de Phebo 74.- Poderá o juiz, dar com missão se estiver legi­
timamente impedido? Alguns DO. affirmam que sim, outros 
conte~tam, e nós pensamos que pela importancia e responsa­
bilidade do acto, e mais do que tudo pela garantia dos menores 
que podem ser sacrificados em seus interesses na avaliação, e 
sobretudo porque· a lei exige a presença do juiz, esta não 
póde ser dispensada. Entretanto a nossa praxe abusivamente 
tem admittido a commissão do juiz e a consequencia tem sido 
algumas vezes realmente nociva aos interesses dos menores 
e dos incapazes. A santidade de semelhante solemnidade, em 
um juizo em qHe certas formulas devem ser religiosamente 
cumpridas, entendemos que é st1·icti fu?·is que o juiz presida, 
fisca lisr, e decida todas as duvida s que nccorrerem sobre as 
avaliações dos bens; pelo que o JUiz deve sempre caprichar 
em presidir as avaliações dos bens no juizo orphanologico. 
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e tem dit·eito a cobrar executivamen,te os seus sa~ 
larios. (26) 

ART. 32 

Em tcdas as avaliações dos bens das heranças 
jacentes entrará um louvado por pArte da Faz'enda 
Nacional (pena de nullidade do processo), o qual ~erá 
nomeado na Côrte pelo administmdor da recebedoria 
e nos mais lug·ares pelos empregados de fazenda 
respectivos. 

S~CÇÃO III 

DA DESCRlPÇÃO E COLLAÇÃO DOS BENS 

ART. 23 

Feita a nomeação dos avaliadores, havendo o 
cabeça de casal tomado juramento para de crever os 
bens, e declarar quem s~o os herdeiros, são estes 
cit1:1dos, estando em lugar certo, nomeando~se curador 
aos ausentes e menores, dep9is do que procede-se logo 
á descripção dos bens, ou inventario, que nada mais 
é do que a relação c i rcumstanciada de todos os moveis, 

(26) Lei de 21 de Junho de 1779; Ord. do Liv. 3 .o Tit. 16 
Si 6i.o; Ord. ' d@ Liv. t , o Tit. 67; Alv. de 21 de Junho de 1759 
e Ord. do Liv . t.o Tit. 71:1 § 18, e Tit. 84 § 30. 
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gado, fazendas, dividas activas e passivas, e os titulas 
da casa, classificado tudo com signaes ou medidas, 
para que se conheçam todos os bens em poder do 
defunto, ainda mesmo as causas alheias, para evitar-se 
o descaminho. (27) 

ART. 24 

Serão descriptos no inventario os bens immoveis 
pelas suas confrontações e situação, os moveis por 
seus signaes distinctivos, e se houverem bens alheios, 
deve-se declarl1r a quem pertencem, e se os menores 
têm sobre elles algum direito. (28) 

ART. 25 

Não se descrevem no inventario: (Comm . n. 11.) 

§ 1 . 0 Os vestidos do uso. 

(27) Valasc., Oons. 52, n . 10. 
(28) Ord. do Li v. l,o Tit. 88 § 4.o 

Comme:ntario n. 11 

Pereira de Carvalho nas suas Linh. Orph. nots. 105 e 106 
diz que o prudente arbitrio do juiz deve regular esta materia 
tendo sempre em vista que a doação não se presume, que ella 

é nulla quando exceãe a somma legal da Ord. do Liv. 4, ~ 
Tit. 621 triplicada pelo Alvará de 16 de Setembro de lSU, 
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§ 2. 0 A cama e o leito da vi uva. 

§ 3. o O anel ou joia nupcial. 

E a razão é porque, reputando-se taes bens doados, 
não fazem parte da herança dividenda, e consi­
deram-se como alheios á ella. (29) 

(29) Vid. Guerr. Trat. l.o Cap. 10 n. 94 até 112, e Cyriac. 
Controv. 120 ns. 59, GO e 61. 

e que deve evitar-se todo o prejuízo dos herdeiros, e muito 

mais os dos credores da herança , que será tanto maior, quanto 

menos forem os bens que se descreverem no inventario ; e 

suscitando-se duvidas sobre pertencerem ou não ao ·defunto 

alguns dos bens descriptos no inventario, deve o juiz decidil-o 

summariamente, regulando a sua decisão ROr um prudente 

arbítrio.- Valasc. de Part. Cap. 7. 0 ns. 51 e seguintes. 

Feita a relação circumstanciada dos bens será reduzida a 

auto de inventario, e assignada pelo cabeça de casa·!, se juntará 

ao processo. 
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AuT. 26 

Oollação é pois, o acto pelo qual os descendentes 
trazem á massa commum dos beus da herança de seus 
ascendentes o que recebl!ram do seu casal para ser 
dividido entre todos os ,outros descendt:ntes com os 
mais bens do mesmo casal. (30) 

(30) Vide Per. de Carv. S) 56. 

Acabada a descripção dos bens são os herdeiros admittidos 

com suas collações que se lançam em um termo com a data 

do tempo em que comparecem; neste termo declara o filho 

dotado os bens que recebeu de seus pais, a qualidade, natu­

reza, quantidade, local, confrontações, moveis, raiz, dinheiros. 

- Ord. do Liv. 4.0 Tit. 96 § 9.o 

Estes bens se forem doados para casamento, serão ava­

liados ou pelo que valiam quando foram doados, ou pelo que 

valiam quando morreu o pai ou mãi do doador; porém não 

sendo para casamento, serão avaliados pelo que valiam quando 

morreu o doador.- iVJenz. J uiz Div., § 10. 
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ART. 27 

Tem por fim principal a collação conservar a 
igualdade entre os filhos e quaesquer outros desceu­
dentes. (Comm. u. 12.) 

Com.mentario r.t. 12 

A divisão e collação dos bens pertence ao JUtzo divisorio 

por meio da acção de partilha de herança, ou famiZia e?•ciscundce. 

A collaçã_o dos bens para se descreverem no inventario pelos 

herdeiros dotados tem lugar sómente entre os descendentes, e 
filhos e filhas do defunto inventariado, para evitar lesão das 
legitimas, que os pais não podem prejudicar, quando fazem 

doação a alguns dos seus {]lhos ; todos devem ter igual quinhão 

nos dous terços dos bens paternos, tendo os pais liberdade 

sómentP. na sua terça. Os descendentes são os unicos herdeiros 

que conferem os bens profecticios, que r eceberam de seus pais; 

os bens que se conferem são todos aquE>II es que se chamam pro­

fecticios, que foram do patrirnonil!l paterno e materno, que estão 

obrigados ás legitimas dos filhos. Não se conferem, porém, os 

adventícios que os fi lhos adquiriram por industria, .trabalho, ou 

qualquer modo, os castrenses, ou quasi castrenses, e os de que 

trataa Ord. do Liv. 4." Tit. 97 . filello Freire I nst . Jurid. 

Lus . P. 3 Tit . l Z § 12. 
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ART. 28 

A collaçllo dos bens para se descreverem no inven· 
tario pelos herdeiros dotados tem lugar sómente entre 
os descendentes e filhos do defunto inventariado para 
evitar a lesão de legitimas que os pais não podem 
prejudicar, quando fazem doaçllo a algum dos seus 
filhos; todos devem ter igual quinhúo nos dons terços 
dos bens paternos, tendo os pais liberdade sómente na 
sua terça. (31) ( Comm. n. 13 ) 

(31) Ord. Liv. 4.• Tit. 32.-Vid. Valasc. Part. Caps. 12 e 
13; Mell. Freire sup cit. 

Conun.ent'31rio n. 1.3 

E' pois a collação a descripção judicial de todos aquelles 
bens, que os pais deram em sua vida aos filhos, que estes devem 
trazer ao monte commum da herança paterna e materna, para 
que haja igualdade na partilha entre os herdeiros descendentes 
legitimvs.- Hein Pand . Lib. 37 l'it. 13 § 13 ~ Cotlatio est 
act~•s, q1w descendentes, lt!JJ?'editatem adit1,;.i adsccndentiwtn, 

bona omnia ab ltis p?'O(dcta i?t comm~mem lt!JJ?'editatem in(twunt, 

et cum ?'eliq1ois commun·icant. 
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ART. 29 

Exceptuam-se destes bens : 

§ 1.0 O jantar ou cêa no dia das bodas dos filhos. 

§ 2. 0 O que os pais deram para ed ucaçã.o dos filhos 
em todos os seus ramos. 

§ 3.0 O que deram para livrar do captiveiro ou 
homisio, e tudo mais constante da Ord., Li v. 4. 0 

Tit. 97 §§ 2. o 8. o 9. o 10 e 11.- Esta Ordenação é a 
que regula toda a ma teria das collações e deve servir de 
norma, podendo ainda consultar-se Valasc., Part. nos 
Cap~. 11, 12 e 13, e Guer. T. 2. 0 , Li v. 2. 0 

Os dcsccnden l;cs são só os herdeiros qur podem conferir os 
bens profecticios, que rf' ccberam de seus pais: os bens que se 
conferem são todos aqucllcs que se chamam profecticios, que 
foram do patrimonio paterno e materuo, e estflo obrigados ás 
legitimas dos fllhos.-·--Crd . do Liv. 4. 0 Tit. 'V7. -0 Juiz de 

Orphuos tem jurisdicçüo contenciosa para conhecer das causas 
sobre collaçõl3s que emanam do inveut:.trio.- Accord. da He­
lacão rla côrLe de 24 de Novembro de 1864, na Revista "Jzwi-. \ 

dica de 1860. 
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Am.·. 30 

Descriptos os bens, serão avaliados pelo juiz e 

escrivão e dous antros peri tos juramentados, escre­
vendo-se no invent:,trio os pt·eços de tcdas as ava.liações. 
(Comm. íl. 14.) 

~- .. · .. -------------------- --

Commentarlo n. 14 

Tal é o assumpto e texto do Tit. 88 paragrapho citado . Actual­

mente, porém, as avaliações de inventarias são feitas por avalia­

dores escolhidos pelas partes interessadas, que nelles se louvam 

ern conformidade da Ord . do Li v. 3.0 Tit. 17, representando os 

menores no acto da louvação em audiencia, seus respectivos tu­

tores ou curadores, e o curador geral. O Alv. de 21 de Junho 

de 1759 mandava que o juiz do inventario nomeasse para ava­

liadores os juizes dos offir,ios, o que não existe hoje, por bem 

do § 25 do art. 179 da Const. do Imp. - Tambem não exis­

tem hoje os avaliadores nomeados pelas camaras, de que trata 

a Ord. do Liv. 3 .0 TiL 17 § 1.0 , e Alvará de 25 de Agosto de 

1774, §~ 29 e 30 . -As disposições que estt.belecem regras 

!!!obre as avaliações em geral pertencem ás leis do processo. -

Vide Consol. das Leis Civis, nota l, art. 1152. 

Os avaliadores nomeados pelas partes, antes de exercerem 

o cargo, , devem prestar juramento perante o juiz. - Ord. 

do Liv . Lo Tit. 88 § 5.• bl Liv. 3. 0 Tit. 17 § 3,0 
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AR·r. 31 

Todos os bens constantes do inventario, qualquer 
que seja a sua natureza, devem ser avaliados. (32) 

ART. 32 

Discordando no acto da avaliação algum dos pe­
ritos, devem as pa rt~s louvar-se em um terceiro, 
devendo proceder-se na louvaçã'J do mesmo modo que 

na nomeação dos primeiros louvados. (33) 

Havendo bens situados fóra da jurisdicção do 
juiz do inventario, serão taes ben::; avaliados por 
precatarias dirigidas ao juiz do ter'mo da situação 
de taes bens. (34) 

(32) Ord. do Liv. 1.• Tit . 88 $ 23. 
(33\ O,rd. Q.o l..Jv. 3.u Tit. 17• Si 2.•; guer. Trat. 1.0 ~iv. 1.• 

Ca.p .. 12 a,. ~1. 
(84) Per. de Osrv., Sll31. 

J'ORM. DAS AC Olll'H.- 2J. 
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SECÇÃO IV 

DAS DIVIDAS 

ART. 33 

Feitas a." avaliações devem descrever-se no inven­
tnrio todas as dividas, tanto activas como passivas, 
declarando-se as respectivas escripturas pelo seu ob­

jecto e nome do tabellião que as lavrou. (35) (Comm . 
n. 15.) 

(35) Ord. do Liv. 1.o TiL 88 § 4.o 

Conu.r.1..entario n. 15 

Os herdeiros devem verificar as dividas actil'üS e os credores 
as passivas, e depois da descripção destas pelo inventariante 
devem notificar-se os devedores interessados para as impugnarem 
ou confessarem, dentro de um prazo breve, sob pena de se ha­
verem por confessos, e se ha impugnação, ainda que seja verbal, 
a discussão tem lugar no ordinario, proseguindo o inventario 
seus termos, independente da questfw impugnada e em litígio. 
Se as dividas não são impugnadas nem confessadas, são os deve­
dores condomnados a pngal-as ao herdeiro a quem ellas couberem, 
quo tem sobre elles o procedimento executivo. Os credores dos 
bens da herança, além da apresentaç5o dos seus títulos, devem 
justificar p~rantc o juizo orphanologico a legitimidade de seus 
credítos, com aurliencia de ·todos os interessados . A confissão 
do defunto·, mestmr em· tcstamen\o, nüo é prova attendivd. Guer. 
Trat. 2.° Cap. lO ns . 23 e seguintes. 
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ART. 34 

Pagam-se sómente no inventario as dividas pas~ 
sivas, sobre as quaes nenhum herdeiro eu interessado 
fizer opposição, convindo elles expressamente no pa~ 
gamento, desistindo do direito dos bens, que hão de 
adjudicar-se para o p~;~gamento dos credores. (36) 

ART. 35 

Não deven.l ser pagos pelos bens do monte, ainda 
legalmente verificadas, as seguintes dividas, que de­
vem ser satisfeitas pelos bens da meação devedora: 

§ 1. • As dividas con tmhidas antes do matrimonio, 
as quaes não dtJvem ser pag·as pela totalidade da 
herança, mas sim pela meação do conjuge que as 
contrahiu , (37) 

(36) Ord. do Liv. ~.o Tit. 87 § 4.u 

(37) Ord. do Liv; 4.0 Tít. 95 § 4. 0 
. . ,. 
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§ 2. • As que procede:rÇlm da dissipação e do jogo, 
que deve satisfazer-se pela meação do dissipador e 
jogador que as contt•ahiu. (38) 

§ 3," Aq uellas a que deu causa c delicto, que 
deve pagal'-se pela meação. (39) 

(38) Guer. Trat. 1.• Liv. 1.• Oap. 4.• n. 56. 
(39) Guer. lo c. c i t. 

SECÇÃO V 

DESPEZAS DE FUNERAL 

ART. 36 

Tambem se consideram di vidas no inventario as 
despezas feitas com o funeral e bem da alma, que 

devem leg-ctlis~tr ·se com certidoes e documentos, na 

fórma da Ord. do Li v. l. 0 Tit. 87 § 4. 0 
( Comm. n. 16.) 

Cqm:r:n.entario n. 16 

Exvi do Liv. 37_Dig. de Relig. et sumptib . fun . Gam. 
Decis. ~308 e Guer. Trat. 2.• Liv. 5 .• Cap. 6. 0 n. 68, e Per. 
de Carv .' not. 143, entende-se por despezas de funeral aquellas 
que se fazem àntes de sepultado o corpo, e despezas de bem da 
alma aquellas : que depois disto se seguem nos su!Iragios, e nesta 
classe se incluem as i,despezas fe1t!ls com esmolas de missas, 
officios;e muis.suff1·agios, ou sejam feitos segundo o uso da res­
pectíva Igreja, ôu 5'egundo a d~spo~?i'l!f\o ào defuO>to. 
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ART. 37 

As despezas do funeral pag·am-se pelo monte, e 
as do bem da alma pela meação do d"efunto. (40) 

ART. 38 

Preferem a quaesquer dividas as que procedem. 
do funerHl, por ser de interesse publico sepultarem-se 
os mortos, além de acto religioso ; não preferem, po­
rém, as dividas originadas pelo bem da alma em­
quanto ha credores, e só depois da liq uidaçilo geral 
dos bens da partilha, incluindo-se no terço da terça, 
salvo se alg·um herdeiro quizer tomar .a si esse onus, 
sendo os herdeiros responsaveis, pelos seus quinhCies 
hereditarios, á importancia do bem da alma e suf­
, fragios. 

ART. 39 

Se houver testamento·, deve este ser junto ao 
inventario para conhecimento dos interessados e cum­
primento da ultima disposição do fallecido inventa-

(40) Vid . Guer. Trat . 2.• Liv. 6.• Cap. 6.• ; Lei de 9 de S~tem­
bro de 1769, s; 6.•, suspensa pQlo Decreto de 17 de Julho de 1778 e 
1·estaurada nesta parte pelo Alvará de 20 de! Maio de 1796. 
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riado; devendo set• elle acatado pelo juiz, uma vez 

que estiver com as solemnidades leg·aes e conforme ás 

disposições de direito. 

A RT. 40 

Feitas as descripções dos bens, avaliação, de s­

cripção das dividas, apresentação do testamento e 

mais solemnidades, segue-se a alimpação da partilha. 

ART. 41 

A alimpação da partilha é a audiencia geral 

dos interessados para dizerem de direito sobre todos 

os termos uo inventario, que se patenteam á vista dos 

interessados e sobre os q uaes sao ouvides pelo juiz. (4 l) 

Para este acto devem ser citados todos os her­

deiros e curador, escrevendo-se no inventario tudo 

que elles ponderarem e req uerel'em em bem do seu 

direito. Se algum herdeiro para t f! l fim pedir vista , 

deve o juiz imme::l iatamente conceder-lhe. 

(11) Guer. Tit. 2.• Liv. (i ,o Cap, lt! n. 1. 
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SECÇÃO VI 

DA LICITAÇÃO 

ART. 42 

E' admissivel herdeil'o a lançar sobre as ava­
liaçaes dos bens, para se lhes adjudicarem em seus 
quinhões, e este a~to, pelo qual se põe a lanço 
os bens da herança que nã.o admittem commoda di~ 
visão, para se adjudicarem áquelle dos herdeiros que 
mais offerecer é o que se chama licitação . (4:2) (Comm. 
n. 17.) 

(42) Vid. Valasc. Par. Oap. 11, n. 11 e Oap. 22 n. 9; 

Guer. Trat. l.o Liv. 2 .o Oap. 3 .o 

Commentarlo :n.. i 7 

O continuo uso seguido em todos os auditorias e Rela­

ções, de tão longo costume é, que fórma hoje um direito 

consuetudinario, não se podendo negar a licença para licitar 

sendo diversas as praticas das licitações , e tendo cada au­

ditoria a sua fórma. Entretanto as licitações, não deixam de 

ser perigosas e até certo ponto nociv~s, trazendo muitas vezes 

odiosidade para os parentes; pelo que, apesar da inveterada 

pratica das licitações, entendemos, melhor, q11e o juiz não as 
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ART. 43 

Quando os bens admittem prompta e facil di­

visão, é reprovada a pratica das licitações, que 
nPssa hypothese não foi aceita pdo direito romano, 
foi desconhecida pela legislaça.o portug·ueza que a 
reprovou, e pelas legislações mais cultas das naç0es 
civilisadas. (43) 

ART. 44 

Se o juiz nao puder deixar de ttdmi ttir a pra­
tica das licitações deverá observar para evitar o 
mais possível os int:on venientes; as seguintes C(m• 

sideraç0es : 

(43) Vide o art. 1129 do Cod. Cod. Civ. Franc. o Estatuto 
de Roma no Cap. 101, Fabric. in Cod. Liv. 3. 0 Tit. 28; Corr. 
Tell. Aec. Tit. 149, nota 5. 

conceda, evitando-as o que puder e s6 deliberando-as em casos 

de manifesta justiça, real direito, e provado interesse porque 

sendo assim, é sem opposição dos interessados, que devem 

ser ouvidos sobre ellas. A Lei 6. a Dig., fam, erriscumd. op­

põe-se á pratica das citações : « Nam ad licitatinem rem de­

ducere, ut, qui licitalione, hic kabeat inst1·umento lu:m·editaria 

non placet 13eqz~e mihi, neque Po~nponio» . E' mais terminante 

ainda a Lei 3.a do Cod. eod. Tit., nas palavras « Cum antem 

regonibus .dz'vidi commode aliqzds ager inter socios non potest, 

vel ew plu?·ibus singuli, etc.» 
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1. • Não as admittirá sem o consentimento ex~ 
pressa do todos os co-herdeiros e interessados. (44) 

2.• 86 é admittida até a quantia correspondente 
ao quinhão hereditario dos licitantes, para que não 
desappareça o. principal característico da partilha, 
que é a igualdade. 

:3. • Excluindo- se della a ammovidade e emu­
laçlto, pelo qae não se admittirá mais que um ou 
dous lanços a cada herdeit•o; ou t axar certa quan .. 
tia, além da qual não se possa trata r mais co usa 
alguma . 

4. • Excluindo-se os bens doados porque é con~ 
troverso se qualquer dos co-herdeiros póde licitar 
os bens que o outro trouxe á collação, por lhe 
terem sido dados em dote. Que estes bens podem 
~er licitados, competindo apenas ao donatario a elei~ 
ção de ficar com elles pelo preço da licitação, o 
sustentam alguns Doutores, e o refere julgado Guer. 
Trat. 4.0 Liv. 5 .° Cap. 10 n. 33: opinião . esta 
que se conforma com a Ord. do Liv . 4. 0 Tit. 97 
§§ 4. 0 13 e 14. 

(44) Ord. do Liv. 4. 0 Tit . 2.o, combinado com . a Ord. do 

Li v . 1. o Tit. 88 §§ 25 e 26. 
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5. • Não se admittindo pessoas estranhas sem 
convirem nisto os interessados. O Cod. Civ. dos 

Franc., art. 839, manda admittir os estranhos á 
licitação nos casos em que ella tem lugar, queiram 

ou não os herdeiros e interessados; poréw é melhor 

praxe e mais seguido direito e+igir o consentimento 
dos co-hel'deiros. Per. e Souza, Part. 4. •, nota 1021. 
- Como estranhos se devem considerar os legatarios. 

SECÇÃO VII 

DA DELIBERAÇÃO DA PARTILHA 

ART. 44 

Chama-se partilha a divisão que se faz dos 

bens da herança entre todos os herdeiros do de­
funto. (45) (Comm. ao n. 18.} 

(45) Per. de Carv., Tit. 101 princ., Linhas Orph. 

Cammentario n. 18 

O processo das partilhas, sendo um processo verbal e 
summarissimo, como bem o exprime Menezes na sua Prat. 
dos Invcnts., sem ordem nem figura de juizo, e aonde não se 
pede nem propriedade, nem posse, e sómcnte se trata de partir 
o patrimonio do defunto, não admitte conhecimento, na sua 
deliberação á qual procede-se com a pussivel brevidade, depois 
de ouvidos todo os interessados e ter-se marcado o termo dentro 
do qual podiam recorrer. 
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AR'l'. 45 

A partilha é lançada no inventario pelo escrivão 
pela fórma por que o juiz e o~ partidores a fazem 
começando pelo pagamento das dividas, funeral, bem 
da alma, passando depois ao da meação e ela terça, 
e em ultimo lugnr ao dos herdeiros, começando pelo 
mais velho. Cada um destes pagamentos, de que 
depois se extrahe em fónna separ~:z.da deve ser as­
sig·nado pelo juiz e pelos partidores. Vid. Ord. do Liv. 
Tit. 66 § 5. 0 que segundo os DD. deve servir de 
norma aos juizes . (Com m. n. 19.) 

ART. 46 

E' suscepti vel de impugnação a partilha antes 
de jt1lgada por sentença nos proprios autos atten­
dendo-se a qualquer lesão, por mais mo dica que 
seja. (46) 

(46) Vid. Valasc. de Part. Gap. 4.o ns. 3 e 4; Ord. do Liv. 
4.• Tit. 98 §§ 19 e 20; 

Comn1entario n. 19 

E' máo uso fazer a partilha entre os partidores, quando 

a lei e o interesse das menores e mais co-herdeiros exige 

que ella se proceda em presença do juiz. Alvará de 21 de 

Junho de 1759. 



332 FOR:WIU.LARIO 

ART. 47 

A partilha póde ser emendada dentro do termo 

legal, que é de um anno, havendo para isto justa 

causa, que é sempre a lesão havida por parte de 
terceiros .. (47) (Oomm. n. 20.) 

ART. 48 

. A partilha dá ao l::.erdeiro o domínio dos bens 

que se lhe adjudicaram em sorte (Al v. de 9 de 

Setembro de 1754) sem dependencia da natural e 

effectiva apprehens!!.o. 

(47) Vid. a Ord. sup. cit. e a do Liv. 3.o Tit. 79. 

Commen·tario n. 20 

Para que se dê a lesão é preciso que ella seja da sexta 

parte, com relação a todo o quinhão bereditario. Sendo de mais 

da metade e enorme, póde requerer-se a eu;enda mesmo dentro 

de quinze annos. (Ürd . do Liv. 4.• Tit. 13 § 5.•) Sendo enor­

míssima, póde não só requerer-se a emenda, mas até mesmo 

a rescisão da partilha dentro de trinta dias.- Ord. cit. § lO ; 
Valasc. e Guer . Obr. cit. 
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ART. 49 

As cartas ou formaeR da pa.rtilha só têm execuçn.o 
entre o cabeça de casal e co-herdeiros, e não contra ter-­
ceiros; salvo se figuram no inventario e foram nelle 
convencidos. (48) 

ART. 50 

Se o inventario e partilha forem julgados nullos, 
procede-se a novo inventario e sómente, á reforma 
julgando-se apenas errada, sendo o processo da re· 
forma feito nos proprios autos, para o que se reque­
rerá a remessa ao juiz da appellação. (49) 

AR1'. 51 

Cabe o recurso de embargos e appellação do des­
pacho que j ulg·a por sentença a partilha; havendo 
qualquer excesso é caso de appellação, :por ser este o. 
recurso que compete quando se excede o modo de exe­
cução, (50) 

(4$) Ord. do Livr. 4.0 Tit. 86 Si 22. 
(49J Qrd. do J.iv. 3.<! T(t. 76. 

(&O) O r~ 1 ~iJ, de J;,J:v, 2. o 'fi.t.. 'lq. 
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DO S RECURSO S 

ART. 52 

Para sanar os erros que se podem dar nas par­
tilhas os recursos leg·aes de que p6de a parte usar 
contra a injustiça e prejuízo que soffrer pela sentença, 
são : os embarg os, a appellação , os aggravos, a revista, 
e se forem estes meios improficuos, ou se as partes os 
não interpuzeram dentro do prazo legal, s6 lhes ca~ 

bem os meios ordinarios. (Comm. n . 2 1.) 

ART. 53 

Na família crciscunclce , as partilhas, quér iudi­
ciaes, q11 ér extrajudiciaes não se rescidem, uma vez 
computadas e ju1gadas afinal por sentença; porquanto 
estes recursos e6 drw lu gar para emendas dos erros e 

Co:u:u :ne:nt ario n . 21 

As partilhas podem conter erros graves, não só de direito, 
como de facto; uns podem dar-se no calculo dos bens, na sua 
qualidade ou quantidade, outros sobre o modo de partir contra 
direito expresso. Di"to-se ou tros erros ou nullidades por falta de 
citnçüo, falta de assignqturu .qe lbuvados, partidores e ,ju,iz. 
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lesões que houverem, inteirando as partes dos her­
deiros lesados, sem que se offenda ou anulle a partição 
geral dos bens. (51) (Comm, n. 22) 

ART. 54 

Os erl'Os das partilhas são: (Comm. n. 23.) 

§ 1. 0 A nullidade. 

(51) Orc1 . do Liv. 4. 0 , Tit. 96 §§ 18, 19 e20. 

Commenta.rlo n. 22 

Cumpre advertir crue a lei só se referiu á partilha feita e 
acabada, cujos erros e lesõe& excedem a sexta parte ou mais da 
metade do quinhão do herdeiro prejudicado, não curando da 
portilha nulla, ou da lesão enormissima, porque nestes casos 
regulam as disposições do direito commum, pelas q11aes a sen­
tl'nça nulla é nenhuma em direit'J, e como se não existisse, 
niio passando nunca em julgad0 para o fim de poder em qualquer 
tempo a parte impugnai-a, porque o acto que é nullo, ou lesivo 
em tamanha parte que faça gerar a convicçito de dólo e malícia, 
reputa-se nenhum, uão tem, nem póde ter existencia legal, 
porcrue seria absurdo c repugnante que o fru cto de um crime 
constituísse direito.- Argum. lia Ord. do Li I' . 4. 0 Tit. 96 § 18. 

<Comn11.e:ntario :u 23 

Estes e ou tros erros, qu e se podem allegar e provar, obri­
gam a des faz er e annullar a partilha, ou a emendar-se com­
pondo n0s herdeiros na sua direiLa parte. - Ord. do Li.v. 4. 0 

Tit. 96 § 19. Guerreir. Tit. 2.0 Liv. 8.° Caps . l até 15; Valasc. 
Part. Gups. 30 c 40. 
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§ 2. • A lesão enormíssima. 

§ 3. 0 A lesão enorme. 

§ 4. • A lesílo da sexta parte. 

§ 5. o Falta de collação dos dotados. 

§ 6.• Defeito na descripção dos bens do casal. 

§ 7. o Falso herdeiro. 

§ 8.• Bens de terceiros descriptos. 

§ 9. • Erros de fazendas descriptas. 

§ 10. Er1·os nas avaliaçoes . 

__,_ 
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§ 11. Quinhôe.s er1·ados . 

§ 12. Calculo de partilh!i e~Tad'). 

§ 13. Falta de insinuaçue ::: nas duaçoes da collação. 

§ 14. Dividas passiva;; ·pag·as a cr·eclures sem u 
uniforn .. e accordo dus herdeiru.; e curador dos menures. 

§ 15. Escriptura ou documentos falsos e illegaes. 

§ lê. Partilha já feitt nr> rnesmQ ca~al. 

!3 17. Partilha i.mped'eita nos bens e seusfructos. 

§ 18. Falta de titulos dos bens em que a partilha. 

df!!via ser ~11nduda. 
E"O RM. O ·I S AO . ORPH.- 22 
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AnT. 55 

A$ nu1lidades que impedem de todo a execução 
das partilh!ts são as insanaveis, que não podem ser 
~uppridas, e que sendo substanciaes, ao processo da 
partilha, P.Sta fica invalidada, desde que nilo forem 
respeitadas as suas formulas substanciaes e isto pelo 
que dispõe a Ord. do Liv. 3. 0 Tit. 63, a qual considera 
nullidndes insanaveis: L•, a falta de citação dos her­
deiros e cabeça do casal; 2.'\ a incompetencia do 
juiz; 3.•, falso procurador; 4 .", peita do juíz; 5.lL, 
partilha contra outra já feita e julgada; 6.\ falta de 
curador aos menores ; 7. t\ fa lta de procuração ou 
citação da. mulher, sendo casada ; 8.\ falta de citação 
do tutor, quando os menores são impuberes. Todas as 
outras nullidades su.ppriveis não fazem nullo o pro­
cesso e a partilha. (52) 

ART . 56 

As partilhas podem ser emendadas por meio de 
embargos, quando foram feitas judicialmente e por 
inventario. (Comm. n. 24. ) 

(52) Ord. do Liv. 3.• Tit . 87 S) 1.• e 2.•, TiL 63 §Si 1.• e 2.• 
Tit. 41 §§8.•e9.•Tit. 66 Si 6.•, e L . de 3deNovembro de 1687. 

· Com:n1e:ntario n. 24 

--
Se as parLilhas não estiverem ainda julgadas por sentença, 

e a parte lesada pedir vista para deduzir a sua queixa, provando 
ter sido lesada com a partilha, deve o juiz, achando provado 
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ART. 57 

Quando as partilhas são feitas extrajudicialmente, 
como no caso da partilha amigavel, póde emendar-se 
a mesma partilha por meio de embargos na oxecuçã.o. 
(Cornrn. n. 25.) 

o allegado, corrigir e emendar qualquer erro do calculo, aind 

por mínimo que seja; se as partilhas estão feitas e acabadas, 

e os herdeiros de posse dos seus quinhões, queixando-se algum 

delles que foi lesado na sexta parte do qtle lhe deveria tocar, e 

ainda mesmo quando tenha deix:ado correr o deçendio sem 

appellação, tirando carta de partilha, tem lugar a emenda ; 

porquanto na instancia inferior aLtendem-se os erros e lesões 

da sexta parte por diante, que se possa dar nos quinhões dos 

herdeiros; tem ainda lugar a emenda da partilha, e por maioria 

de razão, quando se dá lesão enorme ou enormíssima, sendo os 

embargos oppostos dentro dos prazos legaes ; e finalmente tem 

ainda lugar a emenda da partilha, quando em gráo de execução 

o herdeiro allega nullidades, injustiças, erros ou lesões contra 

a partilha. 

E' o que ensinam : Perer. de Carv. Lính. Orphan. Not. 195; 

Ord. do Liv. 4. 0
, Tit. 96 § 20; Guerr. Trat. 2." Liv. 8.0 

Cap. 5 ns. 1 e 3; Almeid. e Souz. Qbrig. Recipr. § 721, e 

Ord. cit. § 18, e Tit. 13 §§ 5.0 e 6. 0 

cmmmentario u. 25 

Se a partilha foi feita amigavelmente ou por escriptura 

publica, ainda que posteriormente confirmadas por sente&ça, 

tom lugar, para a sua execução, a acção de assignação de de 
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SECÇÃO lX 

DOS BMBARGOS Á J:'ARTILEI.A 

A R'l.' . 58 

Uma vez termiu:td<t a p trtilha, podendo as p<u­
tes peJir v i;;; ta dos autos p :.1 t'a examinarem a sua 

fórma, Ol:l erros afim de for·marem O!:! embat'gos, se nM 

lluizerem recorrer por appellaça.o, concede-se a vista 

por vinte e quatro hot·as ; e achando-se os erros pro­

vados no calculo constante dos autos, e tendo isto 

lugar dentro do anno da partilha, formará a parte os 
seus embargos, afim de que o juiz mande emendar o 

que se allegou, como vimos no capitulo · anterior, 

produzindo-se a emenda, quando ella fôr ordenada 

pelo juiz, em u m auto com os partidores e juiz, que 

tçJdos assigna rão, suspensJ. entretanto a extmcçã.o 

das folhas, e carta de partilhêlis. 

dias, acção que a lei estatuiu para todas as esc.ripturas pu­

blicas; mas só tem lugar esta acçiio entre as proprias partes 

contractantes. Deve neste caso o herdeiro allegar no decendio, 

que lhe fôr assignado, embargos de lesão na sexta parte, 

li!:São enorme ou enormíss ima, e qualquer erro, engano, ou 

fra'ld~ de que fosse victima . - Ord. do Li v. 3 .0 Tit. 25. 
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AR1' . 59 

embargos prov;:u·em em sua exposiçi1o as 
o juiz os receberá com suspensãu da 
sua execução, e mandará contrariar a 

AR~. 60 

Os embargos de restituiçao, provada a lesão 
in continenti em os mesmos autos suspendem tam­
bem a execução da partilha, uma vez que seja 
reclamada a lesao com embargos recebidos antes de 
extrahidos os formaes ou cartas de partilha. (54) 

ART. 61 

Se nn.o se tiver extrahido ainda os formaes 
podem-se formar os em barg·os de mülidade pz·ovada 
nos mesmos autos, para que sejam recebidos com 

t53) Ass . de 4 de Mw·ço de 1690 ; L . de 6 de Dehembro de 

1612. 

(54) Ord. do Liv. 4,o Tit, 96, 
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suspensão, de cujo despacho cabe ag-gravo de peti­
ção, competindo o mesmo recurso no caso de serem 
os embargos desprezados in limine. (55) 

An.r. 62 

Jnlg·ando-se não provados os embargos, com­
pete a appellaçi10, que tambem cabe quando os 
embarg·os são julgados provados, sendo a appella­
ção recebida neste caso em ambos os effeitos. 

ART. 63 

Os menores e as pQssoas administradas, por sua 
incapacidade, têm o direito de requerer por meio 
de embargos, que a partilha em que forem preju­

dicados seja restituída ao estado em que estava 
antes de praticada a lesão, e este privileg·io abrange 
toda e qualquer lesão, todo e qualquer prejuízo, 
ainda mesmo menor que a. sexta parte do que de­
via integralmente haver o menor até 29 annos 
completos, se a lesão foi feita durante a sua me­
noridade, não se limitando, por essa razilo de di­
reito, os annos aos 15 annos que a lei estabelece 

para ser allegado em diversos outros casos enume­
rados nas Ordenações e outras disposições de lei. (56) 

(55) Menz., Juiz. Divis. Oap. 5.o 
(56) urd. do Li v. 4.o Tit. 9G Si 21 Ord. do Li v. 3.o Tit. 41 

princ. ~ l.o e Ü+cl· do Li v, ~.o Tit, 80. 
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ART. 64 

Os embargos de restituição têm effeito suspen­
sivo; pelo que embaraça a extra.cção dos formaes 
de partilhas e a po::;se dos quinhões. Se porém está 
finda a execução, conserva-se tudo no estado em 
que se acha, até final decisão. (57) 

ART. 65 

N~o têm os embarg·os effeito suspensivo: 

§ 1.. • Quando se demanda a restituição pelos meios 
ordinarios, excepto o caso de prova evidente, e re­
sultante dos autos, de manifesta lesão, ou que esta 
se prove pur instrumentos. 

§ 2.• Quando é pedida maliciosamente para re· 
tardar a execução. 

(57) 01·à. do Liv. 8,o Tit, 42 SI 4.o, e Tit. 813 Si 6,o 



§ 3. • Quando é prdida por homem casado por 
pa·rte de sua mulher wanor, dando o exequente, 
ne,ta hypoLhese · e nn antecedeute, satisfação com 

Couçúes, penhores ou fiadore·s bastantes. (58) (C0mm. 
n. 26.) 

ÁRT. 66 

Se os embagos contêm materia de facto e di .. 
reito, cuja prov:\ não se manifesta dos autos das 
pa rLilhas, e depende de alta e maior indag-ação, 

"· g·., erros de rtvaliaçoes ou clisputas sobre terças, 
lf•gadoR, collaçoe.::, cas:~mento~, dotes e outras ques~ 

tOeil, deve o juiz maudar autuar o traslado dos 
autos da partilha e invPnt.ario, recebendo os em­
bm·g-os para q11e a. pat·te adversa os contrarie, con­
VP.rtend•J· Re DPt:Se ca:-;o n prnr·es:<o em acção Ol'UÍ · 

nariH, cumprindo-se afinal o qne foi mm1dadr> re-

(58) Ord. do Li v. 3.• Tit. 41 § 5. 

Coxnn'l.e n tario n. 26 

Já fizemos ver que se a lesão é evidente e constante dos 
autos, faz por si só prova incontestavel, dando logo lugar á 

emenda da partilha, e procedendo-se a nova partilha. Ord . 
uo Liv. 4. 0 .Tit . . 96 § 21. 
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formar , e juntaudo: se por nppenso ao inventariv 
origiual ; devendo o• juizes observar, quando ti· 
verem de conhecer de questões deduzidas nos em­
bargos, a Ord . do Liv. 3." Tit. 63, que recom­
menda a decisllo immediata do processo, por qual· 
quer fórma que seja, sabida a verdade. 

ART. 67 

Findo o inveotarin com a sentença, deve o 

P.scrivao in timar as partes interessadas, ficando os 

a utos da partilha no cnrtorio, para se extrahii·em 

os formaes ou car taR de partiiha, e curar-se da 
parte administrativa e conta dos bens e fazenda 
per tencente aos menores e áq uellas pessoas aos 
mesmos equiparadas, e isto para que se evite e 
previna o extravio dos mesmos au tos orig·inaes, sendo 
por essa razilo que os DD. aconselham que os em­
bargos oppostos ás par tilhas, a inda mesmo que os 
fo rmaes não sejam pedidoA, dflvem Rfll' formados no 

t raslado dos autoR. (59) (Com. n. 2'7.) 

(59) Vid. Guerr. Tr. 2.o L iv . 2:3'; Peg. For. Cap. 19 n. 112, e 
a Ord. do Liv. 1.• Tit . 88 Si 23. 

commentarlo n. 27 

Se os herdeiros tiraram as cartas de formaes, tem lugar 

os embargos dentro do anno. (Ord. do Liv. 4.• Tit. ~6 § 19). 

Tambern se póde mandar citar os herdei_res para dentro de 
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SECÇÃO X 

DA APPELLA.ÇÃO 

ART. 68 

Appellaçã.o é o recurso que se dá do juiz in­
ferior para reparar a injustiça, lesã.o, erres e nul­
lidades do processo. 

ART. 69 

Tem lugar a appellaçã.o nos seguintes casos : 

§ l. • Das sentenças definitivas ou interlocutorias 
com força de definitivas, proferidas no processo 

5 dias extrahirem os seus formaes ele partilha : pena de se 
formarem os embargos nos proprios autos.- Proc. Civ. Pe­
reir. Souz. Liv. 2.• Tit. 20 § 45. 

Reputa-se principio de embargos o requerimento para 
vista, pois deve-se fazer menção da materia do embargo no 
mesmo requerimento. (Proces. Civ. Pereir. Souz. Not. 595; 
Ord. do Liv. 3. 0 Tit. 66 § 6.0); devendo o juiz receber os 
mesmos embargos, quando forem de receber, sem suspensão 

da nomeação das partilhas, 
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de inventario e partilhas feitas judicialmente, mesmo 

quando o inventario e partilha corresse ,á revelia 

do appellante. (60) 

§ 2." Das decisões do juiz obrigando as partes a 

dar bens a inventario e partilhas. (61) 

§ 3.0 Das avaliações:e partilhas feitas por lou· 
vados, á escolha das par tes, sem interferencia do 

juizo. ainda que as partilhas fossem julgadas por 

sentença. (62) 

§ 4.• Das decisões do juiz que pronuncia sobre 
o arbitramento ou partilha feita pot• louvados es­
colhidos pelas pertes interessadas, e por mandado ju­
dicial. (63) 

(60) Ord. do Liv. 3.• Tit, 68 ~ 3.•; Regul. de 22 de Setembro 

ele 1871, art. 71. 
(61) Peg . For. Oap. 15 u. 18'4. 

(6·~ ) Orcl. do Liv. 3.• Tit. "/3 Si 2. 0 

(68) Ord. doLiv. S.o Tit, l"/ ~ 8,Q 
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§ 5.• Das sentenças que ordenam o sequestro nos 
bens da herança, excepto quando pende em juizo o 
inventario e partilhas, nos casos em quP. a lei im­
:p!Je o sequestro corno um accresc1mo da causa prin­
pal. (64) 

A:rn. 70 

O recurso da appellação, embora interposto por 
um só dos ro-herdeiros, obriga e é commum a 

todos elles, tendo o juiz o arbítrio de intervir e 
soccorrer a qualquer dos co-herdeiros lesados. (65) 

ART. 7l 

A appellução1 interpõe-se dentro do prazo legal 
de dez diai'J de sentença publicadA e notificadA. ás 
partes, cnmo 8 expr.~sso na Ord. do Li v. 3. • 

'l,. 70 r· '78 § 'J" r· 8'4 d 1t. ,, , tt . -· e lt. , para ser e 
pois ~ apresentada no Tribunal superior dentro do 
tempo assig·nado pelo juiz de C:>l'.\formidade com o 
art. 20 rl 0 Der:reto n. 54-67, de 12 tl e Novembro 
de 1873 . Ord. do Lh. 3. 0 T'it. 70 § 2. 0 ) ; sob 
vena de ::;e jul gl:l r deser·ta pelo juiz enmpetente na 

(64.) Ord. do Liv. 4.·• Tit. 45 ~§ 2.• e 3.•, e Tit 96 ~ 1?. 

(65) Ord. do Liv. 3.o Tit. 80 ~ l.o, e Tit. 17 $ 4.o 
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instancia inferior (1. a), citanrlo-se o appellante 1:1ara 
allegar justo impedimento, no prazo de tres dias. 

(Oit. Decreto, art . 24:. ) As partes são citadas l?essoal· 
mente para o rec urso da appellação, sendo avalindo 

o valor da cau~a. 

ART. 72 

O decendio para interposição da appellação corre 
de momento a momente e nl'í.o se interrompe 11e1as férias 

supervenientes, nem póde ser pro rogado pelo juiz, 
ainda que as part,etl consintam. (66) 

ART. 73 

A parte que fôr vencida, estando ausente do lug·ar 

em que fôr proferida a sentença, póde appellar della 

dentro dos dez dias da noticia, e isto comparecendo ella 
perante o juiz terl'Ítorial do lug·ar em que se achar~ 

requerendo que se lhe assigne um termo razoavel para 
fazer a ratificaçao na audiencia do juiz que deu a 

sentença. (67) 

(66) Ord . do Li v. 2.o Tit. 18 S)lS pl'ine. 

(67) 01•d. do Li v. 3.o Tit. 70. 
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ART. 74 

Uma vez reduzida a termo a appellação, não é 

preciso ratificai-a em audiencia, bastando intimar a 
parte dentro do decendio. Se a appellação fôr inter· 
posta de sentença proferida pelo juiz de paz, é lilu:ffi­
ciente um simples termo, com citação da parte 
contraria. (68) 

ART. 75 

No recurso da appellAção todos os co-herdeiros 
são sorcot'fid:_,s na sentença, aiuda que um sómente 
appelle. (69) 

ART. 76 

Na appellação das sentenças proferida pelos juizes 
de direito das comarcas geraes, póde este recurso ser 
interposto perante os juizes municipaes e de orphãos, 

(GB) Disposiç. Provis. art. 15 ; Reg. de 12 de Novembro de 1873 

art. 12, e de 22 de Novembro de 1871l art. 93 Si 6. o 

(6\l) Ord. do Liv. 3.o Tit. 80 ~ 1. 0 , Tit 84 Si 12 e Tit, 7'4. 
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devendo nos outros casos geraes e communs ser a 

appellação interposta perante o juiz que tiver proferido 
a sentença. (70) 

ART. 77 

Depois de interposta a appellaçrto, segue-se a 
avaliaçrw da. causa, para o que louvam-se as partes 
na primeira audiencia em louvados que sejam os arbi­
tradores do valor da causa. (71) 

ART. 78 

Dispensa-se, porém, a avaliação : 1. 0
, nas causas 

até l 00 U e 500 U julgadas pelos juizes de paz e juizes 
municipaes e de orphãos; 2.", quando a causa tem 
pedido certo, de cuja estimação deu-se prova, ou não 
houve contestação. (72) 

A:n:r. 79 

Procede-se á louvação dos avaliadores para dar 
valor á causa em gráo da appellação do seguinte 
modo : louvam-se as partes em audiencia, e quasi 

(70) Regul. cit. elo 12 elo Novembro ele 11373, art. 14. 
(71) Ord. do Liv. 3.• Tit . 70 § 11. 

(12) Reg. cito ele 12 d~ Novembro de 1873. art. 19 ~~ l ,o e ~.o 
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semp:·e f;âo nomeado~ os advogados d0 auditoria, 
fazendo-se-lhe log·ü os autos com vista para darem seu 
laudo, depcis de prestado o juramento do estylo; pro­
ferindo os louvados o seu laudo, podern as partes 
requerer vi::;ta para dizerem de direito sobre os rne.smos 
e sobre o effeito do seu recebimento, e discutida a 
ma teria quantum satis, sobem os autos á conclusão 
do jaiz pa.rr. recebiml:'nto dus laudos p1·oferidos. 
(Comm. n. 28.) 

Commentario n.. 28 

Esta é a praxe constantemente seguida nos auditorias da 

côrte. Avaliada a causa, o juiz por seu despacho recebe a 

appellação, se é caso de recebel-a, declarando logo se em 

ambos os effeitos, ou no devolutivo sómente, assignando logo 

o prazo em que os autos devem ser presentes na instancia 

superior. - Reg. citado art. J5 . 

O prazo ou designação expressa do tempo em que deve 

o appellante comparecer na instancia superior deve ser mar­

cado na conformidade da distancia do lugar em que funcciona 

o tribunal ou juiz ad qucrtt, podendo ser de 1 O a 30 dias, se 

a appellação fôr interposta de sentença do juiz de paz, de 

30 dias se a appellação fôr de sentença do Juiz Municipal do 

termo em que o Juiz de Direito residir, ou do Juiz de Direito 

d9. coma.rca especial; de dou.s mezes, se fdr de Juiz Muni-
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ART. 80 

Nao tendo ainda o juiz recebido a appellaç!I.o, 
conserva a sua jurisdicção, porlendo por isso revogar, 
ainda mesmo ea; oflicio, a interlocutoria em que denegou 
appellação ; estando, porém, a appellaç!I.o recebida, 
fica logo susptmsa a sua jurisdicçao, devolvendo-se 
todo. o conhecimento da causa e suas dependencias ao 
juiz superior, que póde não só conhecer da injustiça da 
appellaçll0, como tambem julgar a causa definitiva­
mente, exceptuando-~e o julgamento da deserç!!.o da 
appellaçao, que exclusivamente é da competencia do 
juiz a quo. (73) 

(78) Ord. do Liv. S.o Tit. 78 princ. e Tit. 78 § 2.• 

cipal de outro termo da comarca ; de 11eis mezes se fôr do 

Juiz de Direito de qualquer comarca geral da província em 

que a relação estiver, a não ser das províncias de Goyaz e 

Mato Grosso, que o prazo é limitado a quatro mezes. 

Os pra~os assim marcados começam a correr da data da 

publicação do despacho, pelo qual fôr recebida a appellação, 

são communs a ambas as partes, não se podem prorogar ou 

restringir, nem se interrompem pela superveniencia das ferias. 

-Lei de 6 de A.go~to de 1773, art. 1. 0 § 8. 0 : Reg. de 

de Novembro da 18737 art. ~. · 
FORM. DAS AO. ORPJI . - 22 
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AnT. 81 

Deve geralmente a appellução de qualquer especie 
ser recebida em ambos os effci tos legaes, salvo o caso 
em que as leis e a praxe do fôro tem admittido 
sómentc no effeito devol utivo, dexando de ~er recebida 
no effeito suspensivo como sejam ns da partilha. (74) 

AltT. 82 

A' generalidade dessa regra a pratica têm feito 
limitaçues recebendo em ambos os effeitos algumas 
appe lla çües de sentenças profericl as em causas de 
partilha ; por exemplo : 

1. o Quando se appella ele sentença em que alguem 
é condemnado a faztr)nveutario e partilhas, não tendo 
o juiz recebido ew of!(cio, mas sim á requerimento de 
parte. 

{74) Ord. d6 Úv~ :i. o TÜ. 1() in'pdric. ·~ M'ell. Freir. Liv. 4.0 

Tit. 23 Si 11. 
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2. 0 Se o réo demandado por fazer partilhas neg·ou 

ao autor o direito de herdeiro n a herança, sendo esta 

questão discutida. e julgada. 

3. 0 Se a carta de partilhas é illiqui.da. 

4. 0 Se depois de julgada a pat•tilha, foi embargada 
a sentença por lesão enormíssima ou por nullidade 

manifest a , sendo os embargos recebidos com suspensão 

nos proprios autos. 

5 . o Quando se julga deserta e· não seguida a 

appellação. (75) 

(75) Vide Gueneir. T1·at. I.o Liv. I.o Oap. I.o Peg. Oap. 8.o 
. ns. 14 e seguintes ; Franc. a Mendonc. Part. l,a Li v. 3.o Cap·. 19 

n. 43! Ord. do Liv. 2.o Tit. 72; Barboza a Ord. cit. do Liv. 2. , 

Tit. 73 S) 3.o n. 3; Peg. Tom. 3 ad Ord. Liv. l.o Tit. 9.o ~ · 12 

n. 684. 

-~----------~--------------------~~------~--------
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All'l:. 83 

Hecebida e atempada a appellaçllo, que assim ::;e 

chama, como dissemos anteriormente, a designação 

expressa do prazo em que deve o appellante com­

parecer no t~·ibunal superior, requer a parte traslado 

dos autos; o escrivM apl'ompta-o em termo breve, 

c~mprindo com diligencia o seu reg·imento, sob as 

penas no mesmo commiuadas, seg·uindo a fórma, para 

e:x:tracção dos traslados, determinada pela Ord. Li v. 1.0 

Tit. 79 § 22, citando~se a parte logo que o traslado 

estiver prompto para fazer o concerto do mesmo e 

ver seguir a appellaç!l.o para a instan.cia superior. 

(76) (Comm n. 29.) 

(76) Ord . cit. Tit 21> Liv. S.o Tit. 70 SI§ 2.o e 4.o 

Oom.mentario n . ~9 

Cumpre advertir que a citação pará ver sin'guít a appel· 
. lação é sempre pessoal, excepto se a parte está ausente ou 

distante do lui&r, bastando neste ca5o a citação do procurador. 
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ART. 84 

P6de~se expedir a appellação para a instancia 
superipr independente de traslado, nos seguintes 
casos: 

§ 1. o Na appel1ação clrts sentenças prof~ridas pelos 
juizes de paz, residindo o Juiz de Direito no mesmo 
lugar. (77) 

§ 2. 0 Na appellação das sentenças dos juizes mn~ 
nicipaes e orphãos, residindo o Juiz de Direito no 
mesmo termo, salvo se por favor da caus~, efltiver 
exprfi1ssamente disposto que nesse caso a nppellaçl.ío 
seja recebida no effeito devolutivo s6mente. (78) 

§ 3. o Na appellaçã.o das sentenças dos juizes de 
direito das comarcas especiaes, salvo a excepç~o do 

' numero antecedente. (79) 

(77) Reg. de 12 de Novembro de 1873. art. 17 Si l.o 

(78) Oit. Reg. art. 17 S\ 2 .o 

(79) Oit. Reg. art. 17 § 3.o 
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§ 4. o Quando as partes expressamente nisso con"' 
vencianarem. (80) 

ART. 85 

Julga-se deserta e nã-o seguida a appellaçtto 
quando o appellante não comparece dentro do prazo 
assignado pelo juiz que recebeu a appellação, compe· 
tindo esse julgamento ao juiz a quo, ficando abolido 
o instrumento do dia de apparecer. (81) (Comm. n. 30.) 

(80) Cit. Reg . art. 17, in :!lne. 

(Sl) Reg. de 12 de Novembro de 1873. 

Commentario n. 30 

A praxe seguida actualmente no fôro, ef1J 'I)Í da novíssima 
reforma de 6 de Novembro de 1873 regulamentada em 12 
de Novembro de 1873, art. 24, que mandou observar o 
Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, arts. 657 a ti60, é 

a seguinte: - Se a appellação é de sentença profP.rida pelo juiz 
de paz, não se tendo expedido os autos á instancia superior no 
tempo assignado, cita-se o appellante para dizer em 24 horas, 
que correm no cartorio do escrivão, sobre o impedimento que 
teve para o seguimento da appellação, e segundo a resposta do 
appellante, e provas in conti?tenti produzidas, ou sem ellas, o 
juiz de paz profere sua sentença, julgando deserta a appellação, 



ART. 86 

Subindo os autos á instancia superior, a causa 
torna a seu estado anterior, e assim as_ partes nella 
constituídas, pois que ficando suspensos todos os effei­
tos legaes, fica a questão reduzida ao mesmo estado 
em que estava ,antes da ::~entença de primeira instancia, 
ao tempo da contestaçuo da lide, devolvendo-se todo 

ou assignando novo prazo para expedição dos autos. (Regul. cit. 

arts. 22 e 23.) Se a appellação é interposta das sentenças do 

Juiz Municipal ou de Orphãos para o Juiz de Direito, ou deste 

para a Relação do districto, cita-se o appellante ou seu pro­

curador para dentro de tres dias allegar embargos de legitimo 

impedimento, dando-se logo vista destes embargos ao appellado 

para d~ntro de 24 horas dizer sobre a materia delles e otrerecer 

as provas que tiver, e findo o prazo assignado o juiz delibera 

relevando ou não o appellante da deserção da appellação. Se o 

releva, assignará de novo para a remessa dos autos outro tanto 

tempo quanto esteve impedido ; se não o releva, ou quando 

apesar do novo prazo não seguir a appellação, executa-se a 

sentença. (Vid. as disposições citadas.) Sendo a sentenç'a profe­

rida pelo Juiz de Direito, nos casos em que a este compete 

jLllgar, procede o Juiz Municipal ou de · Orphãos na fórma su­

pracitada até a sentença da deserção exclusivamente. (Regul. 

cit.) Segundo o mesmo Regulamento, art. 25, são considerados 

impedimentos attendiveis para ser o appellante relevado da de­

serção da appellação, os casos de força maior : doença grave, 

prisão do appellante, embaraço do juizo, ou obstaculo judicial 

opposto pela parte contraria, não se admittindo outra qualquer 

hypothese. 
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o conhecimento da causa ao juiz superior, que póde 

conhecer da justiça e . procedencia da appellação, 

julg'ando definitivamente a causa, condemnando nas 

custas a parte vencida ; observado quanto ao valor 

dellas o que está estabelecido em lei. 

ART. 87 

Se o juiz oH tribunal superior entender que a 

causa não foi sufficientemente di!lcutida na dilaçao 

probatoria, póde mandar instruil-a melhor, para o 

que ordenará ex officio que se proceda a todos os 

exames, vistorias, medições, reconhecimentos, e qual­

quer outra diligencia necessaria ao conhecii.J;lento da 

verdade, para o que podera proferir os despachos 

interlocutorios que julgar convenientes. (82) 

ART. 82 

Esclarecida a causa, proferirá sentença em todo 
ou em parte a favor do appellante ou do appe1lado, 
quando contra este houvet· injustiç11. notoria, e ob~ 

(82) Regul. de 3 de Janeiro de 1833. 
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servando o que ensinam as Ords. do Li•r. 3. 0 Tit. 68 
prí nc., Tit. 72 princ. ; Ord. do Li v. 3. o Tit. 80 
princ. (Comm. n. 31.) 

Oomxnentario n. 31 

Na praxe actual do fôro observa-se o seguinte: Quando a 
appell ação é interposta da sentença do juiz de paz para o Juiz 
de Direito; as partes arrazoam em uma ou outra instancia, como 

lhes aprouver, e arrazoados sobem os autos conclusos ao juiz 

ad q1~em para ojulgamento.-Regul. de 22 de Novembro de 187t, 
art. 63 § 6,0 

Se a sentença é proferida pelo Juiz Municipal, e a appel­

lação interposta para o Juiz de Direito, apreser.tados os autos no 
cartorio, o escrivão que tiver de servir perante o Juiz de Direito 
lavra um te11mo de recebimento delles e os faz conclusos ao juiz, 

que manda dar vista ãs partes por oito dias, findo o .que pro­
fere sua sentença. - Regul. de 12 de Novembro de 1873 
art. 18. 

Se a appellação é interposta da sentença proferida por 
Juiz de Direito para as RelaçõPs, julgam em 2.• instancia tres 
Desembarga·dores, inclusive o relator, observando a fórma rs­

tabelecida em seu Regimento.- Vid. R~gul. de 3 de Janeiro 

de 1873: Regul. de 22 -de Novembro ·de 1871, art. 70, e Regul. 
de l2 de Novembro de 1873. 
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SECÇÃO XI 

DOS A.GGRA.VOS 

ART. 89 

Define-se recurso de ag-gravo a provocação in· 

tsrposta do juiz inferior ao superior legitimo, para 
reformar o despacho interlocutorio pt·oferido pelo juiz 
inferior, e com o qual se julg·a aggravado o agg-ra­
vante. 

An·r. 90 

A lei reconhece tres sortes de aggravos, e 
são; 

§ t.o O ~Jggravo de petiçrt.o . 

§ 2. o O aggravo de instrumento. 
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§ 3.• O aggravo no auto do processo. (83) 

ART. 91 

A lei define q uaes são os casos em que cabe 
o aggravo. (Comm. n. 32.) 

AR'l'. 92 

Publicadêt ou intimada a. sentença ás partes, in­
terpüe-se o recurso de ag·gravo de petição em au· 
diencia dentro do termo legal de cinco dias, · que 

(83) Vid . a Lei de 2 de Dezembro de 1841, art. 120 ; Regul. de 

15 ele Março de 1842, arts. 14 e seg. 

com.J]n.entario n. 3~ 

E' condição substancial do aggravo que a causa não ,exceda 

ã alçada do julgador; exceptuam-se os casos em que compete 
aos juizes de paz, municipaes e juizes de direito das comarcas 
geraes conhecer do aggravo. Tambem cabe o aggravo nils ques­

tões de competencia, quér o juiz se julgue nu não mcompetente, 
ainda mes mo que a causa seja da alçada do juiz.-Regul. de 12 

de Novembro de 187'3, art." 9. 0 Ord. do Liv. l.• Tit. 5.• § 25, 

Li v. 3.0 Tit. 54. § 12; pec. n. 1574 de 7 de Março de 1855. 
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correm da publicação ou intimação de sentença, ou 
do despacho proferido em publica audiencia. (Comm . 
n. 33.) 

ART. 93 

Tem effeito suspensivo n interposição deste re­
curso, e nem podia deixar de para]ysar-se o anda­
mento da causa, de~de que o aggravo corre nos 
proprios autos principaes, os quaeR sobem ao juizo 
superior~ sem que delles se tire tra slado. (84) 

(84) Regul. cit. art. 21. 

Con:unentar io n . 33 

Assim como no recurso de appellação lavra-se um termo de 
interposição, assim tambem do recürso de aggravo lavra-se 
termo de interposição, o qual deve ser assignado pela propria 
parte ou seu ad vogado, com declaração do juiz para quem se 
aggrava, não sendo juiz certo ; convindo observar que o aggravo 

que se interpõe no cartorio do escrivão por tet'mo nos proprios 

autos não depende nem precisa do despacho do juiz, em vi do 

Regul. de 12 de Novembro de 18'13, arts. 11 e 12. 
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ART. 94 

Depois de interposto o aggravo o escrivão faz 
logo os autos com vista ao advogado do aggravante, 
o qual dentro de 24: hon.1s deve offerecet· a minuta 

do nggrav1, sendo esse lapso de tempo improrog·avel, . 
e .devendo o juiz, depois de meditar bem sobre as 

considerações da minuta que lhe foi offerecida, re­

formar ou sustentar o seu despacho, segundo as dis­

posições de direito que regulam a materia sujeita. 

ART. 95 

Esta decisão deve 1:1er proferida dentro de 48 ho­
ras e devidamente ftmdamentada. Se depois de exa­
minar o juiz a materia do aggravo, entende que 
não é caso delle, deve declarar que o não admitte por 
illegal, condemuando a parte nas custas do retarda­

mento e ao advogado nas multas previstas no Regul. 

de 15 de Março de 184~, art. 26.-Sustentado 0\1 re­

form fl dO o despa.cho, sobem os autos ao juizo su­
perior para decidir de direito. (85) 

l85l Ord. doLi'V . 1.• Tit. 48$ 7.•, e Tit. õ.o ~ 7.• 
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Anr. 96 

Chama-se agg·ravo de instrumento, aquelle que 
se in terpüe do juizo inferior para o superior que 
está fóra do termo, em distancia maior de cinco Ie~ 

guas. Este recurso deve interpôr-se dentro de cinco 
dias e ser apresentado ao juizo superior dentro de 30 
dias. O juizo competente para conhecer deste ag·gTavo 
é o Juiz de Direito ou a Relação do dis tricto. (86) 

AnT. 97 

O processo do aggl'avo do instrumento é o se­
guiu te: - Interpondo-se em audiencia o_u perante o 
escrivão por termo nos autos, dentro de dez dias con, 
t:, dos da publicação da sentença ou despacho de que 
se interpõe o recurso, ainda mesmo que seja interposto 
por termo, se dispensa a ratificaçã.o em audiencia. (87) 

ART. 98 

Na. petição do aggravante deve vir declarado o 
juiz para quem se aggrava, as peças do processo de 
que se precisa traslado, e a vista para minutar o ag· 
gravo. Trasladam-se neste aggravo de Íni.itrumento 

(SG) Regul. de 15 de Março de 1842, art. S.o n . 7, e arts. 15 

e 23. 
(SI) Rég. de 1"9 de Nttve·mJ:n·o de 1873, àrt . . 1),2, 

I 
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todas as peças requeridas pelo aggravante, e mais as 
que a pnrte ex aàve?·sa requer, e as que o juiz entende 
que deve mandar trasladar para conhecimento e es­
clarecimento do juizo. Assim preparado o traslado, 
faz-se com vista os proprios autos ao aggravaute para 
minutar, depois ao aggTavado para responder, tendo 
cada um 48 horas; se por conveniencia do agg-ravante 
deseja este replicar o ag·gravo, dá-se vista á parte 
contraria e ao juiz, que tem tarnbem o direito de tre­
plicar neste caso o aggravo minutado pelo aggTa­
vante. E' preciso considerat• que todos estes termos são 
contados de momento a mo~ento e que no termo 
marcado ao juiz pó de este sustentar o seu despacho, 
corrobarando-o com novos fundamentos de direito, 
juntando todús os documentos que lhe parecer, se 
o não fizeram as part1~s ; assim como póde tam bem 
reparar o aggravo. Preparado o Clggravo, com as res­
postas do juiz, traslados, e documentos pedidos ou 
mandados juntar ex of!icio, o que tudo fórma o instrU·· 
menta do ag·gt·avo, sobre este, com citação da parte, 
para o juiz ou tribunal superior, fazendo-se a 
remessa nos termos do Reg-ul. de 15 de Março de 1842, 
arts. 21 e 24. O ag-gravo de instrumento não tem 
effeito suspensivo. ( Comm. n. 34.) 

Comuaentar lo :n. 3 ..c.l 

No julgamento do aggravo de instrumento no juizo ou 
tribunal superior, observa-se o mesmo que no aggravo de 
petição. Reaebfdo o aggraV'O, profere-s-e log'o a s-entença . sem 



368 F ORl\WLA.RIO 

ART. :_ 99 

Chama-se aggravo no auto do processo aquelle 

que se intArpOe por termo nos p1·oprios autos da 

sentença ou desp acho interlocutol'io que t ende a ór­

denar o processado, ll f:im de que o juiz sur rior delle 

conheça q11audo QS autos lhe forem conciusos pnr 
algum incidente da causa. Sã.o competentes p:ua 

conhecer delles os mesmos juizes que conhecem dos 

outros agg·ravos. 

ART. 100 

Tem lugar estes aggravos nas seguintes hy­
potheses; 

§ 1.0 Na pronunciaçllo sobre excepçoes dilatarias, 

excluindo-se as de incom petencia de juizo. 

mais-audiencia ou razões de partes, nos termos do regula~ 
rnento citado e do regimento das respectivas relações. 

Não se toma conhecimento do aggravo apresentado fóra 
de tempo. 

Tendo provimento o aggravo no juizo superior expede-se 
a sentença pura ser execuLuúa na iustancia inferior, voltando 
c feito ao estado em que se achava ao tempo do despacho 
que motivou o aggravo. 
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§ 2. o Na condemnaçil,o das custas do retardamento. 

§ 3. 0 Na interlocutoria que admitte appellaçs.o. 

§ 4. 0 Na interlocutoria que julg·a não provada a 
excepça.o peremptoria offerecida por embargos ao 
processo. 

§ 5.o Na interlocutoria que n!lü recsbe a contra­
riedade, que não póde provar-se senão por escriptura 
p11blica, 

§ 6. 0 Na interlocu.toria que rejeita os artigos de 
nullidade, segundas provas e outras semelhantes. 

§ 7. 0 No recebimento de embarg·os. 
l!'ORM . DAS A.C. ORPH - 2!1, 
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§ 8. 0 No despacho que não recebe artigo de con­
tradictos. 

§ 9. 0 No despacho pelo qual o juiz não recebe 
prova testemunhal, porque a causa é tal que não 
póde Eer provada senão por escriptura publica. 

Estes casos se acham expressos na Ord. do 
Liv. 3. 0 Tit. 20 e seus paragra.phos. 

ART. 101 

O agg·ravo no auto do processo deve ser inter­
posto por termo nos autos, d~mtro de dez dias da 
intimação do despacho, sendo mister que o aggra­
vante eíte a lei, assento ou ordenação em que se 
funda para aggravar e em que mamfestamente se 
concede o aggravo. (88j 

(88) Regi. de 15 de Março de 18421 art. 18, 
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A RT. 102 

Subindo os autos por appellação ao Tribunal da 
Relação, conhece este primeiro que tudo dos aggravos 
que tiverem sido legalmente interpostos, decidindo 
uns depois de outros, discutindo e votando pelo 
mesmo modo e processo com que juJg·a as appel­
lações, conforme é expresso no reg·irnento. 

SECÇÃO XII 

DA REVISTA 

ART. 103 

Das sentenças proferidas em ultima instancia, 
nos casos em que se dá injustiça noto ria ou mani­
festa nullidade, cabe o recurso de revista, que se 
interpõe para o Supremo Tribunal de Justiça, urna 
vez que a causa exceda a alçada do julg·ador. (89) 
(Oomm. n. 35.) 

(89) Lei de 18 de Setembro de1828; Reg. de 15 de Março de 1842, 
arts. 31 e 32, etc. 

com.menta;r•io n. 35 

Não fica á discrição das partes o applicar ou compre­
hender a injustiça notaria de que fallamos no paragrapho pre­
cedente, porquanto está defirida essa cO'ndiçào, que dá lugar 

á revista, pela Ord. do Liv. 1.0 Tit. 4,0 § 4.• 
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ART. 104 

Entende-se injustiça !notaria quando a sentença 
é proferida contra lei expressa; e neste caso a in­

justiça notaria equipara-se á nullidade. 

ART. 105 

Não se dá a revista senilo de sentenç·as defi­

nitivas ou interlocuto1·ias que poem fim a todo o 

processo. (90) 

ART. 106 

O prazo dentro do qual devo-se interpôr a revista 

é o de dez dias contados da intimação da sentença, 
bastando a parte ou seu procurador manifestar ver­
balmente ao escrivão do feito que interpoe a revista, 

o qual reduz a termo a declaração, assignando o 
recorrente com duas testemunhas, com citação da 

parte contraria. (91) 

(90) Aviso de 80 de NoTembro de 1831. 
(91) Lei de 26 di Sotimbro do l~~ a.rlJi. S.v e(}. , 
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ART. 107 

As partes têm 15 dias para arrazoar, podendo 
discutir sobre fundamento e a legitimidade do re­

curso, mas n~o podem juntar qualquer documento. 

· Feito o arrazoado, ou sem elle, o escrivão tira tras­
lado dos autos e os remette ao eecretario do tribunal, 

â quem o mesmo traslado deve ser presente no 
termo legal. Dispensa-se o traslado quando a revista 
é manifestada nos auditorias da côrte, e só se ex­
trabe traslado qu<~ndo é concedida a l,'evista, afim 

· de que siga para relação revisora. (92) 

SECÇÃO XIII 

DA EXECUÇÃO DAS PARTILHAS 

ART. 108 

As oartas de partilhas e:xtrahidas de inventa­
rios se comprehendem na classe das sentenças exe­

quivei~, com ma1s força e effi.cacia entre os her-

(92) Vld. Dec. de 20 dt Dezembro de 1837, art.~' e Lei de !18 de 
Setembro de 18"28. art. 25. 
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deiros que foram partes no mesmo inventario, por·· 
quanto entre elles não se admitte embargos sus­
pensivos. (Comm. n. 38.) 

AR!J.'. 109 

O juiz executor da sentença que passou em 
julg·ado é o mesmo juiz que proferiu a sentença 
ou seu successor. Pelo Reg·ul. de 22 de Novembro 
de 1871, art. 64 § 3. 0 e art. 67 § 3.· •. assim como 
pelos Avisos de 12 e 17 de Fevereiro, de 2 e 27 
de Março, e de 3 de Agosto de 1872, se vê quaes 
os juizes competentes para a execução das partilhas 
nas comarcas geraes e especiaes. 

ART, 110 

Quando a execução é de sentença que condemna 
em quantidade certa, eomeça a execução pela ci­
tação do réo para que pague a divida em 24 horas 

Comm.entario n . 36 

Depois de ter passado em julgado a sentença que conheceu 

das partilhas, executa-se esta, devendo ser a execução prompta, 

com exclusão de todas as questões que possam ofi'ender o jul· 

6a~o ,-Mello F1·ei4e l.iv, 4,• Tit. 22 § l ,q 
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ou dê bens á penhora ; se a causa fôr determinada, 
faz-se a eitaçilo para que dentro de dez diãs en­
tregue o objecto demandado, move1 ou immovel, 
sob pena de não fazendo ser o exequente empos• 
sado judicialmente. 

ART. 111 

E' indispensavel a citaçlio, porquanto póde o 
executado oppôr excepçã.o de dil'eito, e sendo omit­
tida annulla-se todo o processado. (93) 

ART. 112 

A sent>eoça de partilha ou adjudica ao her·d eiro 
bens moveis ou immoveis em pagamento do seu 
quinhão hereditario, ou lhe dá direito de haver do 
cnbeça de casal quantias em dinheiro por composi­
ção do q r1e muis recebê r a em bens. 

ART. 113 

Para o effeito legal dessa sentença cita ··se o 
cabeça de casal ou ao herdeit•o para que lhe en­
tregue a c®usa independen te de lhe .ser assignauo 

(98) Ord, do Li v, a,o 'l'it, 67, 
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o termo de dez dias, porquanto a Ord. manda 
metter na posse de seu~ quinhêíes os herdeiros logo 
que esta se termine, e isto ~onforme as cartas de 
partilhas que lhe foram passadas, sem embargo de 
embargos de qualquer natureza. (94) 

.À.RT, 114 · 

Quando passado o termo o executado nao en· 
trega a causa, nem offerece embargos que suspen­
dam a execução, manda o juiz expedir carta _ de 
posiie para que a causa seja entregue judicialmente, 
que serve para. sciencia de que foi tomada, sem 
que dê mais furça de direito que aquella já tra­
zida pelo herdeiro na posse legal emanada da sue­
cessão hereditaria ex vi as disposiçoes de lei que 
regulam a materia das successões. (95) 

ART. 115 

Expede-se mandado de penhora a requerimento 
da parte interessada quando tem o exequente de 
haver alguma causa em dinheiro, ou especie sujeita 
a conta, peso e medida, e o cabeça de casal ou o 

(94) Ord. do Li v_ 4. 0 Tit. 96 § 22. 
(95) Vid. Menz. Juiz. Divis. Cap. 4 Sl 4. o 
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herdeiro obrigado a entregar ao exequente não o 
faz, nem dá penhoras della dentro do prazo de 24 
horas. (96) (Com. n. 37.) 

ART. 116 

Apesar, porém de não poderem ser rescindidas 
as partilhas legalmente feitas, ha excepçües que é 
preciso attender, e taes silo: (Com. n. 38.) 

§ 1. o Quando algum dos herdeiros alleg·a nulli­
dade do processo. 

(96) Ord . do Li v. 3. 0 Tit. 86 § 7 .o 

Commen"tario n. 37 

Nestas 'penhoras observa-se o mesmo que nas execuções 

de sentenças condemnatorias, sendo o processo e seus termos 

os mesmos usados nas execuções de sentenças. 

Commen"tario n. 38 

Nestes referidos casos podem ser logo embargadas as cartas 

de sentença, para que se interrompa a execução, até que 

afinal, provado o direito das partes, sejam as partilhas decla­

radas nullas ou emendadas, quanto permitta o direito, com­

pondo-se os prejuízos dos que tiverem sido lesados._. Ord. do 

Liv. 4. o Tit. 96 §§ 19 e 20. 
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§ 2. 0 Quando se prova que houve notaria in jus· 
tiça na sentença. 

§ 3. o Quando se dão erros, e lesões de partilhas. 

§ 4. o Quando a sentença é manifestamente nulla, 
por ser proferida contra direito e lei expres~a. 

AnT. 117 

Os effeitos do recebimento dos embarg·os offe~ 

recidos ás cart~s de partilha, é que silo elles rece· 

bidos em auto apartado, sem e:ffeito ::uspensivo, 
ex vi da regra geral estabelecida nas Ot·denaçúes 

Sobre esta materia vejam-se com vantagem os seguintes 
praxistas: Valasc. Partit. Cap. 39 n. 71; Guerreir. Trat. 
2. 0 Liv. 8-.° Cap. 3. 0 ; Maced. Decis. 90; Alin. e Souz. 
Not. a Mel!. Liv. 3.• Tit . 12 § 14 n. 5. 

Sobre a emenda da partilha já dissemos alguma cousa 
anteriormente, acrescentando agora que será sempre preferi-

. vel usar logo dentro do anno esse meio de direito desde que 
se prove a lesão da sexta parte, ou dentro de 15 annos •endo 
11 lesão enorme, ou dentro de 30 nnnos sendo a lesão enor­

míssima.- Ord. do Li v, 4. o Tit, ~6 §§ 19 e 20; Qrd. do 

Li v, 4. o 1"it. la ~a ~ e lO, 
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citadas, salvo os de validade provada dos mesmos 
autos, ou docnmentos offerecidos in cont·inenti. (97) 
(Comm. n. 39.) 

(97) Peg. For. Cap. 5.o, n. 23. 

commen.tario n. 39 

Quando o juiz mandar emendar a partilha a emenda faz-se 
no mesmo processo divisorio, formando-se um auto de conta, 
em que se completa em dinheiro pelos outros co-herdeiros o 
que falta ao lesado para o complemento do seu quinhão, sem 
c1ue se altere ou .prejudique os bens e fazendas que cada um 
tinha na partilha anteriormente feita; assim não acontece se a 
partilha foi julgada . nulla, porque neste caso emenda-se, fa­
zendo-se uma partilha nova, voltando as causas ao estado pri­
mitivo, e o mais que se concede, podendo ser, é manter a 
posse dos herdeiros, lançando no quinhão hereditario de cada 
um os bens que já compunham o mesmo quinhão na partilha 
annullada.- Menz. Juiz. Divis. Cap. 5.o Tit. 7. 0 n. 2. 

Sendo incontestavel em direito, e aceito como doutrina cor­
rente que sentença nulla nllo é sentença, e que acto nullo não 
produz algum effeito de direito. (Cod. Liv. 6. 0 Tit. 58 frag. 
4. 0 Dig. Liv. 37 Tit. 4. 0 frag. 8.• § 2. 0 ; Liv. 49 e Ttt. Lo 
frag. 19), são todos os DD. concordes e unanimes em dizer 
que os embargos de nullidade, sendo provados com os mesmos 
autos ou com documentos offerecidos in continenti suspendem 
a execução da sentença.- Peg. For. Cap. 5.o n. 23 e outros 
PP. e DD. 

Quando se annulla a partilha não entram na segunda os 
fructos que os herdeiros l)erceberam já pela boa fé em que os 
retiveram, como da evidente desigualdade que dahi resultaria, 
intentando-se a nova partilha neste caso sómente para o pre­
enchimento dos quinhões em que houve erro.- Paiva e Poina, 
Orphanologia Cap. 7. o n. 72. 
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